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I- ATA DA 81• SESSÃO, EM 10 DE JUNHO DE 

1.1 -ABERTURA 
1.2-EXPEDIENTE 
1.2.1 - Leitura de Projetos 
-Projeto ·cte Lei do Senado n' 204191, de autoria 

do Senador Magno Bacelar. que autoriza a utilização de 
cruzados novos~ de titularidade de pessoas físicas, para 
a aquisição de ações de empresas incltúdas no Programa 
Nacional de Desestatização. 

-Projeto de Lei do Senado __ n_~ 205/91, de autoria 
do Senador Francisco Rollemberg, que altera a Lei 
n' 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal), 
a fim de compatibilizar com o art. 5", inciso L, da Consti­
tuiçãO Federal. 

-Projeto de Lei do_ Senado n<? 206/91, de autoria 
do Senador Mareio Maciel, que regulamenta ::.. .!Xecução 
do disposto no artA 14, itc!ns I, II e UI, da Constituição 
Federal. 

-Projeto de Lei do Senado n' 20719.1, de autoria 
do Senador Márcio Lacerda, que institui o '~Estatuto do 
Garimpeiro" e dá optras providências. 

1.2.2 - Requerimento 
- N"' 253/91, de autoria do Senador Francisco Rollem­

berg, solicitando autorização para desempenhar missão no 
exterior. 

1.2.3 - Comunicações da Presidência 
-Recebimento do Parecer n' 21/91-CN, da Comissão 

Mista sobre a Medida Provisória n"' 296/91, concluindo pela 
inadmissibilidade da medida. 

-Convocação de sessão conjunta a realizar-se ama­
nhã, àS.19 hora$~_ 

-Comparecimento ao Senado, no dia 11 do corrente, 
às 14'horas e 30 minutos, do Ministro•de Estado da Econo-

m~a. Fazenda e Planejamento, Dr. Marcílio Marques Mo­
rena e ab1rtura das inscrições para interpelações ao Sr. 
Ministro. 

1.2.4 - Discursos do Expediente 

_ §ENADOR NEY MARANHÃO- Campanha difa­
matória que estaria ocorrendo contra o Ministro âo TrabaR 
lho e da Previdência SoCial, Antônio R<?gério Magri. 

SENADOR JUTAHY MAGALHAES- Aproveita· 
menta integrado da bacia do São Francisco. Inclusão da 
questão-da bacia do São Francisco na pauta da ECOR92. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Greve no Co­
légio Pedro li. Criação de um minicentro petroqU:írn.ice 
em Caxias. Assassinato do Prefeito de ItaguaíRRJ. 

SENADOR OZIEL CARNEIRO- Preço irrisório 
---estabelecido.para a borracha vegetal. Liberação de recursos 

do Finan relativos ao ano-base 89. Artigo do Arcebispo 
do Rio de Janeiro, D. Eug_ênio Sales, intitulado ''A defesa 
ecológica e a luta pelo bem Restar do homem": 

SENADORA JÚNIA MARISE....:. Criação do Forum 
do Pensamento EcoJ:!.ômicó de Minas Gerais-: sua imporR 
tância e seus obfetivOs. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA, como Líder­
Quadro recessivo da economia brasileira. 

1.2.5 - Requerimentos 

- Nç. 254/91, de urgência para o Projeto de Decreto 
Legislativo n~' 76/91, que aprova o texto da Convenção 
contra o Tráfico Ilícito de Entorpecentes e de Substâncias 
Psicotrópicas, aprovada em Viena, em 20 de dezembro 
de 1988. 

=~'~' ~.SSL9_1,_de_ autoria do Senador Nelson Carneiro, 
solicitando do Ministr-O d3.- Infra-Estrutura, informações 
que menciona. 
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EXPEDIENTE 
CBNTIIO GRÁPICO DO SBNADO PllDBRAL 

PASSOS fORro 
Dire1or-Oenl do Seado Federal 
A0ACJEL DA SILVA MAIA 
Diretor I!Jiealdvo 

DIÁlUO DO CONOIU!SSO NACIONAL 
lap<e110 IICb ,..pouabiiMiadc ela Moa do Scudo l'edcnl 

ASSINAIDRAll CARLOS HOMI!RO VIEIRA NINA 
DireWrAd~ 

WIZCARLOS DB BASTOS 
Diretor laPitrial 

Scmellral--··-·-···-·-·-- ----·-·- Ct$ 3.519,65 

PLOIUAN AUGUSTO COUI'INHO MADRUGA 
Diretor Adjuto ·· 

- N9 256!91, de autorià. do Senador Coutinho Jorge, 
solicitando do Ministro da Economia, Fazenda e Planeja­
mento, informações que menciona. 

1.2.6 - Comunicação da Presidência 
Deferimento pela Comissão Diretora do Requerimen­

to n9 239/91, de autoria do Senador _Eduardo Suplicy. 
1.3- ORDEM DO DIA 

. Proposta de Emenda à Constituição n' 4, de 1991, 
de autoria do SenªQ.Qr Marco_ Maciel e outros Senhores 
Senadores, que altera a redação do inciso I do art. 37 
da Constituição Federal. Prosseguimento da discussão, ten­
do usado da "palavra o Sr. Marco Maciel. (4~ sessão.) 

Proposta de Emenda à Constituição n' 5, de 1991, 
de autoria do Senador Marco Maciel e outros Senhores 
Senadores, que altera a redação do art. 28, item li, do 
art. 29 e do~§ 2' do art. 32, da Constituição Federal. (Prosse-
guimento da discussão: 4' sessão.) _ 

Proposta de Emenda ã Constituição n~ 6, de 1991, 
de autoria do Senador Garibaldi Alves Filho e outros Se­
nhores Senadores, que dá nova red3.Ção à letra b, do inciso 
X do § 2• do art. 166 da Constituição Federal. (Prosse-
guimento da discussão: 4' sessã_o). -

Proposta de Emenda à Constítuição n~ 7, de 1991, 
de autoria do Senador Jonas Pinheiro e outros Senhores 
Senadores, que altera a redação do parágrafo único do 
art. 62 da Constituição Federal. (Prosseguimento da discus­
são: 2• sessão). 

Projeto de Lei da Câmara n•~4, de 1989 (n' 1.753/89, 
na Casa de origem), que altera o texto da Consolidação 
das Leis do Trabalho- CLT, revogando seu art. 86, com 
base no inciso IV do art. 7"' da Constituição Federal. Deda­
rado prejudicado. Ao arquivo. 

1.3.1 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 
-Requerimento n" 253/91, lido no Expediente da pre· 

sente sessão. Aprovado, após parecer da comissão compe~ 
tente. 

Ttragcm 2.200 cxemplarcl. 

-Requerimento n~ 254/9l,lido no Expediente da pre­
sente sessão. Aprovado. 

1.3.2 - Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR EDUARDO. SUPLICY- Acordo fir­

mado pelo Brasil com os banqueiros internacionais em 
torno do pagamento dos juros atrasados da dívida externa. 

SENADOR JONAS PINHEIRO- ~xito do Primei­
ro Congresso Nacional do PTB. 

SENADOR AUREO MELLO- Envio de tropas aos 
Municípios de Leopoldo Peres e Humaitá, no Estado do 
Amazonas. Manutenção do fornecimento de óleo diesel 
para a região amaZônica e a· necessidade do racionamento · · 
de energia. Prejuízos ao comércio da Zona. ~ranca de Ma­
naus decorrentes de bens contrabãndeados do Paraguai. 

SENADOR LOURIVAL BÀPTISTA-Transcurso 
do s~ aniversário do Jornal da Manhã, de Sergipe. 

SENADOR AMIR LANDO -Conflito entre madei­
:.;:l(:_iros e toreiros do Municípío de Ariquemes e os fiscais 
do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Natu­
rais Renováveis - IBAMA, no Estado de Rondônia. 

1.3.3- Comunicação da Presidência 
-Arquivamento em definitivo do Projeto de Lei da 

Câmara n' 88/90 (n' 3.347189, na Casa de origem), que 
inclui o Município de São Romão, no Estado de Minas 
Gerais, na área da Sudene. 

1.4-ENCERRAMENTO ~ 
2- DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO ANTE­

RIOR 
. -Do Senador Aureo Mello, prOnunciado na Sessão 

de 27-5-91. {Republicasão) 
3- RETIFICAÇAO 
-Ata da llr Sessão, realizada em 6 de março de 

1991. 
4- MESA DIRETORA 

· 5- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
6- COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES PERMANEN­

TES 
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Ata da 8P Sessão, em 10 de junho de 1991 
P Sessão Legislativa, da 49• Legislatura 

ORDINÁRIA 
Presidência dos Srs. Ma_uro Benevides e Dirceu Carneiro 

ÀS 14 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SE· 
NADORES: 

Alexandre Costa - Aluízio Be'zerra - Beni V eras -
Chagas Rodrigues - Dario Pereira - Dirceu CarneirO~­
Elcio Álvares - Esperidião Amim - Epitácio Cafeteira -
Francisco Rollemberg - Garibaldi Alves Filho - Gerson 
Camata - Humberto Lucena - Hydekel Freitas --João 
Calmon- João Rocha- Jonas Pinheiro -José Paulo Bisol 
-Jutahy Magalhães- Lourival Baptista- Magno Bacelar 
- Mansueto de Lavor - Mauro Benevides - Meira Filho 
- Nabor Junior- Ney Maranhão- Oziel Carneiro-Ra-
chid Saldanha Derzi -Ronan Tito -Valmir Campelo -
Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 31 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regiméntal, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, projetos que serão lidos pelo Sr. 1" Secre­

tário. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 204, DE 1991 

Autoriza a utilização de cruzados novos de titularidade 
de pessoas ffsi ... as, para aquisição de ações de empresas 
incluídas no Programa Nacional de Desestatização. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 As pessoas físicas, títulares de recursos em cru­

zados novos, ficam autorizadas a utilizá-los para aquisição 
de ações, quotas ou ben_s do ativo patrimonial de empresas 
incluídas no Programa Nacional de Desestatização, de que 
trata a Lei n• 8.031, de 12 de abril de 1990. 

ParágrafO -únicO.- O pagamento das ações, qUótãS ou 
bens do ativo patrimonial, a que se refere o caput deste artigo, 
poderá ser total ou parcial, mediante a transferência de titula­
riedade de depósitos e outros valores mantidos no Banco Cen­
tral do Brasil, em decorrência do disposto na Lef n"' 8.024, 
de 12 de abril de 1990. 

Art. 29 Os recurSos -Oriundos das operações definidas 
no art. lo:> desta lei estarão sujeitos às normas de conversão 
e de atualização monetária prevista nas lei no:> 8.024, de 12 
de abril de 1990. 

Art. 311 As pessoas físicas de que trata esta lei é assegu­
rado tratamento idêntico ao estabelecimento para a aquisição 
de ações, quotas ou bens das empresas por seus respectivos 
empregados, devendo as normas sobre _tal t~:,atamento _çonstar 
dos editais de privaitizaÇão da Comissão DíretOrã. do Program 
Nacional de Desestatizãção. 

Art. 411 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 5~> Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O projeto visa, em primeria instância, à ampliação da 
base dos recursos financeiros destinados ao processo de priva­
tização das empresas estatais, ao mesmo tempo em que oferece 
alternativa à antecipação do escalonamento das conversões 
de cruzados novos em cruzeiros, conforme previsto na --Lei 
n• 8.024/90. 

Além desses objetivos principais, a iniciativa perrilitirá 
desdobramento tahte no que se refere ao desenvolvimento 
do mercado de capitais, como no tocante ao exercício de 
uma política monetária efetiva em futuro próximo. 

~- A abertura a que pessoas físicas, residentes no Pais, pos­
sam ingressar, através de suas poupanças bloqueadas pela 
Medida Provisória 169, de 16 de março de 1990, nomeado 
de investimento, por associação de capitais, contribuirá, segu­
ramente, para o desejado processo de democratização de capi­
tais, além de possibilitar o igualmente desejado controle acio­
nário pulverizado das companhias governamentais em pro­
cesso de privatização preconizado pela Lei n~ 8.031190. 

Do ponto de vista da política monetária, a proposição 
também se justifica, de vez que permitirá o alongamento do 
calendário de reinsefção dos recursos bloqueados no mercado 
financeiro. 

Ne-ste particular, a proposição se afigura amplamente van­
tajosa à autoridade monetária, de vez que tais recursos ficarão 
forçosamente estacionados por algum tempo antes que possam 

·voltar ao mercado financeiro propriamente dito. Os investi­
doress terão a opção de preferência pelos dividendos_ou ga­
nhos diretos do mercado acionário em ve~ das aplicações no 
mercado_ finan~iro de títulos, fundos e outros, ou, o que 
seria perverso, para uma política monetária restritva, a destf-' 
nação pura e simples dos recursos para o consumo. 

Diante da evidência do alcance, relevância e urgência 
da pro_posição que ora apresento, espero merecer a atenção 
de meus pares para o seu encaminhamento e aprovação. 

Salas das Sessões, 10 de junho de 1991. .,....-Senador Magno 
Bacelar. 

(À Comissão de Assuntos Econômicos-decisão terml-­
nativa) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 205, DE 1991 

Altera a Lei n• 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de 
Execução Penal), a fim de compatibilizar com o art. 5•, 
inciso L, da- Constituição Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• O art. 89 da Lei n• 7.210, de 11 de julho de 

1984 (Lei de Execução Penal), passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 89. Além dos requisito:Sreferidos no artigo an­
terior, a penitenciária de mulheres deverá ser dotada de 
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seção para gestante _e parturiente e de creche com a fin~i­
dade de assistir o menor cuja m_âe ou responsável esteJa 
presa." 
Art. 2~ Esta lei entra em vigór na data de sua publi­

cação. 
Art. 3ç. Revogam-se as disposições e in contrário. 

Justificação 

A Lei n• 7.210, de 11 de julho de 1984, que é a Lei 
de Execução Penal atualmente em vigor, dispõe no seu art. 
89 que a penitent:iária de riiulhf:iés, além dos requisitos básicos 
estabelecidos no art. 88 (cela individual com dormitório, apa­
relho sanitário e lavatório, salubi-idade do ambiente pela con­
corrência dos fatores de aeração, insolação e condicionamento 
térmico adequado à existência humana, e área _mínima de 
seis metros quadrados), poderá ser dotad~ de_ seçao para ~e~­
tante e parturiedade e de creche: com a finahda~e ~e assistir 
ao (sic) menor desamparo ou cuJa responsável est~J~ presa. 

Essa norma - do art. 89 - não se compatlbdtza com 
a nova Constituiç-ãO Federal. Esta, no seu art. 59 , inCiSo -deler­
mina que ''às presidiárias serão assegUradas condições p~ua 
que possam permanecer com seus filhos ~ur_ante o período 
de amamentação". Quer dizer: permanecer com os_ filhos 
durante o período de amamentação é um direito assegurado 
pela Constituição às mulheres presidiárias. Um direito que 
corresponde a um dever do Estado. -

A Lei n<? 7.210/84 usa o verbo poderá; a Constituição 
nem usa o verbo deverá, mas, sim, um verbo imperativo: 
"Serão asseguradas condições". _ -~- . 

Para compatibilizar a Lei n<? 7.210 _com a ConstitU.içã~, 
ou, por outra, a fim de promover o cll:mp~me~to fiel da ~onsh­
tuição Federal, urge elaborar uma let ordmána concrehzadora 
do direito definido no inciso L do art. 59 da Carta Magna . 
da República Examinhando o assunto, concluímos que o cami­
nho melhor é de alterar a Lei n9 7.210/84, mudando para 
o dever o que nela se define como faculdade Qo Estado. ~ 
penitenciária de mulheres passa dever se~_ dotada ?e seçao 
para gestante e parturiente e de creche com ~ fin<:!.hdade de 
assisitir o menor cuja mãe ou responsável esteJa presa. 

No proJ"eto "que oi"ia apresentamos, modificamos o t~xt? 
do art. 89 da Lei n<? 7.210 não apenas nesse ponto. Supnmt­
mos-lhe do texto o adjetivo desamparado, que restringe a 
compreeensão do substantivo menor; acrecentamos a palavra 
mãe, para que não apenas a mulher responsável pelo menor, 
mas também toda mãe tenha o direito de permanecer com 
seu filho; e corrigimos a regência do verbo assistir. _ -- M 

Alterações simples, mas suficientes, pensamos, para efet~­
var um novo direito importante consagrado pela nova Consti­
tuição Federal. 

Esperamos, por isso, que este projeto seja aprovad? com 
a rapidez e objetiVidade que o assunto reclama. Conftamos 
nos nossos pares, desta e da outra Casa do Congresso Nacio­
nal. 

Sala das Sessões, 10 de junho de 1991. -Francisco 
Roilemberg. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 7.210, DE 11 DE JULHO DE 198<1 
Institui a Lei de Excecução Penal 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

····~~A·;t:·s;~-T~d~;·~ã~··ig~;i~n~~;;~t~-~-·i~i:·~~;;;~;ú~"ti~Ção 
de qualquer natureza, garan!ind~-s~ aos _b!asileiros e. a~s es­
trangeiros residentes no Pats a mviOlab1hdade do dtretto à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 
nos termos seguintes: 

...... L-~ ·à~· j;;~~idiári~ ·;~~-ã~ ~~~~g~;~d~~~~diÇõ~~·p;;~~~~~ 
possam permanecer com seus filhos durante o período de 
amamentação; 

(A Comissão de ConstitUiçilo, Justiça e Cidadania -­
decisão tefminativa) 

.................. PR.üjiiiõiJE'iEi"i.íõ'siNÁno_ ............. -... . 
N• 206, DE 1991 

Regulamenta a execução do disposto no art. 14, itens 
I, 11 e 111, da Constituição Federal. 

O Congresso Nacional decreta: _ 
Art. 1 Q A soberania popular exercer-se-á por sufrágio 

universal e pelo voto direto e .secreto, com valor igual para 
todos, nos termos tiesta lei e das normas constitucionais perti-
nentes. _ 

Art. 29 Constitu-em- formas de- exercfcio da soberania 
popular: 

I-o plebiscito; 
11 - o referendo; e 
111 - a iniciativa popular. 
Art. 3• O plebiscito terá por finalidade deliberar sobre 

matéria constitucional, mediante convocação do Congresso 
Nacional, por instrumento dé_ sua competência exclusiva, exi­
gida, para aprovação da proposta, a manifestação da maioria 
absoluta dos Membros da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal. 

Art. 4• O plebiscito poderá ser convidado por inicia­
tiva: 

I -do Presidente da República; 
11-de um terço, no mínimo, dos Membros da Câmara 

dos Deputados e do Senado Federal. 
III - de um por cent, no mínimo, do eleitorado nacional, 

distribuído pelo menos por cinco estados, com não menos 
de três décimos por cento dos eleitores de cada um deles. 

Parágrafo Unico, O instrumento de cOnvocação indicará 
o objetivo do plebiscito e a data, de sua reálização. 

Art. 59 O referendo terá por objetivo a manifestação 
do eleitorado nacional sobre qualquer proposição legislativa 
aprovada pelo Congresso Nacional, mas ainda dependente 
de sanção pelo Presidente da República. 

§ 19 A rejeição total ou parcial de proposição legislativa 
submetida a referendo importa na inaceit-ação de proposta 
análoga, na mesma legislatura. 

_ § 2<? O referendo observará ainda a iniciativa e quorum 
previsto nos arts. 3Q 3 49 deste lei. _ 

Art. 69 A proposta de plebiscito ou de referendo será 
apreciada por uma Comissão Mista do Congresso Nacional, 
quanto aos aspectos de constitucionalidade_ e juridiciQade da 
matéria, no prazo de dez dias, votada a proposição decorrente, · 
em plenário, no prazo de mais vinte diã.s. 

Art. 7• O Tribunal Superior Eleitoral expedirá instru­
ções para a realização de plebiscito ou de referendo, assegu-
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rada gratuidade de divulgação pelos meios de comunicação 
de massa cessionárias de serviço público. 

Art. 89 Não se convocará plebiscitO- ou referendo na 
vigência de intervenção federal, estado de defesa ou de sítio, 
nem será objeto de deliberação proposta sobre matéria indica­
da pelo art. 60, § 4• da Constituição Federal. 

Art. 9<? A -inícfaJiVã -popular, a que se refere o item 
III, do art. 29, desta lei, não terá pór-oOjeto~ aléiil da referida 
no artigo anterior, matéria financeira e orça.IDentáiia õU- de 
inidKtiva-exclusiva do Presidente da República, do Congresso 
Nacional, do Poder Judiciário e- do Ministério Público, bem 
assim a de privativã:-COrilpetência das Casas do Poder Legisla­
tivo, ressalvadas as hipóteses previstas no § 2~' deste artigo. 

§ 1"' A proposta a ser encaminhada ao Congresso Nacio­
nal deverá estar ~iberada pela Justiça Eleitoral, quanto à regu­
lariedade de inciativa, núme-ro, prOporção e autenticidade das 
assinaturas e das inscrições eleitorais. --- -- ----

§ '2~' O referendo popular poderá ser autorizado pelo 
Corigresso Nacional para: 

a) denunciar tratados e convenções internacionais, mes­
mo que aprovadas pelo Poder Legislativo; 

b) suspender ou .resgatar relações com estados estran­
geiros; 

c) ordenar a moratória de empréstimos liltelnacionais. 
Art. 10. As proposições submetidas a plebiscito ou re­

ferendo_ são consideradas aprovadas ou rejeitadas a partir da 
·proclamação do resultado do pleito pela Justiç-a Eleitoral. 

Art. 11. As consultas plebiscitárias de cOmpetência de 
estados e municípios ·observarão as normas çons.ttíl,ldóii3is . 
pertinentes, na forriia_,de instruções' dÓs respeCtivoS TribUnais 
Regibnais Eleitorais. -

Art. 12. O plebiscito, a que se refere 'o art. 2"' do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias;· Será reanzaddo 
com exclusiva observância de normas regulamentares expe­
didas pelo Tribunal Superior Eleitoral. 

Art. 13. Esta lei entra em vigor na dat_a de sua publi­
cação. 

Art. 14. Revogam-se as disposições em·contrário. 

Justificação 

O item XV da ConstitUição inclui, na competência exclu­
siva do Congresso Nacional, "autorizar referendo a convocar 
plebiscito". 

A segunda referência à palavra referendo se encontra 
no art. 14, onde se declara que a soberania popular será exer­
cida pelo sufrágio univerSal e pelo voto direto e secreto; com 
valor igual para todos, nos tennos da lei, mediante plebiscito, 
referendo e iniciativa popular. 

O referendo é citado apenas en , passant sem fndicação 
de seu objetivo, igliãlmente pendente de regulamentação. 

Já o plebiscito é preVisto para criação de estados e territó­
rios federais (art. 18, § 311), criação, incorporãÇão,' fusão e 
desmembramento de municípiOs (3.rt. 18, § 4~>), sistema e forma 
de governo, definiçãO divulgação gratuita, sem definição em 
que consiste o genérico exercício da soberania popular. 

A matéria fóilr3.tada, no texto constitudonal, de maneira 
nebulosa e difusa, dando ensejo, no entanto, â definição das 
três fuguras de democracia direta, tecnicamente diversas da 
eleição, mas igualmente respresentativas. 

2. Tradicioilalmente, no Direito Público, o referendo 
(do latim referendum) se constitui em uma votação popular, 
mediante sufrágio direto e individual (secreto, atualmente,. 
\Ç,tensivo, na antiguidade clássica, adotado o ''ostracismo", 

em Atenas, para o banimento político) resultando numa deli­
beração política dos cidadãos (os escravos não votavam) e 
podendo referir-se a uma decisão administrativa ou indicação 
dos órgãos governamentais. 

Enquanto Frei Domingos (Tesouro da Língua Portuguesa, 
Porto, 1878) define plebiscito como "lei estabelecida pelo 
povo romano, convocado em assembléia", não cita o substan­
tivo, mas apenas o verbo referendar, no sentido de "rubricar, 
legalizar uma escritura ou documento público, por meio' da 
firma autenticada para isso; rever, examinar os passaportes 
e anotar a sua representação". 

3. Essa acepção semântica mais antiga, da lifiguagem 
exclusivamente vernácula, vai-se deixando perinear, lenta­
mente, pela linguagem jurídica. 

Caldas Aulete registra: 

"Plebiscito- Lei decretada ou estabelecida pelo povo 
romano, reunido em comício. Voto por meio do qual 
os cidadãos de um país deliberam diretamente sobre uma 
proposta, lei ou resolução que lhes é submetida: em 25 
de dezembro a Junta Militar do Porto proclamou: é 
apreeendido o Diário Nacional, com o telegrama do rei. 
_:J:'ede-se um plebiscito. O minuto é grave. (Raul Brandão, 
Memórias, III, p. 53, ed. 1933)" 

Esse autor não registra o substantivo referendo, mas refe­
renda (assinatura do ministro num decreto presidencial) e 
referendar, no sentido de aprovar um ato qualquer ou relatar 
um fato administrativo. 

4,. Aurél_io define plebisCito como "'decreto do povo reu­
nido em comícios; hoje, resolução submetida ã apreciação 
do povo; voto do povo por sim ou não, sobre proposta que 
lhe é apresentada". 

Usa o verbete referenda, mas n~o referendo, acrescen­
tando, ã definição de Aulete, apenas: "aceitar a responsa­
bilidade de alguma coisa aprovada por outrem, concorrendo 
para que esta se realize". 

5. Essa votação popular, por sufrágio universal e direto, 
assume diversas formas: 

a) deliberativo e consultivo; 
b) de direito interno e internacional; 
c) de âmbito nacional e âmbito local; 
d) constituinte e não constituinte; 
e) legislativa e administrativa; 
O obrigatória e facultativa; 
g) suspensiva, de conformação ou de sanção. 
6. Em Roma, pleblscitum era "lex rogatae" (votada em 

assembléias populares, submetida pelos tribunais aos "concilia 
plebis" que, a partir de "Lex Hortensia de plebiscitis" (258 
A.C.) passou a vincular plebeus e patrícios). 

Mas, na Idade Média, os procuradores do povo, quando 
chamados para participar de decisões acima dos seus poderes, 
pediam confirmação piévia ou referendum, expressão que sub­
siste na prática internaciOnal, a respeit? dos tratados. 

7. O plebiscito e o referendo têm em comum o fato 
d~ chamarem os cidadãos a pronunciarem-Se sobre assuntos 
de política geral ou local. 

No mundo contemporâneo, com a prevalência da demo­
cracia, tanto se pode falar em plebiscito como em referendo, 
apesar das distorções de ordem jurídica exístentes: 

a) o referendo é processo do governo realmep.te demo­
crático, e o plebiscito processo cesarista (adotado por Napo­
leão I e Napoleão Til); 
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b) também é processo de delegação de poder do povo 
a um homem (Léon Duguit); -

c) é a deliberação de um órgão do estado, formando 
um ato complexo, enquanto o plebiscito é uma deliberação 
simples do povo (sim ou não); 

d) o referendo tem por objetivo um ato nonmi.tivo, en- -
quanto o plebiscito se refere a fato ou evento, como a fixação 
de um território ou a escolha de uma forma de governo (C. 
Morta ti); 

e) o referendo é procedimento de governo ou poder cons­
tituído, enquanto o -plebiscito é processo constituinte para 
que se apela a fim de decidir uma modificação na orientação 
do governa ou na Constiuição (Caetano); 

f) o referendo moderno se origina na Revolução Fran­
cesa, inspirado na democracia grega e nas idéias do contrato 
social de Rousseau. 

A Constituição jacobina francesa estabeleceu que as leis 
propostas pelo Corpo Legislativo seriam submetidas-a votação 
popular, desde que, nos quarenta dias subseqüentes ao seu 
envio às comunas, um décimo das Assembléias Primárias o 
reclamassem. 

Posteriormente, a Monarquia Parlamentar e a II Repú­
blica preferiram o- sistema representativo estrito, Sem cOnces­
sões à chamada democracia direta, assentada a decisão na 
soberania nacional e não na soberania popular, diferente­
mente do que acorreria na Suíça e -nos Estados .l.Jnidos, com 
su~ tendênCia ao sistema plebiscitáriO, o primeiro, fixado na 
Constituição helvética de 1848, com o referendo constitucional 
obrigatório e ó referendo legislativo facultativo, facilitada sua 
implantação pela reduzida população e modesta geografia do 
país; já nos Estados Unidos, o referendo só existe nos planos 
estadual e federal, talvez em virtude da maior extensão do 
país. 

A Escandinávia e a Austrália conhecem o referendo desde 
o século XIX, difundido depois da I Guerra- Mundial. Foi 
praticado também nos Países Bálticos, na Alemanha, na Áus­
tria, na Tchecoslováquia, na Grécia, na Irlanda e na Espanha, 
onde adquiriu relevo com a lei do Referendum de 1945, adota­
do na Itália pela Constituição de 1947, e, na França, pelas 
COnstituições de 1946 e 1958. 

No plano internacional, o referendo vem sendo usado 
desde o século XIX, para resolver pendências territOriais, 
como a unificação da Itália, a definição de fronteiras da Euro­
pa, ou legitimar situações de fato, como a descolonização 
de Togo de 1946 e 1958. 

8. Merece especial referência ConstitliiÇto de Weimar, 
a mais famosa da segunda década deste século, em que o 
referendo se destina não apenas à aprovação de normas jurídi­
cas, pelo chamado veto translativo, como para a efetivação 
da responsabilidade de política, ao revogar o mandato do 
presidente, a pedido do parlamento, importando a recusa des­
sa providência na dissolução do colegiado que a pediu. 

Essa evolução foi, praticamente, iiiferrompida depois da 
11 Guerra Mundial, embora o institUto ganhasse extensão, 
em todo o Mundo, com as características inciais, tanto mais 
quanto a crise econômica, conseqüente à necessidade de recu­
peração dos trágicos efeitos de conflito bélico, adiava essas 
preocupações político-doutrinárias de aperfeiçoamento demo-
crático menos urgentes. - -

9. A ConstituiÇãO ·portuguesa -de 1911 introduz o refe­
rendo de âmbito local, sem ficar claramente prescrita a forma 
de votação popular. Regulamentada essa Carta, a Lei n"' 88, 
de 1913, previu a intervenção obrigatóríã dos ele.itores da 

paróquia quanto à deliberação das respectivas juntas, facUlta­
tiva a intervenção do eleitorado, a pedido de um décimo dos 
inscritos, para tornar eficazes as deliberações das respectivas 
câmaras. 

Já a Lei n'621, de 1916, estatuiu o referendo obrigatório 
para a criação de novas freguesias ou conselhos, enquanto 
a Lei n9 88 e outras mais restritivas admitiam a simples inter­
venção nos corpos administrativos inferiores, para confirma­
ção de atos. 

O Código Ad~istrativo -de 1936 consagrou o referendo 
dos chefes de família nas frenguesias-, mediante institutos inor­
gânicos ou impróprios, a cargo dos conselhos municipais. 

Mas a Constituição de 1933 foi aprovada por plebiscito 
(no facismo, contadas as abstenções como votos a favor). 
Pela revisão constitucional de 1935 instituiu-se o "plebiscito 
nacional", por iniciativa do Presidente_da República, nunca 
regulamentado nem praticado, convocado "quando o bem 
público imperiosamente o exigir". 

Somente em 1963, previsto no Ato Adicional de 1961, 
realizou-se o referendo de 1963, qu~ restaurou o presiden­
cialismo. 

10. Segundo o jurista português Jorge Miran-da, a pró­
pria lógica d3. democracia alimenta e iiD.pulsiona o iristituto 
do referendo, porque, se o poder pertence ao povo- e não 
à nação e, muito menos, ao estado - ao povo deve~ caber 
as decisões fundamentais na vida de uma coletividade. Isso 
a partir da Constituição, que só se convalida, realmente, quan­
do decorre da convocação de representantes exclusivamente 
para elaborá-la e submetê-la, novamente, ao referendo popu­
lar, qu~ a _confirmará, aproy"ará ou ratificãr4. ".(am.béq:t o refe­
rendo é que deve decidir sobre conflitos entre o ExecUtivo 
e o Legislativo, o que ocorre, com regularidade, nas demo­
cracias parlamentaristas. 

Os tratadistas portugueses, em geral, discordam do tertius 
genus, ou seja, a democracia semidireta, meio termo entre 
a direita e a representativa, solução que existe na Suíça, sem 
que o referendo altere substancialmente a estrutura govetna­
mentai, embora enxertado na representação política, talvez 
para corrigir a distância entre a vontãde popular e as linhas 
programáticas das últimas eleições gerais, buscando a vontade 
atual do eleitorado. Mas isso incorre nO perigo do apoiamento 
das instituições em maiorias fluidas e episódicas, por vezes 
direcionadas pelos detentores do poder. 

11. Po.de ser o referendo uni contrapeso do aparelho 
governamental ou uma válvula de segurança em crises polí­
ticas. 

Mas os seus. efeitos são distintos, se obrigatório ou faculta.:. 
tivo, quando o primeiro não afeta o eqUilíbrio entre os órgãos 
e o governo, tornando-se garantia dos partidas da oposição; 
ao passo que o referendo facultativo, sendo de iniciativa do 
chefe do estado, geralmente se_ transforma num instrumento 
contra o Congresso. 

Enquanto a eleiç:!o escolhe titulares dos poderes, o refe­
rendo visa à tomada de providências concretas, não signifi­
cando tal diferença que não obedeçam ao mesmo rito de con­
sulta popular, repousando no direito de sufrágio dos cidadãos, 
exercido coletivamente. 

"São ambos manifestações do mesmo poder de sufrágio, 
primeiro dos poderes de soberania, último dos poderes do 
Governo" -segundO Mauriou. -

Registre-se que a eleição não consiste apenas na escolha 
de representantes, mas também de programas partidários e 
da política que o povo pretende seja seguida. Nesse caso, 
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a disssolução antecipada do Parlamento, no regime de gabi~ 
nete, tem todas as carac;te.rísticas de referendo. 

12. O tratadista argentino Manuel Oss6rio y Florit lem­
bra que, na Roma Antiga, na fase republicana, chamava-se 
plebiscitum a decisão da Assembléia da plebe consilium plebis 
convocado pelo tribuno com força de lei unicamente para 
essa classe social, estendendo-se, depois da Lei Hortência 
(IV séc. A.C.) a todo _o povo, rareando tais manifeStações 
a partir do funcionamento regular de um poder.Iegislativo. 

Segundo Posada, na linguagem política moderna, plebis­
citos são as decisões tomadas por todo o povo, por maioria 
absoluta, para examinar fato determinado da sua evolução 
política. , 

Tambaro indica, como objetos de plebiscito, adesão a 
uma determinada forma de governo; designação da dinastia 
ou do respectivo regente; decisão sobre a cessão ou a incorpo­
ração a outro povo de todo ou parte do território- _que se 
ocupa. 

Essa, geralmente, a doutrina dos países latinos, principal­
mente Portugal, Espanha, Argentina, Uruguai e Itália. 

No vizinho país, os tratadistas estabelecem distinções en-
tre o plebiscito e referendo. . _ 

13. O jurista italiano Tambaro ("Saggi di Dirittoe Poli­
rica constituzionale") salienta que o plebiscito' pode-ser distin­
guido do referendo, porque "o_ referendo é, em suma, uma 
daquelas instituições constitucionais que funcionam durante 
o exercício mesmo da Constituição, enqüanto o-plebiscito re­
presenta o elemento propulsor da atividade interna constitui­
cional. Em um e outro casO intervém o povo, mas e!fi momen­
tos e por motivos absolutamente diversosn, 

Também Posada assinala uma diferença entre as- suas 
figuras e a eleição, porque esta se desenvolve dentro da vida 
constitucional e tem como objetivo desterminado formar um 
órgão da mesma, o Legislativo, enquanto o plebiscito se ende­
reça a determinar a existência de todo o mecanismo constitu­
cional, sendo o referendo um ato aprobatório ou: denegatório, 
igualmente expresso pela soberania popular. 

Entretanto, o tratadista argentino Sanches. Viamont_e 
("Manuel de Derecho Politico") parece apontar uma equiva­
lência entre as duas instituições, salientando que uma e outra 
repousam na idéia -de sufrágio, ao assinalar: 

"Toda manifestação de voluntad individual que tiene 
por objeto concurrir a la formación de la voluntad colec­
tiva com el fin de constitufl- el gobierno o decidir algún 
problema transcendental para los intresses de la Nación, 
toma el nome de sufragio", siendo _ _frecuente reservar 
esa denominación, pelo menos, emplear-ia de um modo 
exclusivo "para referir-se al voto em comícios eleictorales 
destinados a la designación de funcionáiios representa­
tivos de la voluntad popular, en elecciones de primero 
o segundo grado", aúm cuando tambiém "merece el nom­
bre de sufrágio el acto por el cua los dudadanos expresan 
una determinación de voluntad direct, acerca: de un pro­
blema concreto, en forma de inciativa o de referendum 
plebiscitario". 

14. Na doutrina jurídica latina, a palavra "inicüüivã." 
significa a manifestaçãõ dã -vontade popular, direta ou indireta, 
com propós'itos legislativos, pela qual um povo, mobilizando 
o seu corpqo eleitoral, ou seja, o conjunto representativo da 
nação, propõe ao Parlame_nt_Q_um projeto êle lei. 

Assim também se entende na Suíça, nos termos da Consti­
.tuição da Confederação Helvética, sinonimizando referendo 

e plebiscito como "resposta do ·corpo eleitoral a uma consulta 
formulada a respeito de certas medidas de caráter transcen­
dental para a nação. de tal magnitude que exijam a direta 
interveniência da vontade popular. 

Tal sistema é seguido não s_omente na Suíça ("Landsge­
meine") como em alguns estados da América do Norte, en­
quanto na Argentina, segundo Sanches Viamonte, só aparece 
expressamente autorizado em algumas Constituições provin­
ciais, para reforma constitucional. 

Adverte o citado autor que "si algún derecho no enume­
rado_ nace de la soberania del pueblo, es el de que los ciuda­
danos emitam opinión sobre un problema fundamental que 
interesa a la consumidad politica, pelo que el plebiscito, en 
qualquiera de sus formas, es la más fiel expresión de la opinión 
y de la voluntad populares, si se lo utiliza como consulta 
ai pueblo sobre problemas concretos de caracter institucional 
y si se ·asegura la legitimidad dei acto y el respeto de la deci­
sión". 

Salienta, fiilalmente, que essa forma-de suf!ágio não se 
deve aplicar à eleição de funcionários, porque isto constitui 
outro problema, que é o da representatividade política. 

Para o argentino M. Ossorio y Florit, gramaticalmente, 
nas línguas novilatinas, há uma diferença entre plebiscito e 
referendo, sendo o primeiro a resolução tomada por todo 
o_ povo pela pluralidade de votos, além de consulta ao voto 
popular para aprovar a política de poderes excepcionais me­
diante a votação das populações interessadas pertencentes 
ao Estado cuja aprovàção se pretende; enquanto o referendo 
"es el acto de comter al voto popular directo das leyes y 
actos administrativos, para ratificación por el pueblo de lo 
que votaron sus representantes". 

Isso não impede que muitos juristas sinonimizem os dois 
conceitos, emprestando-lhes o mesmo valor semântico. 

Em seu "Tratado Elemental de Derecho Político Compa­
rado", Elorieta, referindo-se aos sistemas de _democracia dire­
ta, não alude ao plebiscito, enquanto comenta amplamente 
O refererido no sentido de tratar-se do "sistema que tiende 
a que una ley no pueda ser puesta em vigor di después de 
haber sido aprobada por las Câmaras no es aprobada nueva­
mente por el cuerpo electoral". 

De igual maneira, pensam Esmein ("Traité Elementaire 
de Droit Constitucionel") Siêys, Lin~res Quintana ("Tratado 
de 1~ Ciência Oel Derecho") e outros autores. 

16. Já na França, segundo Hauriou, o referendo' se con­
verteu em plebiscito~ a partir do ano VIII da Revolução Fran­
cesa, numa II1Dbilização do povo para responder a uma con­
sulta sobre uma lei ou a manutenção do poder de um homem 
ou de uma dinastia. 

Por plebiscito, Napoleão I obteve transformar o consu­
lado temporário em consulado vitalício; outro plebiscito esta­
beleceu o Império no ano XII; Napoleão III realizou plebis­
citos, com finalidades análogas, em 1851 e 1852. 

Verifica~se que o bonapartismo transformava a França 
numa república não propriamente representativa, dados os 
constantes apelos a essa fórmula de democracia direta, final­
mente rechaçada pelas monarquias constituCio.ilafs _de 1_814 
a 1830, pela República de 1848 e pela Terceira República. 

Essa combinação plebiscito-referendo se propagou den~ 
tro da Europa, tanto para leis constitucionais COmo ordinárias·, 
até, passando pelo parlamentarismo, desaguar (_:m verdadeiras 
oligarquias representativas, com partidos que levam decênios 
sem sair do poder. 

Ossorio Y Florit divisa "para el porvenir la solución satis-
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factoria entre el poder minoritario dei gabrierno represen­
tativo y el poder mayoritario dei cuerpo electoral". Parece 
ter sido essa a intenção dos constitvint~.s de 1987/8~. 

17. O ProfessOr Ciro Lípartiti (in '~Novíssimo Digesto 
Italiano") assinala que, durante dois milênios, a instituição 
democrática tem conhecido o plebiscito, que assumiu nova 
eficiência a partir do século_ XVII, quando se fermenta v a a 
revolução francesa, como princípio,~inicamente, de puro ende­
reço voluntarco, até que assumiu "nuova formulazione e nuo­
va portata nelia sua definizíOne -de teoria delle nazionalitá 
e delia formazione degli iolnazionali, teoria che potrà anche 
presentarsi in contrasto e dissonanti con íl puro principio origi­
nário voluntaristico-. '' 

Entretanto, esse autor, em longo verbete da famosa enci­
clopédia, estuda o instituto preferentemente no âmbito do 
direito "internacional, para abordar a integração e a sissipa­
ridade dos Estados europeus, durante quatro centúrias, abran­
gendo desde a anexação de Avinhão à França, até a contro­
vérsia lituano-polaca de 1920. 

Assinala o Prof. Carmelo Carbone (idem) que "!'instituto 
dei referendum venne introdutto in Italia dalla nouva constitu­
zione, ma di esso vi era stata una aplicazione nel compo-OOstitu­
zionale nel1946, in occasione della formazione dell'Assemblea 
dell' Assemblea che preparó quela costituzione, essendo stati 
chiamatti allora gli elettori, oltre a votare per la nomina dei 
componenti dell' Assemblea, a scegliere fra la instauzione della 
forma republicana e la conservazione della forma monarchi­
ca". 

18. Convém salientar que, na Itália, a instituição jurí­
dica do referendo partiu do direito comum para a alçada cons­
titucional no ordenamento administrativo italiano o instituto 
já se havia firmado na Lei de 29 de março de 1903, n' 103, 
em matéria de m unicipatização de serviços. -

Com esse precedente administrativo, a Constituição ita­
liana de 1946 estabelecia: 

"Contemporane-amente alie elezion, per l'assemblea 
constituinte i1 poj":rolo deverá chiamato a decidere me­
diante referendum sulla forma instituzionale dello Estado 
(Republica o Monarchia)." 

Essa ConstitUiÇãO prevê três formas de referendo: 
a) abogação da lei e atos com força de lei; 
b) aprovação de lei constituciori"ãl; 
c) adoção de lei relativa a modificação tenitorial d~ re:­

giões, províncias e municípios. 
Excluem-se do referendo a abogação de leis tributárias 

e orça~entárias, de anistia e de indulto, de autorização e 
ratificação de tratados internacionais. - -- -

Embora a Constittii_Çãó" italiana exija, para =a -aprOvação 
plebiscitária, o voto da maiQ:ria da população, entendem os 
tratadistas que o legislador constittiirite pretendeu se referir 
à maioria do eleitorado. --

19. Adotando, desde a primeira ConstiftiiÇão imperial, 
um regime representativo rígido, até 1960 nã_p -fizemos qual­
quer concessão à chamada "democracia direta" decerto justifi­
cável nas pequenos cidades gregas ou mesmo em Roma, de 
aplicação mais difícil num País em que Votam mais de oitenta 
milhões de eleitores. 

Os Estados Unidos submetem ao plebiscito as propostas 
de emenda à Constituição, mas simultanemefite- cOrri -as elei­
ções gerais. Entretanto, aqui não somente temos "eleições 
solteiras", como a mais recente, como se prevêem "plebiscitos 
solteiros" e referendos nas mesmas condições. 

Se, no plano federal, apenas uma vez votamos uma dessas 
"leges regatas" por isso mesmo nossa doutrina a respeito 
não é das mais alentadas, e o próprio- texto cOnstitucional 
é-dos mais semíticos sobre a matéria, prinCípa.lmente no que 
tange ao referendo. 

O texto principal, pendente de definição e regulamen­
tação, está contido no item_ XV do art. 50, dando exclusiva 
competência ao Congresso Nacional para aut-Orizar e refe-
rendo o decretar o plebiscitO. -

Entre os nosSos doutiinadores, o plebiSCito gera Cónti"a­
vérsia, segundo Manuel Gonçalves Filho (in Enciclopédia Sa-
raiva do Direito): --

"Para uns, é instrumento útil para -trazer à democracia 
representativa a intervenção direta do povo que, assim, 
não se limitaria a escolher seus governantes. Seria um 
remédio capaz de impedir que, nesse modelo de demo­
cracia, a soberania pOpular não degenere em mera sobe-

- rania dos parlamentares ou representantes, conforme já 
denuncia o célebre sarcasmo de Rosseau." 

"Para outro" -continua o eminente jurista- ''cum­
pre distinguir entre referendume plebiscito. O primeiro, 
-sim, mereceria ã.colhida como __ u_m- instituto que atenuaria 
o caráter indireto da democracia representativa. Faria 
desta uma democraçia semidireta,_ O segundo, não, pois 
serviria apenas para disfarçar o poder de um homem. 
Não passaria de um instrumento do_ cesarismo. É o que 
sustenta, p. ex., Maurice Duverger, em seu "Droit Cons­
titutionnel e Politiques (Paris, Puf')". 

Acrescenta que o referendo seria uma consulta indepen­
dente de quem a suscita, com uma questão de fundo, enquanto 
o plebiscito equivaleria à pessoa de quem formula o problema. 
Um instrumento para obter manifestação de confiança ou 
apoio popular. 

Depois de salientar que, na Suíça, constituem referendo 
e plebiscito uma mesma figura jurídica, leinbra o comprome­
timento do termo plebiscito com o cesarismo napoleônic_o 
do cons_u_lado vitalício, vista a possibilidade de colocar a toga 
cândida da democracia como vestimenta de uma autocracia. 

No sistema brasíleiro, a palavra aparece, pela primeira 
vez, na Constituição totalitária de 1937, mas o institutQ não 
é aplicado pelo ditador. 

Reaparece ria Emenda Constitucional n<? 4, de 1961, que 
instituiu o parlamentarismo, quando a intenção era, clara­
mente de dar apoio ou não ao Presidente Jo*o Goulart, pois 
o eleitorado não estava capacitado a discernir ·matéria de direi­
to, propício a votar questão de fato. 

No seu art. 2", a Constituição- de 1946 previa o plebiscito 
-que jamais-ocorreu- aprobatório da incorporação, subdi­
visão, desmembramento ou anexação de estado. Não para 
a transformação de território em estado, por isso o Acre náo 
precisou de plebiscito. 

A Constituição de 1967, com a redação que lhe emprestou 
a Emenda Constitucional n" 1, de 1969, apenas previu, no 
art. 14 a "consulta prévia ãs populações para a criação de 
municípios". Nada mais, consagrando, apenas, o que se pres­
crevia nas constituições estaduais. 

20. Na mes~a ordem de i~~ia, assinala Ciro Lipartiti: 

"b institutO dO referendum é muitas vezes confundi­
decoro o plebiscito. Não é raro, aliás, o emprego de um 
desses termos por outro, de modo indiferente, especial­
meil.te no plano do __ direi_to internaciOiiãl. Há-,-_é certo, 
razões para tanto. Ambos consistem num processo de 
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consulta ambos integram o povo no processo governa­
mental, ~mbos o fazem adotar uma decisã.o que substitui 
a dos representantes ou a ratificã." 

Segundo Georges VCdci; O refert:ndo_ é decisão tomada 
abstraída da pessoa que levanta a indagação perante o povo; 
já o plebiscitO é Pró ou -càntra o homem, direta ou indireta­
mente, pelos textos propostos. 

Ele próprio reconhece que a distinção é política e não" 
jurídica, embora a origem distinga aS duas figU.i"as, sabido 
que o plebiscito existia no direito romano e o- referendo é 
um instituto medieval. 

No moderno direito constitucíOnal, o refercrido-pode ser 
prévio ou consultivo. comO rta Suécia, não" paSsa~nªo- de uma 
pesquisa de opinião: ou posteriori quando não basta a decis~o 
da casa legislativa, mas a eficácia do ato depende do assenti­
mento popular, como previa a Constituição francesa de 1946. 

Outra forma é a do chamado "veto popular", exigida 
pelo Chefe de Estado, ou por uma fração do Parlamento, 
prevista art. 75 da Constituição da Itália. 

21. Embora no direito constítu_cional comparado predo­
minem os tratadistas que sinonimizam referendo e piebiscito, 
a doutrina jurídica nacional dominante é no s_entido de esta­
belcer diferenças __ entre os_ dois institutos: o referendo é a 
aprovação de um ato legislativo, enquanto o_plebiScento se 
configura na consulta direta, universal e secreta ao corpo elei­
toral, sobre ato político ou constitucional já deliberado. (José_ 
Afonso da Silva.) 

Assinala esse mesmo autor, no seu Curso de Direito Cons­
titucional Positivo (1984, p. 810) que o referendo popular 
"odireito de o corpo eleitoral aprovar ou recusar projetos 
de lei votados pelo PoderLegislativo''. 

Advirta-se, a essa altura, que o plebiscito ou referendo 
não pode envolver aquelas matérias sobre as quais descabem 
emendas constitucionais; -como- ã-fõfina federativa do Estado, 
o voto direto universal, periódico e secreto e os direitos e 
garantias individuais. (Art. 6~, § 4", itens I a IV da Consti-
ru~J ... 

Quanto à iniciativa popular lcWslativa --inovação dO 
Direito Constitucional brasileiras (ex vi do art. 14, 111) -
a matéria exigiri ampla e clara regulamentação, -Obedeçidas 
as mesmas restrições de conteúdo impostos ao referenâo e 
ao plebiscito: - --

22. Demonstrado que o referendo se constitui numa 
inovação na nossa sistemática conStitucional, sem precedentes 
a figura do item 11 do art. 14 d~ Constituição _Federa,l, ocor­
rendo o mesmo com a iniciativa pOpülar - entretanto prati­
cada, com limitações, na elaboração da Carta em vigor -
cumpre-nos regulamentar a matéria, como expressão da sobe­
rania popular. 

Atendendo a esse objetivo, a presente proposição, fiel 
ao preceituado na Lei Maior, condiciona o plebiscito, o--refe­
rendo e a iniCiativa popular à prática popular do sufrágio 
universal, pelo voto direto, com valor igual paxa todos. 

O art. 3~ da proposição disCiplina a _Q~yisão constitucional 
objeto do plebiscito, sua convocaçãO cõngressional em matéria 
de competência desse poder, deliberando-se por maioria abso­
luta dos membros da Câmara e do Senado Federal, em sessão 
conjunta. -

23. Dispõe o art. ·;:r;- SObre a iniciatíva convocatória do 
plebiscito, frldicado seu objetivo e a data de sua realização 

._no ato legislativo competente. 

Já o referendo, figura_nova em nossa sistemátíCa jUI-íalcã., 
tem o seu objetivo definido no art. 5o, visando à "manifestação 
do eleitorado sobre qualquer proposição legíslatíva aprovada 
pelo Congresso Nacional, mas ainda dependente de sanção 
pé lo Presidente da República". 

Tanto o referendo como o plebiscito serão apreciados 
por uma comissão mista do Congresso Nacional, quanto à 
constitucionalidade c juridícidade, dentro de dez dias, votada 
a proposição resultante em prazo superior a vinte dias. -

Convocando o plebiscito ou o referendo, o Tribunal Supe­
rior Eleitoral expedirá instruções para a sua realização, gra­
tuita a respectiVa divulgação nos meios de comunicação de 
massa cessionários de serviço público. _ _ 

Quanto à iniciativa popular, não tcfá por Ob-jeto matéri3. 
financeira, orçamentária ou-de iniciativa exclusiva do Presi­
dente da República, do Congresso Nacional, do Poder Judi­
ciário e do Ministério Público, bem assim as de competência 
privativa das Casas do Poder Legislativo, autorizado o refe­
rendo para denunci3r tratados e_ convenções internaciomi.is; 
suspender ou reatar relações com estados estrangeiros; orde­
nar a moratória de emp~ésti_mos internacionais. 

24. A proposta de iniciativa popular, -antes de sua apre­
sentação ao Congresso Nacional, deverá estar liberada pela 
Justiça Eleitoral, quanto à regularidade de iniciativa. número, 
proporção e autenticidade das assinaturas e inscrições elei­
torais. 

25._ Em qualquer caso, o plebiscito ou referendo· não 
terá por objetvo as matérias capituladas no art. 60, § 40, da 
Constituição Federal. 

As proposições submetidas a plebiscito ou referendo con­
sideram-se aprovadas ou rejeitadas a partir da proclamação 
do resultado do pleito pela Justiça Federal, enquanto as con­
sultas plebiscitárias estaduais e municipais obedecerão as nor­
mas constitucionais pertinentes, na forma de instruções dos 
Tribunais Regionais Eleitorais. 

Finalmente, nos termos do art. 12, ''o plebiscito a que 
se refere o art. 2" do Ato das Disposições Constitucionais 
TranSit6iias será regulamentado pelo Tribunal Superior Elei­
toral". 

Tratando-se de matéria não apenas da mais alta indagação 
jurídica, com apelo ao Direito Constitucional comparado e 
buscando referências históricas e atuais no constitucionafismo 
brasileiro, esperamos que o CongressO Nacional, de modo 
especial através de suas comissões técnica5, ifumine esta pro­
posição com as luzes do seü nlaior discernimento jurídico 
e político. 

Sala das Sessões. 10 de junho de 1991. -Senador Marco 
Maciel. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÂO DA . 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

.. ....................................................................... · ...... .. 
Art. 14. Á soberania popular sefa exercida pelo sulfrá­

gio universal e pelo voto direto e secreto, com valor igual 
para todos e, nos termos da lei, mediante: 

I- plebiscito; 
11- referendo; 
III -iniciativa popular. 

(A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadarifa­
decisão terminativa.) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 207, DE 1991 

Institui o ''Estatuto do Garimpeiro" e dá outras provi~ 
dências. 

CAPÍTULO! 

Do Garimpeiro e do Minerador 

Art. 1" As relações de trabalho referentes à atividade 
de exploração mineral regcr-se-ão por esta lei. 

Art. 2~ Considera-se garimpeiro toda pessoa fiSiCa que 
diretamente extrai 'substâncias minerais garimpáveiS, erii qual­
quer das seguintes condições e formas: 

I -em regime cooperativista; 
II- em regime de economia familiar, sem empregados 

permanentes; 
III- em regime de trabalho associado, sem empregado~ 

permanentes; 
IV- em regime de trabalho assalariado; 
V- em regime de trabalho autônomo e individual; 
VI -em regime de prestação de serviços, _mediante re­

muneração de qualquer espécie; 
VII -o titular de até uma permissão de lavra, desde 

que não se utilize do trabalho permanente de terceiros a ne­
nhum título, salvo as hipóteses definidas no.â_ incisos 11 e III 
deste artigo. 

§ 1o Ressalvado o regirrie de trabalho assalariado, os 
demais regimes não caracterizarão vínculo empr~gatício. 

§ 29 - O garimpeiro que desenvolver sua atividade profis­
sional sob o regime de trabalho assalariado terá assegurados 
todos os direitos previstos na Cosolidação das Leis do Traba­
lho, além dos especificados por este estatuto. 

§ 3"' ''Considera-se cooperado o garimpeiro associado a 
uma cooperativa de garimpeiros e que exerça a sua atividade 
de garimpagem de forma independente, sem vínculo empre­
gatício com a cooperativa. 

Art. 3'-' Co_n_~dera-se minerador toda pessoa física ou 
jurídica que se dedique à atividade de garimpagem de forma 
independente, sem vínculo empregatíciO ·com a cooperativa. 

Parágrafo único·. Equipara-seao minerador toda pessoa 
física ou jurídica que mesmo a serviço de terceiro, execute 
tarefa ligada à exploração mineral, mediante o trabalho de 
outrem. 

CAPÍTULO li 
Da Identificação Profissional 

Art. 4"' O garimpeiro será identificado pela Carteira 
Profissional de Garímpeiro, expedida pelo Ministério do Tra­
balho e Previdência Social, a requerimento do inte,ressado, 
cuja cédula conterá SC\IS dados pessoais e será válida em todo 
o territórío nacional. 

Art. 5' Para expediÇão da Carteira Profissional de Ga­
rimpeiro, o interessado deverá apresentar documento forne­
cido pelo sindicato ou entidade de classe da jurisdição compro­
vando o exercício de atividade. 

Art. 6"? A Carteira Profissional de Garimpeiro é indis~ 
pensável para o regular exercício da atividade de garímpagem, 
posse, transporte e comercialização de produção de "'origem 
mineraL , 

Art. 7o;>- Ãlém do interessado ou procurador habilitado, 
os empregadores e sindicatos P?derão promover o andamento 

dos pedidos de expedição da Carteira Profissional de Garim­
peiro, vedada a intervenção de terceirqs ou interrnedi~rios. 

Art. 8" A Carteira Profissional de Garirtrpeiro será en~ 
tregue pessoalmente ao interessado, mediante recibo. 

Parágrafo único. Os sindicatos, desç:l.e que expressamen~_ 
te autorizados pela autoridade competente do Ministério áo 
Trabalho e Previdência Social e observados os limites da res­
pectiva base territorial, poderão incumbir-se da entrega das 
Carteiras Profissíonais de Garimpe"iro aos seus assoCiados e 
demais integrantes da categoria. --

CAPÍTULO III 

. Do Coiltrato de Trabalho 

Art. 9~ Do contrato de trabalho do garimpeiro deverãÕ 
constar: 
~I- a espécie de trabalho a ser prestado; 
11- a forma de apuração ou avaliação do trabalho; .. 
m-a duração da jornada de trabalho, que não excederá 

de 6 (seis) horas diárias; 
IV- a remuneração. 
Parágrafo único. A duração da jornada de trabalho do 

garimpeiro poderá ser ampliada conforme as exigências da 
atividade por este ~xercidos, apenas para concluir serviços 
que, por sua natureza, não possam ser adiados, obedecidos 
os princípios definidos pela legislação trabalhista. 

Art. 10. Independentemente da forma, tipo ou natu­
reza do contrato de trabalho, nenhum garimpeiro assalariado 
poderá perceber remuneração inferior ao Piso Nacional de 

· Salário ou outro fator que venha a substituí-lo. 
Art. 1 L O pagamento do salário do garimpeiro será 

semanal, vedados ajustes que-objetivem dilatar tal período. 
Art. 12. A remuneração.. mínima do garimpeiro que tra­

balhar corno parceiro será aqUela decorrente da aplicação 
do índice de 8% (oito por cento) sobre a produção que venha 
a ser auferida. 

Art. 13. A todo garimpeiro que~ exerça sua atividade 
na modalidade conhecida como "meia-praça" será assegurada 
alimentação e abrigo, mais 50 (cinqüenta por cento) da produ­
ção que venha a ser auferida. 

Art. 14. O garimpeiro que n.!c.eba reinunera:ção em per­
centagem não poderá ter seu contrato rescindido unilateral­
mente pelo minerador-parceiro, salvo com sua expressao 
anuência e assistido pela respectiva entidade de classe, assegu­
I'ãâa, em _qualquer hipótese, indenização correspondente a 
50% da média por ele auferida no último mês, para cada 
ano de serviço ou fração igual ou superior a seis meses. 

Art. 15. O garimpeiro maior de quatorze anos tem dí­
reito à remuneração igual a do adulto, sendo vedado qualquer 
trabalho a menores de quatorze anos, salvo na condição de 
aprendiz. 

ParágraJo único. É vedado o trabalho do menor de de­
zoito anos em lugar insalubre ou perigoso. 

Art. 16. Do total da remuneração a que tiver direito 
o garimpeiro somente poderão ser descontadas parcelas cor­
respondentes_ a adiantamentos e contribuição sindicaL 

Art. 17. Ao garimpeiro será sempre assegurado trans­
porte, abrigo e alimentação condizentes com a atividade, inde­
pendentemente de quaisquer descontos em sua remuneração-. 

CAPÍTULO IV 

Da Higiene e da Segurança do Trabalho 

Art. 18. As normas de higiene e segurança de trabalho 



Junho de 199\ DIÁRIO DO CONClRT1SSO Ni\('JONAl. (Soção 11) Terça-feira 11 3131 

estabelecidas em lei serão observadas em todos os locais em 
que se verificar atividades de exploração- mineral. 

Parágrafo úniCO~- Ao ffiinüador cabe o fornecimento 
gratuito dos equipamentos de segurança que se fize-re-m-neces-
sários. - -

Art. 19. É obrigatôrio o seguro de acidente de trabalho 
em todo empreendimento de exploração mineral. 

CAPÍTULO V 

Da Defesa da Saúde do Garimpeíio 

Art. 20. Cabe ao Estado assegurar aos garimpeiros os 
direitos sociais devidos a cada cidadão, independentemente 
e sem prejuízo dos serviços prestados por organizações priva­
das, contratados pela categoria através do respectivo sindicato, 
entidade de classe ou cooperativa. 

Parágrafo úniCO. Serão viãbilizadas às entidades de clas­
se. sindicatos e cooperativas as necessárias condições à institui­
ção e manutenção de fundações assitenciais aos garimpeiros 
e seus farriiliares. 

CAPÍTULO VI 

Da Organização Sindical 

Art. 21. Observado o princípio da inicidade sindical. 
é livre a organização de entidades representativos de categoria 
garimpeira, a elas cabendo a defesa dos direitos e interesses 
coletivos ou individuais, inclusive em questões judiciais e ad­
miriiStrativas. 

Art. 22. Constituído o sindicato, as normas relativas 
à sua administração, eleição, fiscalização, fontes de receita 
e dissolução serão aquelas definidas pelo respectiVo eStatutO. 

Art. 23. Para efeito de enquadramento sindical deve­
rão observados os princípios alinhados no Título I desta lei. 

Parágrafo único. Os garimpeiros, em face do disposto 
neste artigo, passarão a pertencer a categoria profissional dife­
renciada denominada .. Trabalhadores _da Extração de Subs­
tâncias Minerais Garimpáveis". 

CAPÍTULO VIl 

Das Cooperativas 

Art. 24. O Estado favorecerá a atividade garimpeira 
em cooperativas como forma de alcançar a promoção sócio-e-
conômica da categoria. -

Art. 25. Todo e qualquer pleito deduzido por coope­
rativa de garimpeiros terá tratamento privilegiado junto aos 
órgãos do Poder Executívo incumbidos da normatização-, exe­
cução e defesa da política minerária e de recurso natural. 

Art. 26. Fica vedada a autorização de pesquisa ou lavra 
em área superior àquela que possa ser racionalmente explo­
rada pelo concessionário no prazo máximo de dez anos, salvo 
às cooperativas de garimpeiros. 

Art. 27. Os_ 6rgãos encarr~gados da política ·minefária 
não poderão sonegar qualq'JP.r informação solicitada por coo­
perativas de garimpeiro-s, salvo as atinentes à propriedade 
e exploração de substâncias de competência exclusiva da 
União. 

Art. 28. Todo minerador, incluídas as cooperativas, 
que mantenha a seu serviço ou trabalhando em áreas ·se -per~ 
missionadas para pesquisa ou lavra _mais de trinta famílias 
em atividades de qualquer natureza, é obrigado a manter 
em funcionamento escola de primeiro grau de P a 4~ c;éries), 
inteiramente gratuitas par~ os filhos destas, com tantas classes 

quantos sejam os grupos de quarenta crianças em idade esco-: 
lar. 

CAPÍTULO Vlll 

Do Meio Ambiente 

Art. 29. Compete ao minerador ou quem as vezes lhe 
fizer. não utilíz~ú·ou permitir o uso de-SuOstâncias ou atividades 
degradantes, sem observância de medidas acauteladoras da 
preservação ambiental. 

Art. 30. Nas áreas de exploração mineral onde traba­
lhem mais de 15 garimpeiros, será criada uma Comissão Inter­
na de Proteção Sanitária e Ambiental - CIPSA. 

Parágrafo único. Cada CIPSA será formada por três 
representantes dos garimpeiros escolhidos por voto direto, 
dois representantes da cooperativa, empresa ou minerador, 
e um observador do Sindicato Patronal e um do Sindicato 
de Trabalhadores, quando houver. 

Art. 31. São objetivos das CIPSA. 
--I- implantar as medidas necessárias para fazer cumprir 

em cada garimpo a legislação ambiental vigente; 
li- promover avaliações periódicas dos_ impactos am~ 

bientais e na saúde humana ·decorrentes da atividade garim­
peira; 

III- promover ações de prevenção e educação na área 
de saúde e meio ambiente; 

IV- estudar a decidir sobre a adoção de técnicas e méto­
dos minimizadores de degradação ambiental. 

Art. 32. O poder público regulamentará a atuação das 
CIPSA no prazo de 60 dias da publicação desta lei. 

CAPÍTULO IX 

Das Disposições Gerais 

Art. 33. Em nenhuma hipótese será admitido contrato 
de exclusividade de venda do produto auferido pelo parceiro. 

Art. 34. Prioritariam-erite~ em caráter de urgência, de­
verão ser atendidas pelo órgão responsável as reivindicações 
de interessados na aferição de instrumentos usados para a 
medida de peso de gemas e metais preciosos, bem como de 
toda c qualquer substância mineral garimpável. 

Art. 35. A prescrição dos direitos trabalhistas dos ga­
rimpeiros dar-se-á somente após dois anos da extinção do 
contrato de trabalho. 

Art. 36. Fica instituído o Dia Nacional do Garimpeiro 
a ser comemorado na data de 22 de julho. 

Art: 37 Fica instituído como patrono do garimpeiro o 
Mártir da Independência Joaquim José da Silva Xavier {O­
Tiradentes). 

Art. 38 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposiçõe-s em-contrário. -

Justificação 

A Lei n'' 7.805, de 18 de julho de 1989, regulamentada 
pelo Decreto n·l 98.812, de 9 de janeiro de 1990, ~stabdeceu 
novas regras legais para a garimpagem. Ela extinguiu o Certifi­
cado de Matrícula do Garimpeiro, que era expedido por órgão 
competente do Ministério da Fazenda, e instituiu o Regime 
de Permissão da Lavra Garimpeira condicionada ao ,licencia­
mento do órgão ambientaiista competente como forma legal 
de acabar com a informalidade na garimpagem, segmento 
ecorrómico da mais relevante importância e responsável pelos 



3132 Terça-feira 11 DIÁRIO DO C:ONGRI'SSO NACIONAL (Seção 11) Junho de 1991 

danos ao mcio.ambientc, evasão de tributos,_ violência e outros 
problemas sociais. 

A extinção do Certificado de Matrícula do GarimpeirO, 
co:ocou na ilegalidade a garimpagem livre e desordenada, 
como tambc.!m colocou na ilegalidade a atividade do garim­
peiro autônomo e disperso. 

Além da organização nos termos da legislação coopera­
tivista, outras determinÇtções legais fo~am Jmpostas às coope­
rativas de garimpeiros: obrigatoriedade de contratação Lle: um 
profissional legalmente habilitado para isto, de registro da 
Cooperativa no CREA, bem como registro no DNPM como 
Empresa de Mineração. A Lei não define a categoria do garim­
peiro e não faz qualquer menção quanto ao favorecimento 
do Estado às cooperativas, como manda a Constituição Fe­
deral. 

A situação previdenciária do garimpeiro se enquadra, 
atualmente, na categoria de Trabalhador Rural, o vivícula 
e pescador, cujo atendimento é feito através de convênio da 
Previdência Social e SUDS, serviços estes nem sempre existen­
tes nos pólos de garimpagem. A rede privada dos serviços 
de saúde é quase totalmente monopolizada no sentido de 
não permitir qualquer convênio para atender o garimpeiro. 

O garimpeiro não tem direito à indenizaç_ão por acidente 
de trabalho. Por falta de documentos comprobatórios, rarissf­
mos são os casos em que estes profissionais conseguem auxílio­
doença. E por falta de concientização, ele aceita trabalhar 
sob condições precárias e daí o grande número de acidentes. 

Cabe ressaltar_ também que o garimpeiro está exposto 
a todos os tipos de doenças tropicais tais como a malária, 
a Jeishmaniose, febre amarela, hanseniase, hepatite e doenças 
sexualmente transmissíveis, e, devido à falta de infOrmações, 
faz uso indiscriminado do mercúrio. 

O garimpeiro, por-estar quase sempre à margem da legali­
dade,tem seus pleitos geralmente negados na justiça. 

A recente legislação mineral favoreceu a concentração 
do sub-solo em poucas mãos, gerando, desse modo, conflitos_ 
de dificil solução e de grandes proporções. 

Além dessa trágica realidade, o mais grave é a- baixa 
auto-estima que o Garimpeiro tem de si próprio, desconhe­
cendo o seu valor diante da sua participação no desenvol­
vimento do País e no crescimento de sua dquez-a, já-que 
extrai a moeda universal de circulação mundial_ (9_ ~uro )_· 

Diante desse quadro, urge restabelecer a dignidade do 
garimpeiro, como determina a nossa_Ç_onstitufÇão. Esta reco~­
nheceu a atividade na garimpagem de forma associativa, com 
prioridade para as cooperativas de garimpeiros, tendo em 
vista a proteção do meio ambiente, a p_rotnoção sócio-eco­
nômica desses trabalhadores e o favorecimento do Estado 
quanto à organização da atividade garimpeira em coopera- r 

tivas. - --- --- --
As Comissõe_s Internas de Prev~nção de Acidentes (CI­

p AS) foram uma experiência internacional e nacional bem 
sucedida de envolvimento dos próprios empregados - sobre­
tudo na indústria-- na prevenção de acidentes. O objetivo 
do projeto foi adptar esta idéia para a área de proteção am­
biental e da saúde nos garimpos, atividade responsável por 
um tipo específíC() e grave de agressão ao meio ambiente 
e à saúde dos trabalhadores. 

Certos de que seria iriú-til superpor regras à legislação 
ambiental vigente, que além de outras medidas exige um rela­
tório de impacto ambiental para todas as atividades poluido­
ras, optamos por inovar, atuando na realidade ambiental e 

sanitária do garimpo criando obrigações objetiv-as para oS seüs 
próprios agentes, no dia-a-dia. 

Desse modo, obedecendo o preceito constitucional, esta­
mos apresentando nesta Casa o Estatuto do Garimpeiro. O 
presente projeto de lei é fruto de amplas discussões e reflete 
o anseio da laboriosa çlasse dos_garimpeiros. 

Estamos convencidos que a nossa proposta encontrará 
guarida entre nossOs Pares, pois se faz necessário resgatar 
a dívida que todos temos em relação à esta categoria de traba­
lhadores. 

Sala das Sessões, 10 de junho de 1991.- Senador Márcio 
Lacerda. 

(A Comissão de Assuntos Sociais - Decisão Termi­
nativa) 

LEGISLAÇÃO ClT ADA 
LEI N° 7 ,805, DE 18 DE JULHO DE 19&9, 

Altera o Decreto~ Lei n? 227, de 28 de fevereiro de 1967, 
cria o regime de permissão de lavra garimpeira, extingue 
o regime ou matrícula, e da outras providências. 

O Presidente da República, faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: _ 

Art. 1~ Fica institufdo o regime de permissão de lavra 
garimpeira. 

Parágrafo único. Pafa os efeitos desta lei, o regj_m_e· d~ 
permissão de lavra garimpeira é o aproveitamento imédiato 
de jazimento mineral que, por sua natureza, dirnensão,locali­
zação e utilização econômica, possa ser Ja:vrado, independen­
temente, de prévios trabalhos de pesquisa, segundo critérios­
fixados pelo Departamento Nacional de Produção Mineral 
-DNPM, 

Art. 29 A permissão de lavra garimpeira· em área urba­
na depende do assentimento da autoridade administrativa lo-
cal, no Município de situação do jazimento mineral. · 

- Art. 3a A outorga da permissão de lavra garimpeira 
depende de prévio licenciamento ambiental concedido pelo 
órgão ambiental competente. __ 

Art. 4"' A permissão de lavra garimpeira será outorgada 
pelo Diretor-Geral do Departamento Nacional de PrOdução 
Mineral - DNPM. que regulará, mediante portaria, o respec-
tivo procedimento para habilitação. • 

Art. 5'? A permissão de lavra garimpeira será outorgada 
a brasileiro, a cooperativa de garimpeiros, autorizada a funcio­
nar como empresa da mineração, sob as seguintes _condições: 

I -a permissão vigorará por até 5 (cinco) anos, podendo, 
a critério do Departamento Nacional de Produção Mineral 
- DNPM, ser sucessivamente renovada; 

11- o título é pessoal e, mediante anuência do Departa­
mento Nacional de Produção l\.1inera1 ~ DNPM, transmissível 
a quem satisfizer os requisitos desta leL_ Quando outorgado 
a cooperativa de garimpeiroS, a transferência dependerá ainda 
de_ autorização expressa da Assemblé_ia-:Geral; 

III- a área permissionada não" poderá exceder 50 (cin­
qüenta) hectares, salvo quando outorgada a cooperativa de 
garimpeiros. 

Art. 6~ Se julgar necessária a realização de trabalhos 
de pesquisa, o Departamento Nacional de Produção Miner~l 
- DNPM, de ofício ou por solicitação do permissionário, inti­
má-lo-á a apresentar projeto de pesquisa. no prazo de 90 
(noventa) dias, contado da data da publicação da intimação 
no Diário Oficial d_a União. 
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Parágrafo úniCo. _Em caso de inobservância, pelo inte­
ressado, do prazo a que se refere o caput deste artigo, o 
Departamento Nacional de Produção Mineral- DNPM cance­
lará a permissão ou reduzir-lhe-á área. 

Art. 1~ A critério do Departamento Nacional de Produ­
ção Mineral - DNPM, será admitida a permissão de lavra 
garimpeira em área dc__manifesto _de mina ou de_concessão 
de lavra, com autorização do titular, quando houver viabili:" 
dade técnica e económica no aproveitamento poi ·ambos os 
regimes. __ 

§ l" Havendo recusa por pane do titular da concessão 
ou do manifesto, o Dcpartamerito Nacional de Produção Mi­
neral- DNPM conceder-lhe-á o prazo de 90 (noventa) dias 
para que apresente projeto de pesquisa para efeio de futuro 
aditamento de nova substância ao título original, se for o 
caso. 

§ 2~ Decorrido o prazo de que trata o parágrafo anterior 
sem que o titular haja paresentado o projeto de pesquisa, 
o Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM po­
derá conceder a permissão de lavra garimpeira. 

Art. go A critério do Departamento Nacional de Produ­
ção Mineral - DNPM, será admitida a concessão de lavra 
em área objeto_de permissão de lavra garimpeira, com autori­
zação do titular, quando houver viabilidade técniCf!. e econô­
mica no aproveitamento por ambos os regimes. 

Art. 9'·' São deveres do. permissionário de lavra garim­
peira: -

I- iniciai os trã.balhos ,Pe extração no prazo de 90 (no­
venta) dias, contado da data da publicação do título no Diário 
Oficial da União, salvo motivo justificado; 

11 -extrair somente as._ s.ubstâncias minerais- indicadas 
no títulq; 

111- Comunicar ·imediatamente ao Departamento Na­
cional'de Produção Mineral- DNPM a ocorrência de qualquer 
outra substância mineral não il].cluída no título, sobre a qual, 
nos _cas_os de substâncias e_ jaziillentos garimpáveis, o· titular 
terá direito de aditamento ao título permisSkmado; 

IV- executar os trabalhos de mineração com observân­
cia das normas técnicas e regulamentares, baixadas pelo De­
partamento Nacional de_ Produção Mineral- DNPM, e pelo 
órgão ambiental competente; 

V -evitar o extravio das águas servidas, drenar e-tratar 
as que possam ocasionar danos a terceiros; 

VI -diligenciar no sentido deteompatibilizaros trabalhos 
de lavra com a proteção do meio ambiente; 

VII - adotar as providências exigidas pelo pode! público; 
VIII- não suspender os trabalhos de extração por prazo 

superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo motivo justificado; 
IX-- apresentar ao.Departamento Nacional de Produção 

Mineral- DNPM, até o dia 15 de março de cada ano, informa­
ções quantitativas da produção e comercialização, relativas 
ao ano anterior; e 

X- responder pelos danos causados a terceiros, resul­
tantes, direta ou indiretamente, dos trabalhos de la~ra. 

§ 1" O não-cumpririlento das obrigações referidas no 
caput deste artigo sujeita 6 infrator às sanções de adv.ertência 
e multa, previstas nos incisos I e II do art. 63 do Decreto-Lei 
n~' 227, de 28. de fevereiro de 1967, e de cancelamento da 
permissão. 

§ 2' ~~ A multa inicial variará de 10 (dez) ji200 (duzentas) 
vezes o Maior Valor de Referência_- MVR, estabelecido 
de ·acordo com o disposto no_ art. 2~ da Lei n~' 6.205, de 29 
de abril de 1975, devendo as hipóteses e os respectivos valores 

ser definidos em portaria do Diretor-Geral do Departamento 
Nacional de Produção Mineral- DNPM. 

§ 39 A permissão de lavra garimpeira será cancelada, 
a jufzo do Departamento Nacional de Produção Mineral -
DNPM, na hipótese de que trata o parágrafo único do art. 
6' desta lei. 

§ 4"' O djsposto no § 1 ~ deste artigo não exclui a aplica­
ção das sanções estabelecidas na legislação ambientaL 

Art. 10. - Considera-se garimpagem a atividade de apro­
veitamento de substâncias minerais garimpáveis, executadaS 
no interior de áreas estabelecidas para este fim, exercida por 
brasileiro, cooperativa de garimpeiros, autorizada a funcionar 
como empresa de mineração, sob o regime de permissão de 
lavra garimpeira. 

§ 1"' São considerados minerais garimpáveis o ouro, o 
-diamante, a cassiterita, a columbita, a tentalita e wolframita, 
nas formas aluvionar, eluvionar e coluvial; a sheelita, as de­
mais gemas, o rutilo, o quartzo, o berilo, a moscovita, o 
espodumênio, a lepidoJita, o feldspato, a mica e outros, em 
tipos de ocorrência que vierem a ser indiCados, a critério 
do Departamento Nacional de Produção Mineral- DNPM. 

§ z~ O local em que ocorre a extração de minerais ga­
rimpáveis, na forma de-ste artigo, Será genericamente denomi­
nado garimpo. 
- Art. 11. O Departamento Nacional de Produção Mine­
ral- DNPM, estabelecerá as áreas de garimpagem, levando 
em consideração a ocorrência de bem mineral garimpável, 
o interesse do se_tor mineral e as razões de ordem sq_cial e 
ambierital. 

Art. 12. Nas áreas estabelecidas para garimpagem, os 
trabalhos deverão ser realizados preferencialmente em forma 
ass-ociativa, com prioiidade para as cooperativas de garim­
peiros. 

Art. 13. A criação de áreas de garimpagem fica condi­
cionada à prévia licença do órgão ambiental competente. 

Art. 14. Fica assegurada às cooperativas de garimpei­
ros prioridade para obtenção de autorização ou concessão 
para pesquisa e lavra nas áreas onde estejam atuando, desde 
que a ocupação tenha ocorrido nos seguintes casos: 

l-em áreas consideradas livres, nos termos· do Decre­
to-Lei n9 227, de. 28- de fevereiro de 1967; 

II- em áreas requeridas com prioridade, até a entrada 
em vigor desta lei; 

III- em áreas onde sejam titúlares de permissão de lavra 
garimpeira. 

§ 1~ A cooperativa comprovará, quando necessário, o 
eXercício anterior da garimpagem na área. 

§ 2"' O Departamento Nacional de Produção Mineral 
- DNPM, promoverá a delimitação da área e proporá sua 
regulamentação na forma destaJei. 
-- --Att~ 15-. -·ca:b~- ao ·poaer-(:ltibiicõ fãvorecer a organização 

da atividade garimpeira em cooperativas, devendo prom-over 
o controle, a segurança, a higiene, a prOjeÇão ao meio anibien­
te na área explorada e a prática de illelhores processos de 
extração e tratamento. 

Art. 16. A concessão de lavra depende de prévio licen­
ciamento do órgão ambiental competente. 

Art. 17. A realização de trabalhos de pesquisa e lavra 
em áreas de conservação dependerá de prévia autorizaçãO 
do órgão rup.biental que_ as adm!nistre. _ 

Art. 18. Os trabalhos de pesquisa ou lavra que causa­
rem danos_ao meio ambiente são passíveis de suspensão tem-



3134 Terça-feira 11 DIÁRIO 00 CONGRESSO NA<'tONAI. (Seção li) Junho de 1991 

porária ou definitiva, de acordo com parecer do órgão ambien-
tal competente. . 
, Art. 19-. O titular de autorização -de pe-squisa, de per­

missão de lavra garimpeira, 'de ·concessão de lavra, de licencia.:. 
menta ou de manifesto de miría responde pelos danos causados 
ao meio ambiente. 

Art. 20. O beneficiamento de minérios e'ffi lagos, ríos 
e quaisquer correntes de água só poderá ser realizado de 
acordo com solução técnica aprovada pelos órgãos compe­
tentes. 

Art. 21. A realjzaç~o de trabalhos de extração de subs­
tâncias minerais, sem a competente pemÍiSsão, conee's&ãQ_ ou 
licença. constitui crij:lü::, Sujeito a penas-de reclusão de 3 (trêS) 
meses a 3 (três) anos e multa. _ _ 

Parágrafo único. Seffi prejuízo da: ação penal cabível, 
nos termos deste artigo, a extração mineral realii:àda sem. 
a competente permissão; concessão- ou licença acarretará a 
apreensão do produto mineral, daS máquinas, veículos e equi­
pamentos utilizados, os quais, após transitada em julgado a 
sentença que condenar o infrator, serão Vendidos em hasta 
pública e o produto da venda recolhido à conta do Fundo 
Nacional de Mineração, instituído pela Lei n9' 4.425, de 8 
de outubro de 1964. _ . _ 

Art. 22. FiCa extinto ô"tegime_ de nlãtrícula de que tra­
tam o incjs_o_m do art. 19 e-o art. 73 dO Oecreto-Lei n<:> 227r 
de 28 de fevereiro de. 1967. , . -

Parági"afo único. O.s gertiijcadoS de;: j:natrícula em vigc;r­
terão validade por mais 6 (seis) meses, contados da data de 
publicação desta lei. _ _ __ 

Art. 23_. A permisSão de lavra gari~_Dpeira -a.e que trata 
esta lei: 

a) não se aplica a teria-s -indfgen~s; ~ : ---
b) quando na fab;:a d~_fronteira,_ além do dispoSto nesta 

lei, fica ainda- sujeitá- aós Critérios =e .~p:çlições que- venhaf:ll 
a ser estabelecidos,_nos tennos __ do incisó 111 do§ _1 9 do art. 
91 da Constituição Federal. 

Art. 24. O Poder Executivo regulamentará esta-lei no 
prazo de 120 (cento e. vinte) dias, contados da data de sua 
publicação. - · 

Art. 25. Esta lei e-ntra em y~gor- na data de sria publi­
cação. 

Art. 26. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasflia, 18 de Julho de 1989; 168' da Independência e 
101' da República. -JOSÉ SARNEY -.Vicente Cavalcante 
Fialho- João Alves Filho - Rubens Bayma Denys. 

(A Comissão de Asstfntos Sociai$ -~-decisão termina­
tiva.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Can\éifo) -'-- Os projetos 
apresentados serão publicados e re_metidos às comissões cOm- _ 
petentes. _ _ _ _ ____ _ 

Esclareço que deverei estar aUsente do País no período 
de 10 a 15 de junho do corrente ano. 

Sala das Sessões, 10 de junho de 1991.- Senador Fran­
cisco Rollemberg. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O requeri­
mento lido será remetido à Çomissão de R~laç_Q~s Exteriores 
e Defesa N acionai. devendO- Ser apreciado 3.p6S- a Oi"dii:n do 
Dia, nos termos do § 39 do art. 40 do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- A Presidência 
recebeu o Parecer n9 21, de l991-CN, da Comissão Mista 
sobre a Medida Provisória n<:> 296, de 1991, concluindo pela 
inadmissibilidade da medida, vencido o relator da matéria, 
Senador Élcio Alvares, e determinou a sua publicação ime­
diata. 

Nos termos do disposto no inciso 11 e § 49 do art. 59 

da Resolução nc:o 1, de 1989-CN, a Presidência convoca Sessão 
Conjunta a realizar-se amanhã, às 19 horas, no plenário da 
Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (úíri:éu Carneiro J-"'- A Presidência 
informa aos Srs. Senadores que comparecerá ao Senãdo, no 
dia 11 do corrente, às 14h3Õ min., sua-ExCelência o Ministro 
de Estado da Economia, fazenda e planejamento, Dr. Marcílio 
Marques Moreira, ateri.dendo à convocação feita atrá.vés do 
Requerimento n' 117, de 1991, de autoria do _Senador Maurício 
Corrêa. -

·De acordo com o disposto no art. 398, letra e, do Regi­
mento Interno. não serão designadas matérias para a Ordem 
do Dia. 

As inscrições pã.fã. interpelações ao Sr. Ministro estão 
-abertas na Secretaria Geral da Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Há oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador N~y Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. Pronuncia o 
seguinte discurSo. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, dois assuntos me trazem hoje à tribuna do 
Senado Federal. _ o ~ _ _ _ o _ 

Primeiro, independente da posição que seja tomada pelo 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, com respeito 
ao _Ministro do Trabalho e Previdência Social, Sr. Antônio 
Rogério Magri, esti'anho a c Canipanlia direcionada contra um 
trabalhador. 

Sabemos que o Ministro Antônio Rogé_rio Magri é um 
representante da classe trabalhadora. Tenho convivido com 

--S-.- Ex• e constato que é um homem de mãos calosas, um 
homem que lutou a vida toda pelas posições e reivindicaçóes 
da sua classe. Foi Presidente do Sjndicato dos El~tricitários, 
Presidente da CGT e foi o homem que, na hora ina1s difícil 
em que o Presidente Fernando Collor de Mello necessitava 
do apoio da classe trabalhadora, empunhou a bandeira da 
reconstrução nacional; foi quem lutou, junto aó- Presidente, 

Sobre a mesa, requerimento que .§erá lido pelo Sr. 19 

Secretário. 
~ para _a renovação dos costumes políticos deste País, apoiando 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 2SJ, DE 1991 

Tendo sido convidado a r~presentar o Brasil na Reunião 
do Parlamento Latino~Americano a realizar-se em Caracas. 
Venezuela, solicito me séja cop.cedida autorizaçâo ·para 'de­
sempenhar essa missão, nos termos dos arts. 55, III, da Consti­
tuição Fede~al e~ 4Q_,_§ 19 , a, do Regimento Interno;- -

Sua Excelência. 
Lembro-me das palavras do Senhor Presidente da Repú­

blica, quando disse: "Os ministros sou eu! Os secretários sou 
eu! Quando sentir que um secretário de Estado ou ministro 
erra de propósito, não frito; torro e demito-o na hora!'' 

Tenho certeza absoluta de que 'Sua Excelênci.a, o Presi­
dente da Repúb;ica, está vendo uma Campanha onde noticiam 
COmO eScândalo () simples fato de o Ministro do Trabalho 
maridar uma cadelinha ao veterinárló iium carro do Ministé:.;io .. 
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Tenho certeza absoluta, Sr. Presidente, de que o Ministro 
Magri é um trabalhador que não tem malícia POlítica e por 
isso está sendo, muitas vezes-, viliPeridiado, está sendo, inclu­
sive, massacrado, porque é uin trabalhador que. está ocupando 
o Ministério, o que há tempos· não acontece nesta República. 

Tenho certeza absoluta_d_e que o Presidente CoJlor, pelas 
suas posições. e equilíbrio de estadista que é, ii'á r3c10Cín3r 
bem e verà CJ.Ue, é~- a~gumas çoisas o Miriisb;o_ Magri_ pode 
até tei errado, mas nãO foi de má-fé contra o seu governo. · 

Portanto, quero diZer que; nãó cbmo'l~ Vice-Líder do 
Governo, mas como. Senador da Répública, e -conhecendo 
a figura humana e o homem Público que defende os trabalha~ 
dores, conio o· faZ 'o Ministro Magri, S.· Ex~ não poderá ser 
crucificado, de maneira nenhuma, como estão querendo fazer. 

Não estou dando lição nem conselho ao Presidente Co­
llor, mas 'tenho certeza de ·que, nesse episódio, o Ministro 
Magri saber~ dízet o que se ·passou na sua vi~geni à Europa. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Vo.Ex• me concede 
um aparte, Senador Ney Mar,anh~o?. , , . 

O SR. NEY MARANHÃo.-:coQ. prazer, nobre S~nador 
Jutahy Magalhães. . . . . . , . . , . .• , ·. . 

o Sr. JUtahy "Magalhães- senad~r Ney Maranhão; ~u, 
e faço questão de _ser, um senador da Oposição. Não quero 
fazer ju_fzo -~e valor erh relação à ação do Ministro __ Magri 
no Mm1sténo do Trabalho e- da Previdência Social. Tenho 
estranhado, Sr. Senador, a preocupação com_ que órgãos da 
mídia estão colocando pessoas, equipes com máquinas de fil­
mar, fotógrafos para acompanhar os passas--do Ministro e 
de sua família. Não é mUito barato conseguir manter esse 
plantão ~-24 ~oras por dia, praticamente\ 

O SR. NEY MARANHÃO- É muito estranho isso, Sena~ 
dor Jutahy Magalhães. . . 

O Sr. Jutahy Magalhães- Realmente, tenho estranhado 
essa pr~ocupação. O Ministro Magri, para mim, nãO- é dos 
melhores ministroS; IDas- taffibém não é o piOr. Se S. Ex' 
errou, o Presidente da República é que-m deve fazer o- jufzo 
se o Min'ístro Rogério Magri deve ou não continú_ât no Minis­
tério; DãO corlsldero que o erro-cometido por S. Ex• terilla 
sido _de· lesa-pátria. Por isso, quero mãriifest3r, taffibém, a 
minha_ estranheza quanto a essa preocup-ação -e-m Ieti"rar do 
Ministéfio do Trabalho um trabalhador. Mas se fosse_ para 
colocar outro, ainda poderia até imaginar que se está querendo 
trocar por' um melhor. Mas o que vejo é a preocupação de 
se tirar do Ministério do Trabalho um trabalhador. Quero 
repetir cj:ue manifeStO a mifiha estranheza e espero que a solu­
ção desse~problema seja a melhõr para o Brasil. 

O SR. NEY MARANHÃO ~Senador Jutahy Magalhães; 
todo mundo conhece aqui o desempenho de V. Ex• cOmo 
um homem de oposição construtiva, que não aceita de maneira 
nenhuma o que- não venha pelo caminho certo, em defesa 
do nosso Pais, principalmente do Norte e Nordeste. 

O aparte de V. Ex• veio num momento muito OpOrtuno, 
porque é de estranhar que a imprensa falada e escrita, de 
ont~m para cá, nas televisões, nas rádios, nos jornais, já esteja 
preJulgando o que o Presidente de República irá fazer, inclu­
sive já há pessoas falando na substituição do Ministro Rogério 
Magri. 

É oposição como a· de V. Ex• que precisa haver nesta 
Casa e no Congresso Nacional. Oposição construtiva, oposi:. 

ção para mostrar as coisas erradas que acontecem neste País. 
O aparte de V. Ex• muito irá contribuir para alertar o Senhor 
Presidente da República quanto àqueles inocentes· de rosari­
nho que aparecem aí como bons moçÇ)s, mas o que eles_visam 
é justamente desmor,íJ.lizar a cJ<'!s~e tr.abalhadora_. porque. não 
se confOrmam em ver um trabalhador no Ministério do Tra­
balho. 

Muito obriga~o a V. Ex~ 

O Sr. Magno Bacelar- V. Ex~ me permite, nobre Sena­
dor? 

' ·O SR. NEY MARANHÃO- Com muito prazer, nobre 
Senador. 

O Sr. Magno Bacelar- Gostaria de cumprimentá-lo pela 
dignfQa,d_e. com que V~ Ex• de(ende o Minístio do Trabalho, 
no rnoni.ento em- que S. Ex~ se vê acusado pela ImPrensa, 
numa campanha orquestrada. Gostada, ainda, de tranqüi­
lizá-lo, porque a última notícia de que tomei conhecimento 
pela televisão foi a deCisão do Presidente da República em 
I;ll_apte:r. o Ministro ~pgério Magri no Ministério. Era __ o _que 
queria declarar. · 

. O SR. NEY MARANHÃO_:_ Múito obrigado a V. Ex• 
Não.tive nenhum contato com os altos esCalões do GoVer­

no, d~ ontem para cá, mas, pelo que conheço do Presidente 
da República, não esperava outra decisão que não essa, a 
de prestigiar um trabalhador no Min_istério do Trabalho. Eu 
tinha certeza absoluta que sua decisãp seria essa. · 

Sr. Presidente, sei que o meu tempo está quase esgotado, 
e_ tinha que falar sobre a viagem que fiz à República Popular 
da China, chefiandO a delegação de- Sen3.dores e deputados. 
Recebi, da nossa Embaixada em ~eg_ui~. um fax da avaliação 
da nossa viagem e_todO o nosso trabalhQ ali realizado. 

' D~i~ãrei parã--tazê-lo em outra· Opõfturiidade, devido, 
repito, â falta de tempo, neste momento. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR- PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR- JUTAHY MAGALHÃES (PSDB - BA. Pronun­
cia o segUinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores 
desde os primórdios da humanidade, os rios têm servido para 
a penetração e exploração da terra pelo homem. As civiliza­
ç6es iiishiliuam-se âs margens das vias navegáveis, rãzãõ por 
que os caudais tiveram participação em ratos e episódios da 
história human2 

No Brasil os rios foram 3;S grandes vias de pen~tração 
das bandeiras, e o São Francisco·, sendo o grande rio de inte­
gração nacional, desempenhou importante pape~m nossa 
história desde o século XVII. . . . 

Apesar de sua bacia estender-se por imensa região com 
640.000km2 , compreendendo cinco estados da_ Federação, na 
verdade, o vale nunca teve uma política de desenvolvimento 
integrado, como requer uma bacia hidrográfica com caracte­
rísticas tão próprias que a diferenciam- das demais existentes 
no País. 

Embora, do ponto de vista geográfico-, a bacia seja tradi­
cionalmente subdividida elll: quatro regiões (Alto, Médio, Sub· 
médio e Baixo São Francisco), grandes são as disparidades 
intra-regionais, destacando-se o Médio São Francisco, OOin 
enormes bolsões de pobreza, onde os índices sócio-econô­
miCos Se igUalam aos de áreas mais atris3das da Nação. 
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Outro ponto a destacar-se é que, diferentemente da maio~ 
·na das grandes bacias nacionais, a do São Francisco, ao invéS: 
de buscar as regiões -ricas do Sul, subiu em direção ao semi~ 
árido nord~stino, onde a baixa pluviosidade e o embasamento 
geológico promovem a intér'niitência dos seus afluentes. 

Dessa forma, no momento em que deixa Minas Gerãis 
e entra na Bahia, pela sua margem direita, percorre-1.555Km, 
trecho onde a contribuição é desprezfvel, uma vez que todos 
os afluentes, até a foi,- são intermitentes e-poucO volumosos, 
mesmo no período das chuvas. De igual modo, pela margem 
esquerda, seu último afluente é o rio Grande, _ _pujaS águãs 
são resultantes dos cerrados baianos, percorrendo _1.004J{tn 
até o oceano, s~m receber qualquer contribuição permanente. 
E aí passa a atrâvessar um Seitiid~serto,.onride as ~-~':lvas _e~_tão 
entre 350 a 500 mmpor conCentradas em três meses e a ~yapo­
ração ronda em torno de 2.100mm por-árto ano. Nessa-imensa 
área, somente a irritação permite a produção de alimentos 
com_segurança. 

Apenas na década de 50, houve uma investída go_v~_rna­
mental no sentido de q.esenvolver a bacia como um tod9 h,omo­
gêneo, graças a dispositivo constituciona} que lhe destinava 
recursos nunca inferiores_a 1% da Receita Tributária dá União 
(Constituição de 1946). Esse dispositivo résultou na "c[iáÇão" 
de um órgão (Comissão do Vale do São Francisco) para gerir 
os recursos que seriaiD 3.plicádos de acordo com o Plano de 
Aproveitamento do Vale do São FranCíst;q. -- ----

Esse plano, baseado no trabalho realizado nq T~nesse, 
pela Tenesse Valey Authority- TV A, tin!I~ comple_ta abran­
gência, mas a sua-mais iiilpórtante função- c-õnsistia na: rpgulari­
zação fluvial. Na ·verdade, nada se deveria fazer rip, grande 
vale, sem antes proceder à sua regulariz_ação, para que fosse 
evitada a grande .difer~_nça .entre as chei~s e vaza.D.tes,+ hoje 
variando entre 10.000m3 ~800m3 . · · 

Na mensagem através da qual o eminente Presidente Du~ 
tra env!ou ao Congresso Nacional o Prim_eiro Plano de Apro­
veitamento do Vale do São Francisco, está muitO bem colo­
cada essa questão: '"-... de. fato, quer examinemOs os problemas 
·do grande rio sob o ponto de vista dos transportes, quer tome., 
mos em consideração as necessidades da zona seca_,_qu,e at~~­
vessa, quer nos. voltemos .. para as nece_ssidades en~rgéticas 
a que pode satisfazer, qualquer que s.eja o ângulo em que 
nos coloquemos, verifica-se~ de logo, que á sua regularização 
êcontlição "sine qua non" para a navegação, para a proteção 
contra enchentes, para irrigação e para geração de força elétri­
ca". E, ainda: " ... o seu controle ser~, pois, e -sempre, o 
ponto de partida para qualquer trabalho que vise a assegurar 
às populações ribeirinhas níveis de produtividade ascendente 
e, em_ co~seqüência, padrão de vida mais elev3:do". 

O plano foi executado em parte. Levantados os recursos 
potenciais da região, foram construídas algumas hidrelétricas 
como: Três Marias, Pandeiros, em Minas Gerais, e Correo­
tina, na Bahia, abriram-se estradas, construíram:-se aeropor­
tos, como também cais de defesa das cidades, foi feito cobri­
mente aerofotogramétrico em escala apropriada ã daboração 
de projetos, no mesmo tempo que se iniciou a pequena irriga­
ção. A regulamentação, entretanto, e as áreas de proteção 
não foram cuidadas. 

Como fora estabelecido o prazo de Vinte anos Para eXecu­
ção do plano, e sem sua conclusão, em 1966 foi desfeito --o 
aparato institucional criado para implementá-lo- a Comissão 
do Vale do São Francisco--:-:-, e em seu lugar criadá a Superin­
tendência do Vale do _S_ã_o __ Erancisco ____: SÜV ALE~ que, seis 

anos depois, foi substituída pela atual Companhia de Desen­
volvi:rnentõ do Vale do São Francisco..;_ CODEVASF. 

-Ambas, sem os recursos assegi}.Fados anteriormente, tra­
taxa,_m de buscar programas que pudessem de pronto demons­
trar a capacidade de aproveitamento hidragrícola dos solos_ 
selecionados CQmo potenciais para irrigação, ria época avaliada 
em três milhões de hectares, confirmados através da assessoria 
do Bureau of Reclamatiop, dos E~tados Unidos. Dessa forma, 
iniciou-se o aproveitamento para il-rigação, se·ni a indlspeii­
sávell estocagem de água para atender a todo o potencial 
antes detectado. - _ 
_ _ Nã:o é possível administrar com racion-alidade a

1 
Bacia 

do ~ão_ Francisco~ com o rio ·livre, ainda jogando grandes 
exc dentes no oceano. Patâ que haja maximizaçáo dos usos_ 

-seta iais (abas.tecimento humano e in'dustrial, geração. de ener­
gia, irrigação· e navegação), é preciso controlar a vazão da 
calha principal, aproximando as_ vazões da época seca daquelas 
da época de abundância. Esse processo se obtém através de 
barramentos ·de compensação nos àfluentes. 

Ocorre nesse particular um problema cíclico de difícil 
soluç_ão. O comprometimento da água para o frtiportantíssinio 
setor elétrico conflita com as nece$sidades para írrigaçáo, alta­
mente consumidora de água. Hoje t].ão é possível estender 
a irrigação até o patãmat de 500 ·mil hectares, sem compro­
meter a energia firme do sistema CHESF. 

A geração de energia é indispensável para garantir o 
- dese_nvolvimento do Nordeste, e erit particular .do PTóprio 
vale, que dela depende para irrigação; e para mover suas 
planta~ a~oin~ustriais, que já se mostram com gtandes pers­
pectivas de ampliação. Nesse- quadro se incluem as indústrias 
de processamento de tomate, de conservas de legumes e frutas 
e a 'vinicultura. 
_ _Já que o grande programa de reservação- de estoques 

hídricos não teve prosseguimento, nada de grande poderá 
ser feito sem que o rio esteja regularizado. A convivência 
dos usos setoriais só será factível, caso ;;;_ejam retomad9s ,os 
estudos de regularização. - -

No seminário intitulado ''Caminhos da Irrigação do Nor­
deste e Aproveitamento das Àguas do rio São F.ranc.isco", 
promovido em 1984 pela Associação Comercial d.a Bahia e 
Instituto Miguel Calmon, aS entidades ali reünidas cliegatarn 
a algumas importantes co_nclusões. 

Em primeiro lugar, o potencial do rio São _E:r::aocisco~ ª 
o problema de sua utilização transcendeu o _plano r~gional, 
assumindo um caráter nacional quanto à mobilização de recur­
sos e geração de beridícios, sobretUdo nos segmen~os de ener­
gia e agricultura. Em segu-ndo lugar, há a necessidade de 
criação de um Plano Diretor de- Desenvolvime:o~o IntegradoT, 
que contemple os múltiplos usos de recursos do vale (i:r::rigação, 
agricultura, energia, pesca, piscicultura, transporte, ecologia, 
turismo e controle de enchentes), e que para ser implantado, 
exige a criação ou reformulação de um mecanismo institu­
cional de concepção e gerência do plano, do qual participem, 
além do Governo Federal, a sociedade civil e os governos 
estaduais. Em terceirO lugar, há a necessidade de ree_stru­
tUtaÇãó _de órgãos com atuação ou função superposta - visan­
do extinguir a duplicação de esforços. finalmente, é preciso 
garantir a vazão mínima necessária ao funcionamento das hi­
drelétricas existêntes, estimada em 2.100m3

, a jusante de So-: 
bradinho. A disponibilidade de água no São Francisco é insufi­
ciente para atender à demanda da própria bacia, em vista 
do que não s~ pode pensar na sua transposição para Outras 
bacias. --~ 
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Um estudo elaborado pelo Instituto Miguel Calmon, ana­
lisado durante o seminário", propôs a elaboração de um progra­
ma para irrigar 1,8 milhão de hectares na bacia, em 30 anos, 
bem como a construção de 16 barragens regularizadoras, de 
multíplos usos, localizadas principalmente em Minas GeraiS. 
A implantação do programa exigiria um investimentO médio 
deUS$ 500 milhões anuais, p-ossibilitando a irrigação de apro­
ximadamente 70 mil hectares/ano e, em média, a construção 
de uma barragem a cada dois anos. As barragens proporcio­
nariam melhores condições de navegabilidade no rio São Fran­
cisco, tanto pela elevação do tirante da água no tfecho navegá­
vel, quanto pela redução-de sólidos, o que daria melhor estabi~ 
lidade às margens do rio. Essas obras garantiriatrt __ áinda uma 
vazão turbinável de 2.100 metros cúbicos pors_egundo, a jusan­
te de Sobradinho, assegurando a geração de energia do _sistema 
CHESF nos períodos críticos. _ _ __________ _ 

Com o desenvolvimento da tecnologia de aproveitamento 
dos solos de cerrado --trabalho emérito d,a pesquisa agronô­
mica nacional - a cultura da soja foi Ocupando cada vez 
mais os cerrados de Minas e da_ Bahia, como cultura de sequei­
to. A presença de água leva os investidores a uti izar a i;rrígação 
como forma de garantir o sucesso de suas lavouras_,__ ~- ____ . 

Agrava-se, portanto, o problema, pelo uso de _água das 
nascentes dos formadores dos grandes afluentes, e pelo desma­
tamento, que muitos apontam como degradante de minas hí­
dricas._ O conflito, portanto, tende a aumentar, de forma preo­
cupante. 

Nota-se, desse mo-do, que há necessidade de muita cautela 
no uso da irrigaÇão nos ·cerrad_os, oD.de só aqueles afluentes 
localizados.em Minas .Gerais são -responsáveis por 75% das 
águas que mantêm a perenidade do São FranCiSco. 

O Sr. Marco Maciel - V.- EX' me concede um aparte, 
nobre S~nador Jutahy Magalhães? 

O SR- JUTAHY MAGALHÃES- Co)ll prazer, Senador 
Marco Maciel. 

O Sr. Marco Maciel- Senador Jutahy Magalhães, Y­
Ex• fere, na tarde de hoje, um tema muito impodante, que 
é aquele que diz respeito-ao iió São Francisco~ de modo espe­
cial ao uso_ de sua água. O rio São Francisco-, que já foi denomi­
nado por João Ribeiro como ·~o rio da anuidade nacional". 
tem, em que pese ao papel que exerce no País como um 
todo, para nós, nordestinos, uma importância muito grande, 
porque é a principal via hídrica para toda a região. Ademais, 
é por intermédio dele qUe supnlnos as. nossas de:ríiandas de 
energia, sobretudo de ene_rgia obtida a partir de fontes hídri­
cas, e o apoio muito grande que dá também para a navegação, 
inclusive tornando possível a ligação NOI:deste/Sudeste através 
da via fluvial. Mas V. Ex' c;entra o seu discurso numa parte 
que considero muito importante, que é o uso da água do 
São Francisco e o seu uso com relação _à irrigação. Essa é 
uma discussão que, a meu ver, como eu diss.e a V._Ex~, tem 
que ser feita com muito cuidado, porque, realmente, não 
podemos pensar qUe a água do São Francisco seja suficiente 
para desenvolver todos os programas de irrigação que o País 
deseja, sobretudo aqueles situados na região Centro-Oeste, 
porque o rio tem um papel importante aqui também, nesta 
região, e para a região nordestina. E eu me inSiro dentre 
aqueles que consideram que o problema de irrigação é- um 
problema sério para o País. Como o Nordeste não tem outras 
fontes para o desenvolvimento de programas desse tipo, devía-, 

mos bUscar fazer com que a cota d'água destinada à. irrig-ação 
fosse basicamente para programas no Nordeste, porque no 
Nordeste se concentra, como todos nós sabemos, os problemas 
mais graves de renda per capita e também_ os mais graves 
de fome, de pobreza_absoluta, para usar uma expressão que 
foi consé;l.gra-da pelos planos nacionais de desenvolvimento. 
Aliás, se V. Ex• me permitisse-, eu até me írisefiriallünf as-pecto 
mais amplo: acho que está na hora de se: pensar num programa 
de integração de bacias; por exemplo, integrar a bacia Amazô­
nica com a baCia do São FranciscO e e.~ta com a_haci_a do 
Paraná. Tenho a impressão de que se éonseguirriios fazer 
essas obras, que são obras aparentemente ciclópicas, mas total­
f!lente viáveis, poderíamos;- não somente melhorar o problema 
avegação interior, fazendo com_queo País pudesse transportar 
seus produtos, suas cargas, sobretudo através da via fluvial, 
eyiti,u;J.dQ-se, assim, transportes sob pneumáticq_~~~e tam._b_é_m_ 
criaríamos melhores condições para o aproveitamento energé­
tico e~ cOmo conseqüência, também, liberando mais á_gua para 
programa de irrigação, sobretudo em áreas secas, como são 
as do Nordeste. Vejo, por exemplo, que os rios amazônicos 
jamais t~rão muitá im:portância ..:...:_ aSsiriJ." espero· - para a 
irrigação; porque na 'Amazônia as· chuvas são abundantes. 
Já no Nordeste, coino sabemos que 3.S chuvas são muito red1.1~ 
zidas e, sobretudo, muito irregulares, a água do São Francisco 
tein um:papel muito irriportante. Daí por que queró cumpri­
mentar V. Ex• pelo seu discurso e dizer que devemos pensar 
-e com muito Cuidado -o problema da utilização da _água 
do São Francisco e, de modo especial, o seu uso múltiplo 
e, de modo muito _particular, o uso para irrigação, Devemos, 
nesse caso, dar prioridade para que os programas de irrigação 
se- desenvolvam nó Nordeste, que é a área mais dramatica­
mente necessitada das águas du São Francisco para os seús 

, programas de irrigaÇão e, conseqüentemente, para a sobrevi~ 
vência da população sertaneja. 

O SR- JUTAHY MAGALHÃES- Agradeço a V. Ex•, 
S§nador Marco Maciel. V. EX' é um estudioso deste assunto, 
e sei perfeitamente que no seu tempo de governador e como 
parlamentar já por Várias vezes abordoU ·esse tema, itic.clusive 
com as -preocupações que agora manifesta mais uma vez de 
fazer com que haja tinia maior vazão de água D.á.qU.ele nosso 
rio devido às suas peculiaridades. 

Como tive opOitllnidade de dizer, o rio São Francisco_ 
talvez seja o único dos grandes rios que não busca o sul do 
País, que busca o norte, numa área desértica em que a evapo­
ração é maior, em muitas áreas, principalmente na região 
do médio São Francisco, do que a água que recebe dos seus 
afluentes, estando sempre com essa preocupação de necessitar 
de recursos e de novos _investimentos e também evitar que 
haja mais devastação, para que não falte a água necessária 
para Paulo Afonso, Sobradinho e tantas outras hidrelétricas, 
como, agora, Xingó. 

Agradeço o aparte de V. Ex~ e sei que V. Ex~ muito 
poderá fazer em benefício do nosso rio de integração nacional. 

Continuando, Sr. Presidente: 
Não bastass~ esse avanço da agricu!turanas cabeceiras 

dOS a:fluentes, há ainda a considerar um processo descon­
tiOiado de desmatamento para a produção de_ carvão, por 
puro extrativismo. O grande consumidor desse_ carvão é a 
indústria de ferro guza de Minas Gerais, que consumiu no 
iihõ de 1988 vinte e oito milhões de metros cúbicos de carvão, 
proveniente de vegetação nativa, segundo dados da ABRA­
CA V- Associação Brasileira de Carvão Vegetal, sendo gran~ 
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de parte dela do vale do São Francisco, oQde há mt.micfpios 
em que essa é a principal atividade e fonte de receita Ç.e 
muitas famt1ias. - --

Quando foram feitos Qs~c!studos Para OOTistrução da hidre­
létrica de Sobradinho, no início da década_ de 70, já se _aponta v a 
um desmatamento no A)t() __ S_ãQ FranciSco em tõrno de trezen­
tos mil hectares por ano, e eram lançados em reiatÓrio os 
efeitos negativos resultantes dessa atividade: menor armazena­
mento de água no sistema_ solo-vegetação; aumento de run 
offna época das chuvas; enchentes mais freqUentes-e maiores; 
diminuiÇão do run off na época da estiagem; secas mais fre­
qüentes e mais intensas; aumento de erosão do solo~ ~umen.to 
do silte carreado pelo rio; aumênto da sedimentação; diminui­
ção da capacidade útil do r_eservatório;·deterioração da quali­
dade de água e prejuízos à piscicultura e à navegação; e, 
possível diminuição· da precipitação pluviométrica. 

O relatório concluía que 1 tendo em vista o processo de 
deterioração ambiental na região do São Francisco, se "irrepri­
~do, este rápido deterioramento poderá transformar a bacia 
hidrográfica num deSerto irrecuperável". 

O que está ocorrendo hoje, vinte anos~apóS-essas obs.e.rv_a­
ções? Um exacerbado assoreamento da calha principal, impe­
dindo a navegação plena, no período de seca, a partir do 
mês de julho. Estudos e observações mo&tram que o assorea­
mento do rio está aumentando de fonna preocupante. 

Essas\observações, publicadas em Boletim da Sudene. 
indiCam textualmente: , _ ___ _ 

"As imagens de satélite~ têm rev~lado o. pr_ocesso de 
assoreamento do leito e das b(.!rrage~s do rio Sãó "f.r~*­
cisco, Esse feri_ôj:g~O é uma ~qrleaçã. à~ diminuição d.o 
potencial energético do rio, coftf 0° ágravamêtitõ de os 
materiaiS~ Sólidos transportados atua_rem como abrasiVo 
sobre os equipamentos das usinas hidrelétricas, coloç_ando 
em risco o seu func:ionamento e diminuindo sua vida útil." 

Também devo fazer referência a conflitos inter-usuários, 
notadamente nos afluentes. Há problemas dessa ordem no 
rio Verde Grande em Minas Gerais, onde, por falta de geren­
ciamento, permitiu-se que fossem instalado~ equipamentos 
de irrigação, cujo reci,_ueriiiiento supera a vazão ·do rio, no 
período de seca, exatamente quãndo mãís se necessita do 
concurso da irrigação para a produção. Um seu afluente, o 
Gorutuba, passa pelos mesmos problemas. No rio Salitre, 
afluente da margem esquerda, no Município de JuaZeiro, hou­
ve tão grande conflito, que desgraçadamente culminou com 
o linchamento de dois empresários, pOr cerca de trip.ta peque­
nos produtores, que foram cerceados da água n~cessáóa a 
suas lavouras. 

Esses problemas tendem a generalizar-se não.ls6 nOS cur­
sos d'água permanentes de pequena vazão; os gra,hdes afluen­
tes também sofrerão o mesmo processo,_ ~ ~ t!_~g_ação for 
desproporcional à sua capacidade. . -

Pesa também a questão da poluição em algUns afluentes, 
principalmente aqueles que atravessam a região industriali­
zada de Minas Gerais, como-o rio das Velhas, e Paraopeba. 
Esses dois afluentes recebem, em alguns trechos, descargas 
consideráveis de rejeito-s Tlidustriais que--os c-OlcJcam em níveis 
incompatíveis com ~a legislação sobre o tema/. O trecho do 
rio das Velhas, que recebe os ribeirões Arruda Onça e da 
Mata, que drenam a região Metropolitana de Belo_ Horiwnte, 
é receptor de esgotos domésticos e industrfais das cidades 
localizadas naquelas sub-bacias: Belo Horizonte, Santa Luzia 
e Pedro Leopoldo, além da cidade industrial Juventino Dias _ 

e o·centtõ" I~dU.strial ele Contagem --CINCO. Os despejos 
urbanos e a grande ~rga ~rgânica industrial são responsáveis 
pelos baixos índices de qualidadê obtidos_; ciu.sâdos por eleva­
das concentrações de DBQ, coliformes fecais, cloreto, sódio, 
potássio e nitrogênio amoniacãl. _ , 
. _ S~gund()o es~udo, no Paraopeba, ocorrem as descarga~ 

de esgotos domésticos das cidádes de Cons_e]heiro Lafaiete 
e de Congonha~_,_ além dos de_spejOs dã iniitém!ç:lo e de indús­
trias, verificãpdo-se ocorr.ê;nS;:ia de suPstâ:p.cias·potencialmente 
prejudiciais em concentrações superiores aOs padrões legais, 
tais como bário, chumbo, cromo e manganês, além de elevada 
turbi~e~_e r~~Ídl,lQS_ totais.~ _ . _ _ _ _ ___ _ ___ _ 

Todas as observ~çõ_es _a.qui contidas ·mostiãm de forma 
clara.a desordem adminil!itrativa, da_:eaci~~ ~ _e_vid~nciam _o 
esforço imenso que_ se faz necessário para coirigir óu ate-nuar 
os efeitos danosos de tantas ações nocivas à vida d<? rio. 

O Sr. Maiisueto de Lavor- Permite-me V. Ex~ um apar-
te? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Pois não, com muito 
-prazer. 

O Sr. Mansueto de Lavor .,....--Quero parabenizar V. Ex~ 
pelo proi1unciamentci que fã.z sObre o grande tema de interesse 

--nacional: o rio São Francisco, o_ vale_ da P_:r::omissão; O rio 
São Francisco, o seu vale e a sua bacia têm, todos _sabem, 
uma tríplice vocação: a de grande produtor de alimentos, 
a de estrada natural, ligando o Norte ao Sul do País, pela 
aquavia do São Francisco, com quase dois mil quilômetros 
de extensão, citando-se o_ rio principal e seus afluentes, entre 
.eles o rio_ GJ,'ande, e de grande produtor de energia elétrica. 
Mas não _se podem colocar es.sas três vocaçQe.s .do .riP uma 
contra a outra, nem usar-se o. transporte contra: a produção 
de alimentos e contra a produção de energia, nem usar-se 
principalmente a produção de energia das grandes hidrelé­
tricas contra a produção de alimentos e contr.a- ó --rato de o 
rio São Francisco ser uma yja natural de tra~spbrte. Agora, 
no trecho final do discurso, além de todos os temas impor­
tantes que V. Ex• abor~ou, a ecologia, o desmatamento, a 

·luta pela água dos afluentes, princíp-álmente aqueles aflUentes 
menores do semi~árido, e V. ExLcita a questão do rio Salitre, 
que eu acompanhei muito de perto, V. Ex• diz q'ue é preciso 
pensar numa ação global para o Vale do São Francisco. E 
eu gostaria de dizer que isso é uma volta à concepção da 
antiga Comissão do_ Vale ·do São.Francisco. Aquela, sim, era 
uma verdadeira organização federal, voltada para o desenvol­
vimento do Vale do São Francisco. Hoje não temos~sse órgão. 
NóS teinos uma ãpelidada Companhia de Des.e_pvolvimento 
_4o Vale do São Francisco, que nada mais faz do .que uma 
irrigaçãO em "algúils -piõjetos -OfiCiais. os -chamados "projetos 
de irrigação chapa-branca", mais caros do que qualquer pro­
-jeto da iniciativa partic~~:-o-senador Ney Mar~J.l}fão, che­
fiando uma comitiva de parlamentares, VisitoU agora a China. 
Pergunte ao Senadqr Ney Maranhão quanto custa u.m hectare 
irrigadO- na China, para alimentar quase um bilhiio ·e meio 
de habitantes desse País. No Vale do São Franciscot um hecta­
re, pelos particulares, não chega a três mil dólares por hectare 
irrigado; enquanto na Companhia de Desenvolvimento do 
·vale do São Francisco um )lectare irrigado varia _entre seis 
a oito mil dólares; no Méxíco, custã.-menoS de dois mil dólares; 
nC? Peru, chega a mil e quinhento dólai"e·s. E o no_s~o hectare, 
irrigado pela Companhia de DesenvOlvimento do vale do Sãp 
Francisco, é o mais caro do mundo. Além do mais, a Campa-
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nhia de Desenvolvimento do vale do São Francisco, que se 
apelida Companhia de Desenvolvimento do vale do São Ftan~ 
cisco, faz essa irrigciÇãó; lnas 'os seus projetos estão em crise, 
porque ela não está com essa açào coordenada. Então, é 
preciso que surja, -o quanto antes, no vale do São Francisco 
um órgão que planeje e desenvolva aquela região de maneira 
integrada, que olhe a educação, a saúde preventiva e curativa, 
o desenvolvimento comunitário, os transportes·, como era a 
concepção....:...... que V. Ex' muito bem sabe -da antiga Comis­
são do vale do rio São Francisco. Essa Companhia de Desen­
volvimento do vale do São FrancisCo, hoje, mal poderia _ser 
chamada de Companhia de Irrigação Oficial do vãle do sao 
Francisco, porque ilão é o ·tipo de irrigação que- se possa 
transmitir aos pequenOS e médios proprietáriOs, porque é uma 
irrigação caríssima. Os_ proprietários e Os- empresários estão 
conseguindo, com sucesso, a irrigação do vale do rio São 
Francisco. Só quem não consegUe ter sucesso são os--projetos 
oficiais, porque são" carísSimos; são feitos para finariCi3.i' mor­
domias, financiou sinecuras; e iss·o tem que acabar. Eu espero 
que, a partir de agora, no Governo do Presidente Collor, 
que lá esteve e se comprometeu, se inicie um processo de 
retomada do desenvolvimento verdadeiro do vale do São Fran­
cisca. Quero que o Governo abra os olhos para a realidade 
do vale do São Francisco.- o discurso de V. Ex~ contribui 
para isso, para que se olhe o vale do São Francisco sob o 
aspecto de defesa .ecológica, de reflorestamento, de conser­
o acessíveis aos colonos e ao povo, enfim, do verdadeiro desen­
volvimento do vale que, até hoje, ainda não chegou. Parabéns 
a V. Ex~ 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Eu agradeço a V. 
Ex\ Se!riador Mansueto de Lavor. V. Ex•, assim como o Sena­
dor Marco Maciel, é uma pessoa que conhece bem a proble­
mática da região. V. Ex• refe're-se à velha comissão do vale 
do São Francisco. V. E~ sabe, tão bem quanto eu, das distor­
ções daquela Comissão, do espírito eleitoreiro que existe, 
algUmas vezes, e não deveria, nunca, significai" o abandono 
do trabalho que ela vinha executando pelo desenvolvimento 
integrado da região. V. Ex~ sabe dos hospitais que foram 
construídos pela companhia... -

O Sr. Mansueto de Lavor- A erradicação da malária ... 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Çameiro)- ;\Mesa infor­
ma ao ilustre orador que o seu tempo está esgotado. 

O SR. JUTAHY MALGALHÃES- Agradeço a V. ]3xi· 
a informação. Vou concluir, Sr .J'Presidente, apenas estou res­
pondendo ao aparte do Senador Mansueto de Lavor, e agrade­
cer sua participação ein meu pronunciamento, porque este 
é um tema que merece a atenção do Governo, para que possa­
mos voltar a ter na região do São Francisco um trabalho 
integrado, para que não hajã o perigo, que hoje corre naquele 
rio da integração nacional. 

Concluo, Sr. Presidente. 
Estou convencido de que nada de grande se poderá fazer, 

se de imediato não foreoi tomadas providências articuladas 
com a prévia decisão pOlítica de se restabelecer um planeja­
mento global da bacia, e se não for criado um_ ente que a 
governe e discipline, amparado por legislação específica, e 
com a participação da sociedade civil e dos governos estaduais. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: daqui a apenas um ano, 
sediaremos'a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio 
Ambiente, a EC0-92. Trata-se de um evento político de pri­
meiríssima importância e qué ultrapassa d'e muito a proteção ~ 

da mata Atlântica e da floresta da Tijuca· Otrda sobrevivência 
do mico-leão-dourado. O Secretário-Geral da EC0-92, o ca­
nadense Maurice Strong, em sua vinda ao Brasil, assim se 
manifestou a respeito da EC0-92: " .•. a impórtânci<i ·da sua 
realização é tão gi"ande e abrangente, que pode ser o ponto 
de mudança, um novo começo, que o futuro espera para o 
Brasil". 

A CIMA- Coinissão Interministerial do Meio Ambiente 
vem reunindo subsídios para prepaiar Uma versão preliminar 
do relat.ório dq Governo brasileiro, cuja entrega formal está 
previSta para o- dia 6 de agosto do corrente ano, quando será 
realizada a 3~ reunião do comitê prep:1ratório da EC0-92, 
detalhando a situação ambiental do Brasil. · · 

Durante este mês de junho,· a versão pre1iminar desse 
documento estará sendo debatida e_ aprofundada por toda 
a -soCiedade brasileira, em especial por secretáiios estaduais 
de meio ambiente, peJo setor acadêmico e por organizações 
não-governamentais. 

Acho imprescindível a iJ?.clusão da questão da Bacia do 
São Francisco na pauta da EC0-92, pois o grande rio tende 
a tornar-se um imenso mar de problemas, caso medidas prati­
Cas urgentes não sejam adotadas. Todos sabemos que, interna­
mente, o São Francisco tem, sem dúvida, maior-relevâricia 
do -que a Amazônia, já que dele dependem milhões de brasi­
leiros. Por isso, o São Francisco é um problema político, pOr­
que social e econômico. 

Estou certo de que a sociedade brasileira, consciente do 
importante papel des~a bacia, se unirá numa única voz, obten­
do eco político nas duas Casas do Congresso, para a grande 
tarefa de manter o grande rio em con4_ições de oferecer seus 
recursos para a vida de inúmeras gerações qtie virão depois 
de nós. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro pór cinco m"iriutos, 
de acordo com o disposto no art. 14, item VII, do Regimento 
Interno. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Si". Presiden_te e Srs. Senadores, aere: 
dito que cinco min_utos sejam necessários· para demonstrar, 
ainda uma vez, ao que tudo _parece indicar que este não é 
um País sério. 

~ealmenie, durante três dias, todas as discu_ssões se trava­
ram em torno da possível demissão do Ministro Antônio Rogé­
rio Magri. 

Ora, Sr .. Presidente, trata-se de um assunto secundário 
na- vida nacional, tão cheia de problemas, e custa crer que 
todas as atenções se voltem para o titular da Pasta do Trabalho 
e da Previdência Social. E o Presidente, ele próprio, na televi­
são, acaba de manter o ministro depois de dar-lhe um carão 
público. Isso, Sr. Presidente, é uma lição de presidencialismo. 

Mas, Sr. Presidente, vamos convir, não era tão grave 
o fato imputado a.,o ministro. Tenho autoridade de falar, por­
que sou dos primeiros que chegam e dos últimos que saem 
das reuniões a que compareço como representante do Con­
gresso. Mas todos sabemos que a sessão inaugural de todos 
esses organismos não resolvem nada, são discursos de sauda­
çõeS recíproca; os debates, os estudos, os problemas, são susci­
tados nas sessões ordinárias. -

Sr. Presidente, não é esse o assunto que me 'traz ã tribuna, 
refiro-me a três fatos lamentáveis ocorridos no Rio. de Janeiro. 
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O primeiro -diz respeito ao tradicional Colégio Pedro 11 em 
que nos seus 154 anos, é a primeira-vez qUe acontece uma 
greve da qual participam professores, alUnos, seus pais e fun­
cionários. 

Ora, Sr. Presidente, entre urna das reivindicações está 
aquela que, esquecida pelos que tratam do ensino no Brasil, 
permite, que naquela escola, haja 157 cadeiras ocupadas por 
professores que não tiveram oportunidade de prestar concur­
so, porque não se realizam e não se realizarão. No fim do 
ano serão quinhentas as vagas, decorrentes de aposentadorias. 
Isso é um quadro do ensino secundário e, infelizmente, igual 
ao ensino-superior do Brasil. Os concursos rigorosós são ape­
nas para as professorinhas do 1'-' Grav.. 

Outra informação, Sr. Presidente, é que o Secretário Luiz 
Salomão declarou que está estudando a possibilidade de criar 
um minicentro petroquímico em Caxias. Ota, uni Estado como 
o Rio de Janeiro, que tem pronto-um projeto de centro petrow 
químico, por que vai desviar recursos e atenções para um 
miniteiitrO? Te-mos ·o-exemplo da Bahia: não fosse a constru­
ção e do centro petroquimico, 'o Estado não teria dado um 
grande salto na política econômica. E devo prestar homena­
gem, neste momento, aos Governadores de então, Luiz Viana 
e Lomanto JUnior. 

Finalmente, Sr. Presidente, quero registrar, com pesar, 
o bárbaro assassínio do Prefeito de Itaguaí, em pl~na tarde 
de ontem, diante dQseu filho, o que dá razão ao Governador 
Leonel Brizola, que declarou que o crime no Rio de Janeiro 
faz mais vítimas do que a guerra do Vietnã. 

Sr. Presidente, enquanto esses fatos ocorriam na antiga 
capital da República, toda a imprensa, todos os meios de 
comunicação estavam preocupados com o destino do Ministro 
António Rogério Magri. 

Este não é um País sério, com certeza! 

O SR_ PRESIDENTE (Direeu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Oziel Cameiro. 

O SR_ OZIEL CARNEIRO (PDS - P A. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, S~ Senadora, Srs. Séna­
dores: li, surpreso e estarrecido, na imprensa de minha terra, 
neste final de semana, que parte da delegação paraense que 
veio ao Congresso-do Partido Trabalhista Brasileiro trazia, 
entre as suas teses, uma que pedia a separação do território 
amazônico do resto do território brasileiro. 

É evidente que nós não aprovamos nenhuma secessão; 
é evidente que a nossa formação cí:vica nos_ manda lutar e 
trabalhar para que o Brasil seja uno, seja uma pátria indivi­
sível. 

Na realidade, Sr. Presidente e Srs. Senadores, bem enten­
do o clamor daquela gente diante da ~discriminação que tem 
sofrido a região amazônica. Só o Brasil, infelizmente, através 
dos seus poderes constitu_ídos, não deSooóriU-a-Importância 
daquela região hoje tão cobiçada pelas. nações do Prime_iro 
Mundo. -

Daria apenas um e·xemplo para justificai a revolta daque­
les jovens que, vindos a BrasO_ia, lançaram tese tão extrava­
gante: a borracha, que já foi epopéia neste País; a borracha, 
que ceifou a vida de milhares de nordestinos, no esforço de 
produzir esse bem estratégico para que se mantivesse a demo­
cracia no mundo, hoje, está cóm a sua econo-mia totalmente 
desarticulada, totalmente desestruturada, em razão da insensi­
bilidade e -diria numa expressão mais forte -até da irres­
ponsabilidade de certas autoridades que congelaram o preço 
da borracha natural muito antes do conhecimento do Plano 

Collor 2. Esse produto que tinha um preço de cerca de pouco 
m·ais de z- dólares por quilo, hoje se situa em tomo -de 60 
cents de dólar. 

. ~~A-verdade é que o seringueiro começa a abandonar os 
seringaiS-e O Serfngãlista nada pode fazer, porque está fkândo 
também tão pobre quanto o seringueiro, que extrai a borracha. 

Recebi, também, do Presidente da Federação das Indús­
trias do Pará, um telex em que ele reclama a liberação dos 
recursos do Finam, para que a Superintendência do Desenvol­
vimento da Ama_7:ônia possa, realmente, fazer os desembolsos 
dos recursos aprasados e contratados nos projetos aprovados, 
pa-ra que se promova o desenvolvimento_ ~çonômico e social 
da região. 

O Sr. Nabo r Júnior - V. Ex~ me concede um aparte, 
nobre Senador Oziel Carneiro? 

O SR- OZIEL CARNEIRO - Concedo o aparte a V. 
~x~. nobre Senador Nabor Júnior. 

O Sr. Nabor Júnior- Não gostaria que V. Ex~ passasse 
a outro assunto, sem que, anteS, também eu eXteiiiàSse aqui 
a min_ha opiilião sobre a economia da borracha, que tem sido 
Qbjeto de vários pronUnciamentos que fiz aqui no plenário 
do Senado Federal. Na verdade, Senador Oziel Cameiro, 
é inconcebível essa incompreensão, esse descaso que as autoriw 
dades econômicas do País devotam à Q.Ossa região, notada­
mente a esse produto, que é a borracha, que representa, ainda, 
para alguns estados - como é o caso do Acre .- o principal 
suporte da economia regional. Não entendo por que o Go­
verno mantém ·a preço da borracha congelado, quando está 
liberando o preço da carne, está liberando o preço do feijão, 
está aumentando o preço do óleo comestível, em suma, está 
aumentando e liberando os preços dos produtos primários 
e industrializados, como é o caso--dos automóveis, por exem­
plo. Então, com referência à borracha, o GoVerno entende 
que, se liberar ou se reajustár o preço desse produto, isso 
vai ter uma influência muito forte no preço dos pneumáticos 
e, conseqüentemente, no preço dos automóveis. Mas as indús­
trias de autopeças de São Paulo, que têm um poder de barga­
nha muito grande, vêm a Brasília e consegue_m aumentos subs~ 
tanciais pãra esses produtos, como a indús-tria automobilística 
tem conseguido. E, apesar dos esforços do~ parlamentares 
da região Norte, dos governadores, dos presidentes dos_sindi~ 
catos rurais, das associações de classe e-das asso_ciações cOmer­
ciais, o Governo não tem mostrado nenhuma sensibilidade 
para com __ ess_e problema tão grave que é o congelamento 
do preço da borracha a nível do ano passado. V. Ex~ disse 
muito bem quando lembrou que há não muito tempo o preço 
do quilo de borracha situava-se em torno de dois dólares 
e agora está em cerca d~ cinq_únta cents de dólares. E, por 
outro lado, em virtude desse abandOno, desse descaso das 
autoridades para com a produção de borracha na Amazônia, 
quem está levando vantagem são os produtores de b_orracha 
de São Paulo. Estava eu lendo, outro dia, no "Suplemento 
Rural" do jornal O Estado de S. Paulo, uma reportagem que 
dizia que dentro de dois anos São Paulo vai produzir quase 
o dobro da_ borracha que a Amazônia produz porque os serin­
-gais da Amazônia foram abandonados em virtude dessa polí­
tica-do Governo de desprezo para com os nossos seringueiros. 
Encerro este aparte, parabenizando V. Ex~ pela abordagem 
de_sse t~ma, da maior atualidade para a nos~a região. 
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O SR. OZIEL CARNEIRO- Nobre Senador Nabor Jú­
nior, agradeço o aparte de V. Ex~. que incorporo· ao meu 
discurso. 

Gostaria de acrescentar que a borracha é tratada como 
um produto importante, mas enquanto um instrumento da 
burocracia, haja vista que o Ministério ·cta Agricultura não 
opina sobre ela. Trata.;se de um produto estratégico e, por 
isso, está subordinado à Secretaria de Assuntos Estratégicos 
da Presidência da República, mas, inexplicavelmente, quem 
trata do seu preço, da política- da borrac.ha, da spa execução, 
é o- Ibama, que não tem sequer autoridade para decretar os 
preços da borracha. Diga-se de passagem que esse é um produ­
to que, no Brasil, jamaiS esteve gerido pela lei livre do merca­
do. É um produto que, por ser estratégico, tem o seu preço 
fixado periodicamente pelo próprio Governo. E o Ibama, 
não tendo autoridade para decretar o preço da borracha, ape­
nas amplia a burocracia. Como? Ele_ faz um relatório e o 
encaminha ao Ministério da Economia, Fazenda e Planeja­
mento, que vai dar a palavra final. E a verdade é que há 
mais de trinta dias, pelas informações de que disponho, o 
lbama mandou a sua proposta ao Ministérió da Econontia, 
Fazenda e Planejamento, e até hoje não houve nenhum ato 
que anunciasse os novos preços da borracha. 

O Sr. Aureo Mello- P~_rm.ite-me V .. _Ex•_~ aparte? 

O Sr. Epitáclo Cafeteira- Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. OZIEL CARNEIRO - Permito, primeiramente 
o aparte solicitado pelo nosso ínclito, imortal e poeta, o estima­
do Senador Aureo Mello, e logo depois ouvirei, com muito 
prazer, V. Ex', nobre amigo-, Senador Epitácio Cafeteira. 

O Sr. Aureo MeUo- Ob_r_igado. Pode ter certeza o nobre 
Senador Epitácio Cafeteira que o meu aparte não será muito 
longo, e ele estará em desproporção à proximidade que me 
encontro do nobre orador. Agradeço as boas referências, que 
são, possivelmente, a retribuição por aquelas que proferi a 
respeito de V. Ex•, somente que aquelas que proferi são real­
mente afirmações comoventes, porque quando nós vemos um 
companheiro que ficou na trincheira da Amazônia lutando 
ao lado daqueles que recebem os impactos solares diuturnos 
e as chuvas incessante$ dos seis meses do chamadojnvemo, 
realmente ele merece a nossa admiração e o nosso- apreço. 
O que eu queria dizer era que esse problema do aumento 
do preço da borracha é um prOblema fundamental para toda 
a Amazônia. O meu esta_c;lo, por exemplo, que outrora foi 
o campeão e único fornecedor, até, dessa matéria-prima, hoje 
em dia está atrás, no cainpo da produção, da Bahia, de São 
Paulo e obviamente, do Acre, que sempre teve maior produti­
vidade que o Amazonas, e se encontra em estado desespeR 
radar. A borracha que temos lá é a borracha nativa, não 
é a borracha racional, e isso tudo decorre também falta de 
um corredor, de uma canalização administrativa conveniente, 
porque o destino da borracha está, como V. ?x• acentuou, 
disperso ·entre a Sect.etaria de Assuntos Estratégicos e, ao 
mesmo tempo, o Ibama, e cada um passa para o outro a 
responsabilidade do aumento significativo do preço e, ao mes­
mo tempo, de uma plantação regional. O objetivo do meu 
aparte é apenas apoiar- como se fosse um pequeno afluente 
- as palavras de V. Ex•, que é a pessoa mais indicada e 
o maior conhecedor desse assunto no plenário desta augusta 
Casa. Muito obrigado. 

O SR. OZIEL CARNEIRO- Muito obrigado, nobre 
Senador Aureo Mello. 
.. ----='Vam9spassar, agora, do Amazonas ao Maranhão, e ouvir 

o nosso estimado Senador EpitáciO Cafeteira. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Nobre Senador Ozfel CarneiM 
ro, o meu aparte tem muito sentido com o iníCio do pronunciaR 
menta de V. Ex~, posto que, no decorrer do seu pronuncia­
mento e dos apartes, verifiquei que V. Ex•, com grande inteli­
gência e maestria, partiu da secessão proposta pelo jovem 
paraense para o problema da borracha. E o meu aparte não 
era sobre a borracha. Embora o Maranhão_ esteja situado 
metade na Amazônia e metade no Nordeste, eu queria colocar 
.que as disparidaÇes regionais que caracterizam o Norte e o 
Nordeste, que levam essas regiões a permanecerem no atraso, 
precisam ser encaradas com muita firmeza. Precisamos sair 
do discurso para entrarmos na ação. Na realidade, a nossa 
região exporta para o Sul importar. A renda per capita do 
nordestino é 1/3 da renda per capita do paulista, e ninguém 
nota que existem muitos brasis dentro do Brasil. Quando 
alguma coisa é feita ·ou iniCiada com o pensamento voltado 
para aquelas populações abandonadas, como a criação da Su­
dam ou da Sudene, de repente se criam a Sudeco, a Sudesul. 
E todo o mundo precisa de uma superintendência para desen­
volver até o já desenvolvido, bastando que se ponha um freio 
na nossa tentativa de nortistas e nordestinos de uma vida 
igual, uma vida digna para uma população que está, ali, lutao-· 
do e sofrendo, muitos migrando para a região Sul do Brasil, 
mas, na realidade, deixando família à espera do seu retomo. 
Eles ficam esperando que nós, aqui nesta Casa, onde as bança­
das do Norte e Nordeste têm um .peso muito grande, nos 
unamos para evitar que a sangria continue, inclusive o regime 
tributárío, o- regime bancáriO~ ·por"qu'e os Estados Unido!;' da 
América, para terem um desenvolvimento homogêneo, regio­
nalizaram os seus bancos. No Brasil, os bancos sediados na 
região Sul têm suas filiais Ílo Norte e no Nordeste para drenar 
os parcos recursos que deviam estar ajudando a indústria e 
o comércio daquela região. Quero congratularRme cOm V. 
Ex~ pelo espíritO do homem da Amazônia, que não- pode 
ouvir a palavra borracha, pois aí se levanta e sai protestando 
contra o abandono da nossa região. Parabenizo V. Ex~ Muito 
obrigado. 

O Sr. Amazonino Mendes -Permite-me V. Ex• um a par-
te? 

O SR. OZIEL CARNEIRO-:- Consedê-lo-ei em seguida. 
Agradeço a achega do nobre Senador Epitácio Cafeteira 

ao meu despretensioso discurso. Antes de prossegui-lo, para 
abordar o problema dos recursos do Finam, tenho a honra 
de ouvir o companheiro Amazonino Mendes. 

O Sr. Amazonino Mendes- Nobre Senador, apenas para 
secv.ndar suas palavras mais do que procedentes em relação 
a um angustiante problema, que há cerca de um século nos 
acompanha, construindo as crises cíclicas da nossa região, 
com base na economia extrativista, sobretudo da borracha. 
Mas, nos momentos hodiernos, mais do que nunca, esse proR 
blema tantas vezes denunciado se recrudesce, que é a falência 
do extrativismo. Temos uma região alargada pelas nossas fron­
teiras que cresceram mercê do heroísmo de tantos que desco­
nhecemos. Porém, o móvel básico foi"exatamente a borracha. 
E o nosso País consome 120 míl toneladas-ano desse produto, 
e realiza em seringais de cultivo e seringais nativos apenas 
30 mil toneladas. Dessas 30 mil toneladas, 20 mil toneladas 
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seriam ainda seguramente produzidas heroicamente por esses 
bravos e anônimos seringueiros que V. Ex• tão bem defende 
nesse momento, en passant, na sua colocação mais ampla, 
que é o problema do Finam. Causa-nc:,-s espécie o fato _de 
até hoje, estamos no mês seis, o preço da borracha não ter 
sido revisto, significando também o que já se aCUsou tantas 
vezes aqui neste plenáriO, o genocídio em marcha na Amzônia, 
prensada pelos estertores de uma busca de solução eoonômica, 
tendo em vista a morte do extrativismo e a pressão ecológíca, 
o exagero ecológico. Então, o homem que produz a borracha, 
o seringueiro nã9 consegue- mais cOiifpra-r com um quilo de 
borracha sequer um quilo de sal, e para produzir um quilo 
de borracha no seringal nativo é preciso uma jornada real­
mente heróica. De sorte que estendo as minhas mãos amazô­
nicas ao brilhante discurso de V. Ex', raço eco, faço coro 
e, ao mesmo tempo, conclamo os irmãos- da Amazôriia, já 
desta feita secundando a palavra do ilustre Senador Epitácio 
Cafeteira, para a nossa união. ÉfunP.amental que nos unamos, 
nós todos da Amazônia, deste País de dimensões continentais, 
de tantas diferenças regionais, e tanta procrastinação_ com 
relação ao problema dos menores, dos menos favorecidos. 
Meus parabéns e minha so)id_ar_ie_dade, nobre Senador. 

, O SR- OZIEL CARNEIRO - Muito obrigado, nobre 
senador Amazonino Mendes. .. ~-

Vejo que o Sr. Presidente já me adverte edro as luzes 
vermelhas, mas gostaria de dizer que a verba do _finam que 
se reclama não é do exercício base de 90, a ser liberado em 
91; são verbas do exercido base de 89~ di orden:l de 23 Qilhões 
de cruzeiros que, embora o dispositivO c_oristituciónal e os 
regulamentos assegurem que devam ser transferidos nos pra­
zos adequados, isso _nã_Q_e_stá sendo obedecido pelo Govemo. 

TarnJ:>ém gostaria de falar sobre Ecologia. E, para integrar 
o meu discurso, trouxe um artigo de S. Ex• Rev.m": D. Eugênio 
Sales, Arcebispo do Rio de Janeiro, sobre a defesa ecológica 
e a luta pelo bem-estar do homem. 

Chamou-me a atenção o artigo publicado por S. E. Revm 11
., 

quando diz que: -. 

Para o Santo Padre .. a crise ecológica é uni problema 
moral". Assume, portanto, uma dimensão muito mais 
ampla do que a mera proteção da natureza. 

O primeiro aspecto da defesa ~cológica é sua condi­
ção de instrumento de bem-estar para todos, e não um 
valor absoluto em_ si mesma. O homem está colocado 
em um plano superior:- Nota-se-uma defasagem, quando 
vemos ser apresentado como escândalo a morte de ani­
mais, enquanto se desprezam as carências de populações 
inteiras. Desconhece-se a fome do~ filhos de Deus, quan­
do_ se gastam fortunas para socorrer um irracional! Sur­
gem organizações em seu favor, mas deixam-se na miséria 
tantas criaturas humanas. 

E, mais adiante, diz o eminente prelado: 

Para alcançar essa finalidade, faz-se mister uma mu­
dança de mentalidade dos ricos, incluídas as nações do 
Primeiro Mundo. Estas, abastadas, para garantirem um 
nível de vida profundamente marcado pelo egoísmo hedo­
nista, buscam extrair matérias-primas de regiões mais po­
bres, sem que, em contrapartida, se preserve a natureza 
e se partilhem as riquezas daí advindas. Por isso, aumenta 
a brecha entre países do Hemisfério Sul e a opulência 

de outros. Sob Objetivos equívocos oculta-se grave injus­
tiça social. 

Isso que o prelado diz, em relação aos países desenvol­
vidos, eu diria, com sinceridade, com patriotismo e numa 
cooperação para com a sociedade do meu País, que é u~ 
comportamento que infelizmente se observa numa cologiza­
ção capitalista; que as regiões mais desenvolviQ.as do País 
fazem na região amazônica. 

O Sr. Marco Maciel - Permite-me um aparte, nobre 
Senador? 

O SR. OZIEL CARNEIRO- Concedo o aparte a V. 
Ex~. 

O Sr. Marco Maciel - Quero, em tápidas Pa-lavras, soli­
darizar-me com a manifestação que- V. Ex~ faz hoje à tard~. 
e lembrar, como V. EX' acaba de fazê-lo, citando ·o Papa 
João Paulo II, que as injustiça-s -riaS -políticas de desenvoliv­
mento não existem apenas nas relações internacionais entre 
os ritos e os pobres, entre o norte e o sul. Mas essas injustiças 
estão muito claras dentro das próprias naç6es e, infelizmente, 
o Brasil é um desses exemplos. Veja V. Ex• que, em que 
pese o País ter crescido até significativamente- nos- últimos 
anos, ~ão podemos deixar de reconhecer que se ampliaram 
também significativamente as desigualdades entre pessoas e 
a desigualdades entre regiões. O fosso, o gap que separa, 
por exemplo, o SuL'Sudeste do Norte/Nordeste_ é_ bem maior 
na década de 90 do que o foi ou era até a década de 60. 
Então, isso tudo nos faz pensar que esse processo de desenvol­
vimento -brasileiro precisa ser~devidamente rediscutido, por­
que se crescimento no Brasil significa concomitantemente am­
pHação das desigualdades, é ffielhor pararmos de crescer. As­
sim, a minha idéia é a de que o verdadeiro desenvolvimento 
é aquele capaz de se fazer com justiça social e, por-isso, 
iriSiStO~ cóncórdando com V. Ex•, que é necessário que rediscu­
tamoS de forma bastantee intensa as políticas de desenvol­
vimento que o País vem eXecutando. Se isso não for feito 
de forma Correta, adequada, de forma participativa, auScultan­
do-se inclusive os diferentes segmentos da sociedade, certa­
mente que essas desigualdades se ampliarão e o País;- ao final, 
tefã a exibir, em lugar de uma Nação próspera e justa, uma 
Nação marcada por enormes injustíçás sociais, uma Nação, 
enfim, ·marcada por enormes contradições em sua própria 
política de desenvolvimento. 

O SR- OZIEL CARNEIRO - Muito obrigado, nobre 
Senador Marco Maciel, pelas observações que faz quanto 
ao problema das disparidades econômico-sociais e inter-re­
gionais, e gostaria, ao concluir o meu discurso, de dizer que 
ni.ais uma vez a Amazônia parece que vai ser usada erronea-
mente pelo Governo brasileiro. _ 

Li na imprensa, também, neste fim.de semana, que se 
pretende usar o mecanismo de conversão_ da dív_ida extern;:t 
para que se possa investir em projetos de preservação e de 
conservação do meio ambiente, especialmente na Amazônia. 
Posso dizer a V. Ex~5, com a minha vivência, a minha expe­
riência de homem que sempre esteve ligado à _admin_istração 
da economia, que projetos de preServação -c_onservação do 
meio ambiente têm talvez o mesmo objetivo de projetos sociais 
que não o da educação, dar bem-estar, dar condições de vida 
à sociedade, mas não oferecem dividendos financeiros. O cbr­
~etc_>, se o Governo brasileiro desejasse usar o problema da 
ecologia, a preservação da floresta tropical úmida da Amazô-
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nia, para servir a'os ·países da terra, aos povos da terra, o 
certo seria exigir que se criasse um "fundo Com cercá de 30% 
da nossa dívida externa, o que equivaleria em torno de 36 
bilhões de dólares, aí sim, para preservar a ecOlogia no Brasil 
e, em especial, na Amazônia, já que ela é tão impOrtante 
para todos os povos que vivem na face da terra. _ 

Muito obrigado. Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE .SE REFERE O SR. OZIEL 
CARNEIRO EM SEU PRONUNCIAMEfml 

A defesa ecológica e a luta 
pelo bem-estar do homem 

Dom Eugenio Sales 
No próximo ano, de V a 12 de junho, estará reunida 

no Rio -de Janeiro a Conferênci.a das Nações Unidas sobre 
Mei~ Ambiente e Dese~volvimento (''Rio-92''ou ''Eéo-92''): 
Presidentes de muitas nações,_ técnicOs -e representante_s de 
todos os países estarão aqui estudando temas relativos à ecolo­
gia, visando à salvação d_o m_u_n_do .ele amanhã. 

Os preparativos materias_já começaram. São eles ampios 
e: complexos, necessáríos para- que nossa cidade possa abrigar 
milhares de visitantes e iitúmeras autoridades. Trata-se de 
proporcionar condições para a eficácia dos trabalhos. O. Rio 
lucra com a solução de alguns problemas crônicos, Ao mesmo 
tempo, assumem- Governo e governados pesãdo_ ônus, res­
ponsabilidade pelo êxito de tão importante evento. Por isso, 
além da parte material, devemos dispor a população, aprimo­
rando-~he a mente e sensibilidade quanto aos objetivos da 
Eco-92. . . . ·-·- . . .. c . . .• 

A preocupação com a ecologia cresce, feliZmente. Na 
introdução de sua mensagem_ para o Dia Mundial da Paz, 
em 1990, o Santo Padre se refere ao assunto nesses termos: 
.. Observa-se, nos nossos dias, uma consciência crescente de 
que a paz mundial está ameaçada ( ... ) também pela falta 
de respeito à natureza ( ... ) e pela progressiva deterior~çãQ 
da qualidade de vida". . 

A Assembléia Geral da ONU confiou à cOmisSãó Mun­
dial sobre Meio Ambiente e PeserÍvolvimen_to o. es.tu.do de 
um tema vital, isto é, a relação entre p-rogresso material e 
sobrevivência da própria .Humanidade. Após três anos de 
pesquisa e análises do mais alto nível, a comissão apresentou 
à Assembléia Geral da ONU, em 1987, o resultado, sintetizado 
na obra "O nosso futuro comum ... Ficqu patente"qüe o pro­
gresso ~conómico e social, para Ser viável, exige que Se evite 
a exploração indiscriminada. __ Assim, o futuro dos homens na 
Terra depende da preservação de seus recursos nÇtturais. De­
vemos ir além. 

Para o Santo Padre "a crise ecológica é um problema 
moral". Assume, portanto, uma dimensão muito mais ampla 
do que a mera proteção da natureza. 

O primeiro-aspecto da defesa ecológica é sua condição 
de instrumento de bem-estar para todos, e não um valor abso­
luto em si mesma. O homem está _colocado em um plano 

Há possibilidade de ser assegurado o progresso humano, 
p~ra antender às ~_ecessidades de hoje, sem prejudicar as gera~ 
çoes futuras. É o que se denomina "desenvolvimento susten­
tável". 
-- Pára alcançar essa finalidade, faz-se mister uma mudança 
de mentalidade dos ricos, incluídas as nações do Primeiro 
Mundo. Estas, abastadas, para garantirem um nível de vida 
profundamente marcado pelo egoísmo hedol).ista, buscam ex­
trair matérias-primas de regiões mai~ pobres, sem que, em 
contrapartida, se preserve a natureza e se partilhem as riquezas 
daí advindas. Por isso, aumenta a br._e..cha e:ntre países do He­
misfério Sul e a opulência de outros. Sob objetivos equívocos 
oculta-se grave injustiça: social. 

Convém observar que esse assunto, por envolver o ho­
mem todo. interessa também à área religiosa e não somente 
a ciVil ou política. A fé e a razão devem caminhar juntas 
na procura da solução dos problemas provocados pelo imenso 
desgaste do meio arn biente. O homem é o centro desse esforço 
para conservar os dons dados por Deus a todos ~us filhos. 

- A preocupação da Igreja com o meio ambiente está rela­
cionada com o mandamento bíblico. "Crescei e multiplicai­
vos, enchei e dominai a terra~' (Gn 1,28). O mais elementar 
bom senso entende que "dominar a_ terra" não _é dest-ruí-la 
mats·cónserva:-Ia e Colocá-la à disposição dos filhos de Deus. 
Essa atividade se orienta para o bem da familia humana e 
não apenas de grupos privilegiados·. Além disso, como afirma 
João Paulo li: "'A exploração das riquezas da natureza deve 
se·rleTfã--âe acordo com os critérios que levem em conta não 
só as necesSidades imediatas do povo, mas também as necessi­
dades das gerações futuras" (Discurso no Cefitro das Naçôes 
Unidas, em Nairobi, a 18 de agosto de 1985). · . 

Importante fator de preservação do meio ambiente é a 
educação do povo. Os indivíduos, convencidos da necessidade 
de Uma solução, serão levados a respeitar o meio ambiente, 
em função do homem. A população deve sentir-se também 
envolvida nos esforços das autoridades na preparação da 
Eco~92. Sem uma mentalidade conservadora da natureza to-
dos os esforços serão vãos. _ _ 

Fácil compreender a magnitude da t3refa a ser execuiida. 
Desde_ a violência e desrespeito à vida até à limpeza pública, 
há um longo cami!J.hO a percorrer, nestes doze meses que 
nOS Separam do evento. _ 

Um último alerta se impõe. Sob belos títulos se acobertam 
ideologias ou partidos políticos que, riáScendo de uma causa 
justa, enveredam para objetivoS inaceitáV-eiS. Eiifré-eles para 
dar um exemplo, jogar a culpa das agressões ao meio ambiente 
sobre a população pobre e, em conseqüência, promover a 
restrição ã natalidade, por métodos escusos. É advogar a cultu­
ra da morte, quando a preservação da natureza, por si mesma, 
nos deve conduzir à vida. 

Não haverá solução para o grave _problema que -leva a 
ONU a convocar tão ampla reunião- se,-ao mesffio tefupO, 
não for combatido o egoísmo, inclusive dos países ricos. O 
conceito de justiça é um dado_ necessário p?ra uma real e 
efetiva criação de uma mentalidade ecológica em todo o mun­
do. 

superior; Nota-se uma defasagem quando vemos ser apresen- Exmt? Sr. 
tado como escândalo a morte de animais, enquanto se despre- Senador Oziel Carneiro 
zam as carências de populações inteiras. Desconhece-se a fome Brasília -DF 
dos filhos de Deus, quando se gastam fortunas para socorrer TLX.NR.168/91 
um irraciona:! S_urgem org~nizações em seu favor, mas dei-- Segundo informação oficial nos dias 30/4 e 7/5 a Receita 
.xa;m-se na mtséna tantas cnaturas humanas. _Fedet:aJ libero1,1 parcelas iguais de Cr$ 3.134.000,00, em favor 
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do Finar para aplicação pela Sudene em projetos do nordeste. 
Enquanto isso, apesar das retiradas solicita~ões da classe polí­
tica e empresarial, a Sudam ficarem ret1âos mais de Cr$ 23 
bilhões de opções do Finam, ainda do exercício an~ !>aSe 
89, estando há mais_de_60 dias ~em qualquer liberação. 

Senhor Senador se_ já ~Ta constrangedor assí~i!Irios a re­
tenção desses valores sob a alegação de a~s~ência de recUrSos, 
agora, ficamos conscientizados de que somos vítimas de um. 
tratamento desigual, posto que, se houve dinheiro para o 
Finar e óbvio que poderia haver também para o Finam. 

Diante dessa de_núncia de discriminação que nos·está sen­
do imposta, apelamos para o ilustre Deputado, para que unís­
sono com a bancada amazônica, leve o seu pedido de repara­
ção da injustiça a todas as autoridades envolvidas no ProCesso, 
como o faremos por tOdas as formas ao nosso dispor. 

Atenciosamente. - Fernando de Souza Flexa Ribeiro, 
Presidente da Federação das_lndústrias do Estado do Pará. 

O SR- PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra a nobre Senadora Júnia Marise. 

A SRA_ JÚNIA MARISE (PRN - MG. Pronuficia~o 
seguinte discurso. Serrítevisão da oradora.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, meu -prOnunciamento rerere-se à ·criação do 
"Forum do Pensamento Econômico de Minas Gerais", sua 
importância, e seu·s objetivos. - --

As classes empresariais do meu estado, juntamente com­
entidades representativas da sociedade, preocupadas com o 
progresso e com o desenvolvimento _econômicO e soÇ@_ de· 
Minas, decidiram organizar o fórum_para discutir- o fútUró 
da economia do estado, trocar idéias, apresentar sugestões, 
difundir suas posições e S!Jgerir medidas altern_ati_va~ para que 
sua_ economia assuma concretamente o papel que lhe cabe 
no cenário da economia brasileira no século XXI. É impor­
tante salientar que o "Forum do Pensamento Econó_miCO_ de 
Minas .. , representa a unidade, a coerência, o espírito moderni­
zador e empreendedor de uma unidade econômica com um 
único objetivo: contribuir de maneira eficiente para o desen­
volvimento econômico, político e social integrado ao-Brasil. 
Os empreSários niineiràs, i"esponsáveis-·pela criação e f1,1ncio­
namento do Fórum, estão imbuídos desse propósito. A nós 
políticos, aos intelectuais, às representaÇões organizadas da 
sociedade, aos meiqs de comunicação e ao Estado, tanto em 
Minas quanto em todo o País, cabe a ação de apoiar, de 
abrir espaços, de destinar recursos, de apresentar soluções, 
de indicar caminhos e de apontar objetivos: -Agindo dessa 
maneira, as forças organizadas e representativas da sociedade 
como _um todo, estarão fazendo nã_o_só um bem a_Minas.Ge­
rais, mas sobretudo, ao Brasil. O Fó_rllm de debates sobre 
cria em Minas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, não é uma 

simples trOca de idéias sobre problemas econômico:;; e sociais 
provincianos de um estado perifériCO ·ae nOssa- Federação._ 
A questão é sobretudo abrangente e estratégica, por que Mi­
nas Gerais representa hoje, no contexto da econ_omia brasi­
leira, o segundo pólo econômico e industrial. Assim __ Sendo, 
considerei da mais alta importância que os os Srs. Senadores 
e o Senado Federal tomassem conhecimento dessa iniciativa 
de grande importância que se inaugura em meu estado. O 
ideal seria que outros estados adotassem a mesma metodologia 
para discutir os seus problemas, o seu futuro e o futuro dÕ 
País. É verdade também que as potencialidades de cada um 
são caracterizadas por grandes diferenças. Os iiíVeis de desen­
volvimento apresentam uma enorme distorção e desigualdade. 

Apesar de todas essas contradições e dos marcantes _des~n­
contros regionais, eu vejo uma porta de sa_ída, uma luz no 
fim do túnel pa~a se minimizar eSsas discrepâncias. 

Não devemos investir .somente eril iniêiã.tívas comparti­
mentadas e regionalistas para superar as dificuldades sóciO-e­
conômicas. Não deixa de ser importante a "formação de bloco 
de GovernadoreS do Norte, do Sul, do LeSfe, do Nordeste 
ou do Centro-Oest~, como llil'i dos -caminhos para Ultrapassar 
os enonnes problemas que todos enfrentam e -que precisam 
ser em grande parte superados um dia. Entretanto, acho que 
agindo só_ por esse lado, incorreremos mais uma vez no velho 
erro. De um lado, apelar para a prática do paternalismo que 
sempre caracterizou o Brasil, ou seja, o Estado é o grande 
pai, pode tudo e tem que resolver tudo. Por outro lado, adotar 
a política do individualismo, a política dos blocos, que defende 
a teoria do "Salve-se quem puder". A idéia do fórum é justa­
mente para rOmper a barreira do paternalismo, do individua­
lismo, do provincianismo, da desarticulação regional, da falta 
de representatividade e da falta de unidade nacional. O fórum 
representa um centro de debates onde tem ass~nto todas as 
representaçõe'> sociais. Um espaço moderno onde serão deba­
tidos_ os grandes problemas nacionais, a crise econômica ~ 
social. · 

Não podemos mais esperar de braços cruzados, ou através 
de ações separadas, que o Governo central resolva, nu~ passe 
de mágica, todas as dificuldades que o País atravess~. É preciso 
que haja uma união de esforços, uma grande determinação 
e um certo grau de ousadia, para que isso se realize. Pois 
bem, vejo nessa iniciativa primeira dos empresários de Minas, 
um grande salto e por isso, não poderia esconder o meu entu­
siamo em defender a sua realização e disCUssão sobre os pro­
blemas mineiros e nacionais. Precisamos assim, contribuir para 
que o_ Brasil_consiga sair da crise. A reestruturação industrial 
do País, a recuperação das suas estradas, dos seus portos, 
a preservação do meio ambiente, a criação de empregos, en­
fim, a retomada do crescimento e a modernizagão, dependem 
do esforço de um conjunto de entidades. As _forças sociais 
e produtivas do meu estadn têm demonstrado uma grande 
preocupação nesta direção. 

Há qtiase duas décadas, o nosso ,País mergulhou numa 
longa crise econômica. A profundiQade desta crise, o levou 
a se debater diante de uma dívida externa de 120 bilhões 
de dólares, a maior entre os países em desenvolvimento. O 
resultado interno mais negativo que enfrentamos agora é a 
recessão econômica. A economia acusa alta taxa de desem­
prego, uma enorme dificuldade de modernizar-o-seu parque 
industrial e de criar novas tecnologias, o difícil controle da 
inflação, a retomada do crescimento econômico e a superação 
da falência dos estados, ca~ um, sufocado por pesadas dívi­
das. 

É certo que não pOdemos mai's cortVivef com a recessão 
que já causa mais de um milhão de desempregados só em 
São Paulo, o maior centro índustrial da América Latina. Além 
disso, não deixa de causar tristeza ver espalhado pelas ruas 
de nossas cidades, debaixo das marquizes, um· vasto ·eX:ércitó 
de pedintes. Nós vemos claramente que o empobrecimento 
da sociedade se acelera. Todavia, o caminho não está no 
quanto pior melhor e, sim, na orgaillZação imediata de uÍilci 
reunião de forças para superar essa situação. O retrato do 
Brasil é o mesmo retrato do meu estado e de todos os outros 
estados brasileiros. A economia e1_1contra-se desarticulada por 
toda parte. ~ - -
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O Sr. Humberto Lucena- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

A SRA. JÚNiA MARíSE- Concedo a palavra- ao itãbre 
Senador Humberto Lucen~. 

O Sr. Humberto Lucena- Senhora Senadora J únia Mari­
se, desejo manifestar o -metf aplauso ao seu discurso, que 
tem a preocupação, nãO àpenas em riívcrnaçici'õã_l, de analisar 
agrave crise q-ue atravCssanfos no País, e dizer-lhe, sem dúvida 
alguma, isso está nas-estrelrnnas do seu pronunciamento, tudo 
decorre da atual política econômica de caráter ortodoxo que 
está aCnõs levando a essa recessão a que se refere V. Ex~ 
e também se detém, a nível regional, para falar de Minas, 
dos seus problemas; das suas soluções. E, nesse contexto, 
ouvi que V. Ex~ se referíu ao pióblema das rodovidas. Quero 
apenas lembrar, nobre Senadora Júnia Marise, uma persona­
lidade sempre presente no debate n_acional, que, quando, aqui 
no Senado, se debateu a criação da chamada taxa rodoviária, 
tive a oportunidade, naquela época, de assomar à tribuna 
e fazer um veemente pronunciamento advertindo O Plenário 
para a sua flagrante inconstitti.ciOrialidade, no que fui comba­
tido por aqueles que lideravam, na época, o Governo neSta 
Casa, sobretudo o então S_enador José Ignácio Ferreira. E, 
hoje, veja V. Ex~ que o Supremo Tribunal Federal, por unani­
midade, considerou inconstftudoil31 a taxa rodoviái"ia-:_Lamen­
tei que tivéSSemos chegado a esse extremo porqUe, sem dúvida 
alguma, todos estamos carente de boas ro-dovias no País. A 
malha viária naCional está inteii'ãmente deteriorada e 1 a não 
ser alguns reparos feito~ por áquele programa do SOS Rodo­
via, estamos com alguns trechos pavimentados de difícil trân­
sito em todos os quadrantes- do Território NacfOflaL-Enião, 
quero crer que, neste particular, a sua preocupação -é bastante 
opqrtuna e todos estamos aqui prontos para encontrarmos 
uma outra saída, contanto que o Governo tenha" OS ·recursos 
indispensáveis parã"Iã""zer a conservação- das nossas fodovidas. 

A SRA. JÚNIA MARISE .,.- Sen~dor Humberto Lucen'!, 
V. Ex~- tocou num assunto da maior importâncía, que é exala­
mente o estado de calamidade pública em que s_e encont_ram 
as estradas federaü. do nosso País. Minas Gerais -Qetém_ hoje 
20%_ da malha rodoviária federal do Brasil, e a situação é 
realmente de calamid~1de. A.s principaiS estradas que unem 
o nosso estado aos demais da federação, como~ª-~ BR-040, 
que liga Belo Horizonte ao Rio de Janeiro; a BR-061, que 
liga Belo Horizonte a Brasíli41; a BR-3, enfim todas_ as nossas 
rodovias que integr~m Minas Gerais aOs demais "estaçl_os do 
BrãSil estão em estado verdadeiramente de calamidade, Isso 
evidentemente tem preocupado a classe política do nosso esta­
do principalmente os s-etores responsáveis de nosso _e-Stado 
e tem sido, inclusi~~~ detemlinantes do debate que este forum 
do pensamento econômico instala em Minas Geraís, exata­
mente para tentar discUtir e procurar o encaminháfuerttO das 
soluções desses problemas que afligem O nosso estado, e de 
resto todo o nosso Pai~. -

Para se ter um exemplo, dados recentes, apresentados 
no "Fórum Rio - Capital Mundial da Ecologia,., mostram 
uma radiografia melancólica da maioria da sociedade brasi­
leira. Mais da metade da renda do País, 53,2%, está naS­
mãos de apenas 10% da população. Cerca de 48,6% da força 
de trabalho do País ganha até dois salários mínimos f" 21,2% 
apenas um salário mín"imo. Cerca de metade dos trabalhadores 
não têm carteira assinada e no setor agrícola esse índice sobe 
para quase 80%. Das 58 milhões de crianças e adolescentes 

até 17 anos, 31 milhões, ou 54%. vivem em estado de pobreza 
relativa. As fanu1ias co_m rencJ_a mensal inferior a dois salários 
mínimos são da ordem de 17 milhões. Na América Latina, 
o Brasil só perde da Bolívia e do Perua em mortalidade infan­
til. Dos 45 milhões de brasileiros ·em estado de pobreza abso­
luta, 22 milhões vivem nas cídades. Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, nós temos diante de nó~ um vergonhoso abismo que 
separa uma ínfim-a minoria de privilegiados de unia i.rilensa 
maioria de miseráveis. 

____ Em Minas Gerais, este debate, estadual para discutir todo 
esse leque de problemas. Levar sugestões para superar as 
dificuldades que enfrentamos. O quadro que temos à nossa 
frente é o resultado de todas as contradições ac_umuladas nos 
nossos estados. Se a economia bras_ileira _não vai bem, a situa­
ção nos estados não é animadora. Apesar de tudo, desse con­
texto de crise e da anemia econômica, a economia mineira 
tem f~ito um enorme esforço para respirar. 

E, portanto, em face desses desafios de crise, de dívida 
interna e externa, de taxa real negativa de crescimento da 
recei~a líquida verificada em 1990, de desemprego, de inflação 
e de instabilidade social e econômka que Minas inicia esse 
&rnnde deb~te sobre o seu futuro e subr_e o futuro do Brasil. 
E através. dele que e_speramos dar a nossa colaboração para 
que o País se recupere. Creío ser- do interesse de todos que 
a modernização do Brasil se verifique e_ _que a·democracia 
consiga se estabelecer definitivamente.~ ·- ,,, _ _ ·- _ 

A responsabilidade de construir uma sociedade justa, mo­
derna, competitiva-e democrática não é_só do Góverri.o. Todos 
devem se engajar~ ~ssumir a sua: pare~ la de responsabilidade. 
É dess~_ esforç9 c9~juntÇt que dependerá o futuro do Brasil 
e o seu lugar no século XXI. 

O Sr. Garibaldi Alves Filho- V. Ex"- me permite um 
aparte, nobre Senadora? _ 

A SRA. JÚNIA MARISE- Com pia~er, nobre-Senador 
Garibaldi Alves_. 

O Sr. _Garibaldi AlVes Filho- Senadora Júnia Marise, 
_é com alegria que estou ouvindo a palavra de V._ Ex\ tendo 
em vi~ta que o Estado de Minas Gerais sempre ocupou. uma 
posição de destaqUe no cenário nacion-al. Mas sempre ocupou, 
p~lo aspecto político, sempre se ouviú a voz dé Minas qUando 
o País passou por crises políticas. e o último exemplo tivemos 
co_~ aascei_lSão de Ta-ncredo Neves ao trono naciohãl, à Presi­
dência da República. Agora vem V. Ex~-e diz que os mineiros 
não estão apí?~as preocupados com o_ fato polítko, estão preo­
cupados com o fatO f:COriôinico; com Os seus desdobramentos 
sociais. E não podemos deixar, nessa hora em que V. Ex• 
ocupa a tribuna do Senado, de nos congratular com V. Ex~ 
pelo fato de que a voz âe Minas vai ser novamente- ouvida, 
e desta vez não apenas com a preocupação objetiva do fato 
põmlco;-m.-a:Stambém voltada para a crise econômica e sOcial· 
por que Passa nosso P.aís. 

A SRA. JÚNIA MARISE -Agradeço o aparte de V. 
Ex~. que certamente será recebido pelos responsáveis pela 
realização desse forum como mais uma grande motivação e 
est_fmulo para que possamos, acima de tudo como disse V. 
Ex~ traZer ao País uma grande contribuição. 

Encerrando, Sr. Presidente, quero manifes.tar aqui, além 
das nossas preocupações, a grande expectativa que existe hoje; 
não apenas no Fórum do Pensamento Econômico de Minas, 
mas também por toda a .sociedade do nosso estado, desde 
as lideranças municipais, vereadores, prefeitos, lideranças co.; 
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munitárias, trabalhadores, sindicatos, enfim, os deputados es­
taduais e a própria bancada federal do Congresso Nacidl'útl, 
a nossa grande expectativa para que, afinal, Minas possa, 
acirila de tudo, se ver resgatada perante o cenário 'nacional, 
com a nossa presença, sobretudo, entre as soluções que envol­
vem hoje, a nível nacional, por parte do Governo Federal. 

Tivemos recentemente Uma informaçãº de que os recur­
sos que estão sendo liberados__através do Ministério dos Trã:ns­
portes, na área da pavimentação, de conservação de estradas 
por todo o País~ que Minas Gerais, mais uina vez, foi viOlenta­
mente discriminada por este órgão, gerando_?ss·im um violento 
protesto de toda a_ sociedade mineira. 

Pretendo, inclusive, encaniinhar um requerimento ae m~ 
formações ao Ministério dos Transportes para, afinal, saber 
de que forma foram aValiados e de que forma aquele ministério 
distingUiu e definiu conio prioridades para este País, colocando 
Minas Gerais, mais- uma vez na marginalidade e evidente­
mente num processo quase que intransigente por parte do 
Governo Federal, no sentido _de adotar as medidas necessárias 
para que as soluções dos problemas do nosso estado venham 
ao encontro às aspirações do nosso povo. 

Por issO, Sr. Presidente, esperamos que através do resul­
tado deste fórum possamos voltar a esta tribuna do Senaclo 
Federal e mais uma trazer aqui os resultados com que os 
mineiros, enlpreSáríOs el:oda a noSsa sociedade irão contdbu_ir_ 
para os destinos do nosso País. 

Muito obrigada. 

Durante o discurso do S~ Júnia Marise, o Sr. Dirceu 
Carneiro, JP Secretário, deiXa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Mauro Ben_ev_ides, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Mesa 
aguardará o requerimento de informação a- que se referiu 
a nobre Senadora Júnia Marise e dará a esse requerimento 
tramitação preconizada pelo Regimento. 

Concedo a palavra, como Líder, ao nobre Senador Hum­
berto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB .,..- PB. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, venho 
hoje a esta tribuna movido por enorme- preocupação caril 
os rumos da economi4 br~_sileira, que estão a apontar perigoSa­
mente para uma retomada do descontrole de preços, a partir 
de julho próximo, em meio a uma recessão, que já dura mais 
de um ano, e que acaba de produzir a maior qUeda na produção 
de bens e serviços do País, até agora registrada na sua contabi­
lidade nacional. ~ 

Com grande destaque, tornaram-se públicos, através dos 
jornais do dia 25 de maio recém pasSado, os dados do IDGE, 
que mostram um decréscimo de 6,87% do Produto Interno 
Bruto (PJB) brasileiro, entre abril de 1990 e março de 1991, 
em comparação com_ igual perfodo~anterior._-

A renda per capita nacional, nesse período, voltou aos 
níveis do ano de 1985 e, assim, está 12% menor do que há 
seis anos, se considerarmos o crescimento populacional, desde 
então. Significa dizer que estamos mais póbres e mais endivi­
dados socialmente, urna vez que os demais indicadores sócio-e~ 
conômicos há muito deixam a _desejar e no_$_envergonham, 
perante o mundo civilizado. 

Mas, não bastasse os números do IBGE, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, eis que o Instituto de Pesquisa Econômica 
A_plicada (IPEA), órgão do Ministéiio da Economia, Fazenda 

e Planejamento, em trabalho elaborado pelo Grupo de Acom­
panhamento Conjuntural (GAC), vem tambéin a público, no 
dia "2 de junho último para afirmar que ·a recessão_ vai conti­
nuar. E mais, a atividade industrial entra, em junho de 1991, 
com uma queda acumulada, nos últimos dOze meses, de lO%, 
em relação aos doze__meses anteriores. A indústria_ de bens 
de capital será a mais atingida, co_ni redução de 19% e a 
de_bens de consumo terá su~ prOdução reduzida em 5%. 

Enfim, uma Confirmação insofismável dos estudos do IB­
GE. Pois esta instituição já tiitba calculado urna retração de 
1~% n9 d~sempenho industrial do País, no período de abril 
de_ 90_a março de 9_1, reJatiVamerite a igual período imediata-
mente anterior. -- - -

Os bens de consumo caíram 8% . .Já demonstraram o 
grave declínio dos investimentos produtivos as indústrias de 
construção civil, inclusive construção pesada, em geral, obras 
públicas e a produção de bens de capital, equipamentos para 
fábricas,_ sofreram quedas respectivas de 20,8% e 21,8% no 
mesmo período. Não fosse a demanda por bens exportados 
do Brasil, que fez crescer em_85,4% o saldo da balança comer­
cial no primeiro trimestre, e a recessão, sem dúvida, teria 
sido muito pior. . . 

É verdade que a produção industrial, segundo dados da 
Fiesp e do IBGE, cresceu nos últimos dois meses 3,4%, assim 
como o nível de emprego -em São PaulO também aumen_t_ou_ 
em 7.932 trabalhadores admitidos. . 
-- A inflaÇão calclllida- pela FlPE, ~da USP, por Sua vez, 

ficou em 5,8 nos trinta dias terminados em 23 de maio com 
relação aos trinta dias anteriores~ Cujo índice foi de 6%, além 
disso, as vendas em São Paulo cresceram 7% em maio: 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, temos que levar em conta 
que esses dados apresentados sobre a_inflaçã_o, de maio calcu~ 
lada pela FIPE, decorreu da contenção do congelamento de 
preços que ainda continua, erribora aos poucos venha sendo 
levantado na medida em que o Governo já compreendeu que 
não teria outra maneira de fazer, a não ser que quisess_e mar­
char para o completo desabasteciinento e, inclusive, mais do 
que isso, para a manutenção do ágio na comercialização dos 
bens e serviços. 

- Entretanto, guerO c_rer, ~r;>mo disse o Deputado César 
Maia, que essa é apenas uma "visitá da saúde", esses_iiidica­
dores são sem dúvida. circunstanciais. Na indústríá, a i"ecupe­
raç·ão da produção se deve nesse mome11to, apenas â necessi­
dade de recomposição de estoque entre todos os setores_: Não 
é uma recuperação cuja origem esteja na recompo"sição sala­
:riã.I, nem em novos investimentos, qUe sabemos que não estão 
acontecendo neste País, e em nenhum dos setores de nossa 
produção. 

Seria díficil, depois de uma queda do PIB da ordem de 
quase 7%, que as coisas fiCassem ainda QJ-.t,aitQ tempo; coriio 
estavam, no "'fundo do poço". A única-Jõfnüi de resOlver 
a questão da estabilização, seria resolver o problema da expan­
sãO da moeda e solucionar verdadeiramente o déficit público. 

Todos nós sabemos _que o Governo tem apregoado que 
liquidou o déficit público no Brasil, apresentando sempre os 
números do superávit de caixa do Tesouro Nacional. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, não precisamos ser 
economistas para saber que o défiCit público diz respeito não 
apenas à União, mas a todo o setor _público. Ele engloba 
a execução orçamentária da União, dos estados, dos municí­
pios, do Distrito Federal e dos territórios. Não desconhecemos 
que o déficit público ainda é grande neste País, pois não 
podemos nem avaliar quais são, neste niomento, os Iiiímeros 



Junho de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAl. (Seção 11) Terça-feira 11 3147 

exatos dos dispêndios pÍ1blicos nas diversas unidades feder~das 
e nos municípios brasileiros. . _ 

Portanto, essa meta de extinção do défiCit público ainda 
está muito longe de ser atingida no País. E seu êxito passaria· 
por uma conjugação de esforços do Governo-Federal, com 
os Governos, a nível estadual e municipal. 

A inflação, portanto, continua reprimida em cerca de 
20% e deverá se expressar claramente de forma mais aguda_ 
nos próximos quatro meses. 

Evidentemente, Sr. Presidente e Srs. Senadore_s, nós sa­
bemos que se não fosse a contençãó dos preços causada pelo 
congelamento, hoje os ílidices in_flaçionárioS mensais seri~m 
bem maiores. Trata-se, assim, de uma situação puramente 
artificial - que não é a primeira vez que aconteçe_ nQ Bi"ilsil, 
o GoVerno Sarney tentou várias vezes alguns congelamentos. 
Se congelamento _resolVeSse o problema da alta dos pieços 
nós já o teríamos solucionado. E o que é mais grave, ao 
adotar essa medida o Senhor Presidente da República está 
desmentindo, cada dia mais, categoricamente, o -seu discurso 
dé campanha e o próprio discurso de posse, quando assegurou 
que pretendia acabar com a intervenção do Estado na econo­
mia e, portanto, fazer com que retomássemos a economia 
de mercado, tão reclamada por todos os que se dedicam ao 
setor privado. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Com muita honra, no­
bre Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Senador Humberto Lucena, 
V. EX' está abordando tema que está na ordem do dia do 
Brasil. Todos os brasileiros estão acompanhando preocupados 
a evolução da situação econômica do País. Nós que nos ufaná­
vamos de sermos a 8• economi_a do mundo, hoje já somos 
a 11~; e estamos em queda constante. Indo ao Rio de Janeiro, 
V. Ex~ verifica facilamente -como em qualquer estado do 
País, mas como tive a oportunidade de ultimamente ir ao 
Rio de Janeiro, vi aquele camelódromo em todas as calçadas 
da Zona Sul daquele Estado- repito, V. Ex~ verifica a modifi­
cação da situação. O que V. Ex~ vê são pessoas, que eram 
da classe média, tendo que vender objetos para aumentar 
um pouco os seus salários, que cada vez ficam mais min"gu3:dos._ 
V. Ex~ observa ali nas calçadas representantes da antiga classe 
média, que está cada vez mais proletorizada. Estamos, no 
Brasil, acabando com a classe média b,r'asileira. E __ um país 
que não tem uma classe média forte ·é um pafs que cria uma 
situação social indiscutivelmente muito perigosa. E o que esta­
mos atravessando, esta fase de recessão que não te_rmina; 
estamos regredindo na parte inÇ-ustrial, na parte agrícola. Veja 
V. Ex• a dificuldade que temos de sair desse fundo do pOço .. 
Não são palavras otimistas nem pessimistas-qile modificarão 
o quadro que aí está. É a realidade que está mostrando as 
dificuldades que o País está passando. Estamos cada dia mais 
desenvolvendo essa crise social, que não sabemos até onde 
ela de pressão dentro da crise social que a cada dia fica mais 
forte. Por isso, esperamos seja feita uma política que modi­
fique a situação atual. E agora, V. Er como Líder do maior 
Partido de Oposição, trazendo a palavra de preocupação com 
a situação econômica, com a objetividade com que expõe 
da tribuna, pode ser que alguém venha escutar o que realmente 
está acontecendo no País. Parabéns a V. Ex•~ 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Agradeço ao nobre 
Sena.dor Jutahy Magalhães as suas palavras. __ 

V. Ex~ tem-se revelado neste plenário -e fói'a dele, unl 
homem público bastante procupado com todos esses proble­
mas, sobre cujo estudo estamos constantemente debruçados. 
V. Ex~ quando se refere à situação Social do Rio--de-Jarieiro, 
diz muito bem que ela não é diferente daquela da cidade 
d_e São Paulo, bem como de outras cidades grandes ou de 
pOrte médio do País. -

Há pouco tempo, estive no-RiO-e tia Capital paulista e 
pude notar essa situação a que V. Ex~ se refere. _ _ __ _ 

Realmente, nós, em Brasília, -sobretudo nós_ que residi­
mos na capital da República, podemos dizer, sem dúvida, 
que para sentir o Brasil, no momento, é preciso sair daqui, 
temos que deixar as fronteiras do Distrito Fed~ral. Br~sília 
é a "ilha da Fantasia"; é uma cidade burocrática, de funcio­
nários_ públicos onde só se fala sobre política, servidor público 
e seu salário. O Brasil brasileiro está lá fora; com as suas 
grandes cidades inchadas, as suas periferias com problemas 
de toda natureza que vão do desemprego à fome, à miséria 
e ao crime. 

Portanto, V. Ex' tem tod_a raziio ao afirmar que a atual 
política econômica de caráter recessivo no melhor figurino 
do Fundo Monetário Internacional, não somente líqüida a 
classe média, como .-esmaga na- deseS-tierança, os pés deScalços­
e os descamisados. 

O Sr. Coutinho Jorge- Perinite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Ouço V. Ex•, nobre 
Senador Coutinho Jorge. 

· O Sr. Coutinho Jorge- Senador Humberto Lucena, nes­
ta tarde V. E~ traz a este plenário uma radiografia da reali­
dade socio-econômiCa brasileira, através de indicadores con­
tundentes, claros. V. Ex• mostra o qUadro em que, lamenta­
velmente, o País se encontra, com o seU Produto Interno 
Bruto -como V. Ex~ referiu-se -depoiS de praticamente 
40 anos no negativo em torno de 7%, significando, em síntese, 
que a nossa produção agrícola caiu, e caiu de 71 milhões 
de grão~ para 56 milhões-; a nossa produção industrial igual­
mente declinou: o nosso comércio, enÍrm, aquelas atividades 
econômicas geradoras de emprego e renda declinaram sobre­
modo no ano passado. O. próprio Ministro _ _d_ª_Agricultura 
recQOh...eceu esse fato e disse 1 quand.o aqui esteve, _que há 
muitas -décadas, apesar de a agricultura ser menosprezada, 
desrespeitada pelos governos, nunca o fora como no ano passa­
do. Como se pode comba-ter a inflação, a falta de comida 
e de alimentos se não se estimula a produção? Esta foi a 
conclusão naquele debate importante que o Ministro trouxe 
na semanda passada para o plenário. Mas, Senador, o que 
está ocorrendo neste Brasil, em síntese, como V. Ex~ mostra, 
é que o Governo, de forma obtusa, na tentativa de comt:>ater 
a inf1aÇão, esqueceu o resto! Julgando que combater a inflação 
como a uma doença que deva ser combatida Sua Excelência 
resolveria o problema nacional. Ao contrário, o que está fa­
zendo, na verdade, dando esse remédio ao paciente é aca~ 
bando de matá-lo. O brasileiro está coro fome; está sem e·mpre~ 
go. Temos uma recessão brutal nunca vista na História deste 
País, pelo menos nas últimas dé~das. E o problema é exata­
mente o enfoque, a estratégia do Govergo brasileiro, que 
acha que combater a inflação é a única preocupação, o único 
dever que ele tem. Na verdade, aí está o equívoco. Temos 
que sair, já, daquela estratégia hard, vamos assim dizer, por-
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que a moda é essa. Se o Governo implantou a e_s_tratégia 
hard, de dureza de combate a inflação, ele trouxe da,miséria, 
piorou a situação ~ócio-econOQJ.cica. Qs_ i,n_dicaPor~s de V. 
Ex~ são"claros sobre isso. Ora, o piai é a,Bora, que estamos 
na fase do soft. Tenho medo dessa fase. E uma fase na qual 
o Governo não mostrou o que vai fazer, como faze.r, ciue 
caminho escolher, que estratégia escolher para sõlUci~~ar essa 
grave crise de recessão, que é a pior crise do Brasil. ÇQ_rno 
fazer isso? A sua preocupação é correta: -T~PfOs_qU.e dar, 
realmente, uma parada, uma reflexão. Amanhã vem ao plená­
rio do Senado o Ministro da Economia, Fazenda e Pl~neja­
mento; é o momento oportuno de, neste Senado, questionar 
para sahennos qual a estratégia, quais as políticas-ec~:môm~c.as 
e sociais que o Govemo teni ein mente para sair desse quadro 
catastrófico, equivo6aô.o, funçãO de uma visão obtusa da sua 
política econômica. V~ Ex• está de parabéns! É um alerta 
claro, preciso, conciso, com grandes e impo"rtantes iiidicdores. 
Parabenizo V. Exf por esse alerta importante para o povo 
brasileiro. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Agradeço a V. Ex•, 
nobre Senador Coutinho Jorge. O pior é que, apesar de todo 
esse sacrifício o que V. Ex~ se refere, a inflação não foi absolu­
tamente zerada, como anunciaou o Senhor Presidente_da Re­
pública. Pelo contrário, como eu já disse aquí, há uma inflação 
reprimida, no momento, de cerca de 20%, que é produto 
do congelamento de preços. __ 

Lembro-me, por exemplo, de que nos idos de 1965, logo 
após o Golpe Militar de 1964, assumiu o governo o Marechal 
Castello Branco, e havia, então, um índice de inflação preocu­
pante. Nomeado Ministro dó Planejamento o entã_o Em_bai­
xador Roberto Campos - que foi, aliás, muito combatido 
por nós na época, como integrantes do MDB, que filzia oposi­
ção ao Govetnó militar, reconheço que, pelo menos uma cqisa 
aconteceu, S. Ex• fez uma política duríssima, mas Conseguiu 
baixar a inflação. Atravessamos aquela crise e Chegamos até 
ao milagre dos anos 70, no Governo do General Emílio Mé­
dici. 

Hoje não. Hoje, estamos, aí, com uma recessão brutal, 
sem precedentes na História econômicã-do Br'!,sil, e os. índices 
de inflação mensal se_riam, sem dúvida, de 20% se não tivéss_e­
mos hoje o congelamento de preços. 

O Sr. Pedro Simon --Permite-me V. Ex~ um aparte"? 
O SR. HUMBERTO LUCENA- Pois não, nobre Sena­

dor Pedro Simon. 
O Sr. Pedro Simon- Em primeiro lugar, quero felicitar 

V. Ex~, prezado Líder, por mais esse pronunciam.e-ftlo, que­
integra a série de pronunciamentos que--v. Ex~ vem fazendo 
de análise da confuiitura econômica, social e política deste 
País. Creio que V. Ex~, com muita competência, está desenVOf­
vendo esse papel de alertar a opinião pública.--e-;--de modo 
muito especial, o Governo dos descaminb.ps que ele está se­
guindo, das perspectivas para que ele realmente retome o 
caminho de desenvolvimento que o País busca. Sou totalmente 
solidário ao pronunciame-nto -que V. Ex~, mais como Líder 
do que como próprio Senador, vem fazendo neste momento. 
Que-ro-alertar, dentro do que vem dizendo V. Ex\ que o 
Ministro da Agricultura, dessa tribuna onçle eStá V. Ex!, cha­
mou a atenção da Casa, quando S. EX• disse q~e nós estaremos 
colhendo, neste ano, algo em torno de SO_e poucos milhõe_s 
de toneladas. sê há um aspecto que deve -ser Sali~ntado no 
Governo anterior é que depois de mais de 20, 30 anos, que 

o Brã.sil não saía dos 50 rD..ilhões detOQelad.as _de·grãos, nós 
demos um s,alto_ para 72, 73 milhões de toneladas. E o Brasil 
s~udou esse feito como realrn.ent~ impOrtante, p-orque ·mais 
de 20 milhões_de tonelii.das novas é umà meta que realnferite 
merecia ser saudada. Dolorosamente, justiça-s-eja feita; âpesat 
dos reclamos permanentes do MinistrO da Agricultura, que 
chamava_ a atenção para a falta de verbas para custeio, a 
falta de verbas para que- se pudesse-tratar a terra, qi..ie traria 
conseqüências graves, aconteceu o que era de se esperar. 
O Brasil, repito, está colhendo 50 e poucos milhões de tonela­
<;las, e diz o. Ministro-que o·Brasil está às vésperas de importar 
7 _ ~-8 milhões de toneladas_. nas quais vai gastar 1 bilhão 
e 700_milhões de dólaies. O Biasil va_i gastar importando 
alimentos, aquilo que não quis dar para o agricultOr brasileiro. 
Yªi -ºar para o agricultor americano e para o agricultor euro­
peu aquilo que eles conseguiram produzir- e lá é subsidiado 
-, não dando para que o produtor brasileiro pudesse produ­
zir. Não há dúvida, na minha rápida passagem pelo Ministério 
da Agiicu~tura, soube disse>: o_Brasil t~in tecnologia para ex­
portar alimentos Dalosamente, a impOrt'ãÇão de alimentos 
normalmente no Brasil é acompanhada de crise. equívoco 
na importação, extravio, às vezes até desmandos e ilicitudes 
pratiéadas na import~ção. Vamos importar soja, quen-am:"im­
portar arroz, vamos importar carne, vamos importar feijão, 
vamos importar aquilo que tradicionalmente o Brasil tem con­
dições, inclusive, de exportar. É facil de entender, nobre Lí­
der, que isso vai bater na inflação, porque vai fazer subir 
o preço dos gêneros de primeira-necessidade. Então, o Gover­
no. que faz tod.o esse carnaval para impedir _a exportação, 
boicota o produtor brasileiro. E agora vai imp-ortar. E essa 
importação vai dar para o produtor europeu e americano aqui­
lO- qUe o Governo não deu parap nosso, os índices de inflação 
terminarão por subir. Essa po1ítica incompreensível do gover­
tio é a causa de estarmos vivendo uma hora como essa. E 
não é só V. Ex~ da tribuna; é o Ministro da Agricultura, 
que lutou bravamente e se esforçou no sentido de conseguir 
das autoridades econômica!;õ a-liberação de recursos que não 
veio. É dentro desse contexto que se aplica o- discurso de 
V. -Ex\ no sentido de que possamos encontrar orientação 
patã-que e-ssas -coisas não mais aconteçam. Minhas felicitações 
ao brilhante pronunciamento de V. EX\ nobre Líder. 

- -

O SR. HUMBERTO LUCENA- Nas palavras de V. 
Ex~ não falou apenas o Senador Pedro Simon, falou o ex-Mi­
nistro da AgriCultura, que atuou com competência e espíritO 
público, no Governo Sarney. E V._ Ex~ destacou justamente_ 
as deficiências dq_setor _agrfcol_a, para p_ô!' _em releyo que há 
uma desarrumação geral na economia do País. Inclusive, o 
próprio Ministro da Agricultura confessou d.e público~ aqur, 
neste plenário que _fez tudo o que é possível para conseguir 
recursos junto à área econômica, destinados à produção agrí­
cola, e não conseguiu, o que é profundamente lamentável, 
e dá inteira razão ao que V. Ex~ acaba de dizer. 

O Sr. Garibaldi Alves Filho- Permite-me V. Ex~ um 
aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Ouço V. E~· 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Só queria 
lembrar ao ilustre orador que o seu tempo, como Uder, 
já Se esgotOu, estamos na hora da Orçiem do Dia e há mais 
oradores inscritos. 
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O SR. HUMBERTO LUCENA - Darei os últimos apar­
tes, e peço a V. Ex~, Sr. Presidente, UIJl pouco de condesce­
dência para me permifir cõilt:luir. 

O Sr. Garibaldl Alves Filho- Senador HumberÍo Luce­
na, V. Ex• vai me permitir uma observação de um liderado 
de V. EX" diante do seu brilhante pronunciamento. V. Ex• 
afirmou que para se ter uma idéia da realidade nacional era 
preciso sair de Brasífia. Eu digo a V. Ex• nesta hora na 
verdade! que não é preCiSo sair de Brasília, po!_que se ~Sta 
é uma ctdade de funcionários públicos, basta conversar com 
eles ou mesmo· observar o que aconteceu na Comissão Mista 
que aprecia a Medida Provisória n~ 296, que reajusta os salário 
dos servidores públicos, para sentir a insatisfação do servidor 
público federal com relação aos padrões de vencimentos ofer­
tados pelo Governo Federal. V. Ex• sentiu aquele clima de 
revolta, não apenas V. Ex•, mas também os representantes 
do Governo. Permita-me V. Ex~ essa observação ao seu bri-
lhante pronunciamento. · 

O Sr. Antonio Mariz- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Pois não, nobre Sena­
dor. 

O SI-. Antonio Mariz- Senador Humberto Lucena, que­
ro registrar a importância do pronunciamento que faz V. Ex' 
neste momento. De fato, os números trazidos de analizados 
em seu pronunciamento dão a matéria da crise que vive o 
Pais neste momento. A queda de 6,8% em um ano do Produto 
Interno Bruto é bem a medida da grõlvidade da situação econô­
mica e dos desacertos da política adotada pelo governo da 
República. A par disso, também chamo a atenção para esse 
aspecto, pois dá-se a quedã relativa da posição brasileira no 
plano internacional entre as nações de maior produto - cai 
para o 139 lugar -, segundo informações preliminares do 
Banco Mundial que foram igualmente registradas pela impren­
sa. Tudo isso, creio, deve constituir um alerta ao Poder Legis­
lativo, especialmente severo das decisões governamentais. É 
impossível que assistamos, impassíveis, à tomada de medidas 
puramente tecnocrátiCas sObre a suposta inspiração de com­
bater o processo inflacionário quando, na verdade, essas medi­
das estão levando o País à derrocada. Cabe, portanto, um 
papel e uma imensa responsabilidade ao Senado Federal e 
ã Câmara dos Deputados para deter esta ação, qUe se vem 
revelando nefasta ao País. São vários os aspectos que merecem 
observação. Está-se processando, atualmente, a privatização 

do patrimônio público, com a venda das grandes estatais brasi­
leiras, algumas delas, como a Usiminas- uma empresa rentá­
vel, que tem alcançado lucros operacionais e que constitui 
um dos esteios da indústria siderúrgica -, cuja privatização 
é posta em dúvida pelo próprio vice-Presidente da República. 
Então, são várias as aç6es do governo que devem ser obser~ 
vadas e, muitas vezes, contidas pelo Poder Legislativo para 
que o País não fique à mercê de experimentos de natureza 
teóriCa e que têm sido funestos ao futuro deste País. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- V. Ex• traz subsídios 
valio~os ~o ~eu prorii.nfciamento. No que tange â política 
de pnvat1zaçao, V. Ex• lembra, com muita oportunidade, as 
restrições do vice-Presidente_ da República, Itamar Franco 
à privat~za~ão da Usiminas. Ninguém mais do que S. Ex< 
que é mmerro e conhece de perto o desempenho da Usiminas, 
para dar o seu depoimento, nesse-sentido. 

O Sr. Marco Maciel- Permite-me V. Ex~ um aparte, 
nobre Líder? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Concedo o aparte e 
V. Ex~ nobre Líder. 

O Sr. Marco Miidei--Senador Humberto Lucena, ouço 
com atent;áo - como toda a Casa -, o discurso que V. 
Ex~ profere na tarde de hoje sobre a situação econômica do 
País e, de modo especial, sobre os problem'as que vivemos 
nesse momento, sobretudo as repercussões sociais da questão 
econômica. Gostaria de, num rápido aparte, fazer duas obser­
vações que me parecem opóítunas neste instante. Em prinleiro 
lugar, Senador Humberto Lucena, gostaria de dizer que o 
processo de crescimento do País encontra-se, de alguma for­
ma, comprometido desde o início da década passada. Aliás, 
essa opinião não é minha. São opiniões refletidas em números 
e dados, publicadas por instituições da maior respeitabilidade, 
a partir do próprio IBGE. Não foi à toa que se cunhou, 
quase Como refrão, a frase de que a década de 80 foi uma 
década perdida, não só para o Brasil, mas por extensão, tam­
bém para toda a América Latina. Quem compulsar os dados 
das organizaç6es internacionais verificará que os decréscimos c 

observados no Brasil o foram, de modo geral, em toda a 
América Latina. Então, gostaria de iniciar o meu aparte; di­
zendo a V. Ex~ que não podemos debitar ao Governo do 
Presidente Fernando Collor essa queda nos nossos níveis de 
desenvolvimento e de crescimento. O quadro já vinha se agra­
vando desde o ínício da década de 80 e evidentemente, que 
não conseguimos começar a alterá-lo ainda ness_e início da 
década de 90. A segunda observação que gostaria de fazer 
a V. Ex~ é a que diz respeito ao quadro que vive o Brasil 
hoje. Repare bem, V. Ex~ haverá de concordar comigo que, 
pelo menos, já nos livramos de algo que trazia muita incei"teza 
ao País: a ameaça da hiperinflação. Quando o Presidente 
Fernando Collor assumiu, encontrou o País com a inflação 
beirando os 85% ao mês, índice realmente indesejado para 
uma nação que quer crescer de forma saudável. E o mais 
de inflação de 85% ao mês era denunciador de_ uma hiperin­
flação que estava próxima, e que já iláo ocorrera por conta 
da própria indexação que àquela ocasião, era ·a:rnpla, geral 
e irrestrita, e ajudava um pouco a esconder o nívelde desorga­
nização da nossa economia. O assalariado acreditava que a 
situação dele não era tão grave, porque, na proporção em · 
que a inflação era alta, os seus salários, ainda que com graves 
perdas, subiam também. Então, a primeira-tarefa do Presi­
dente Collor foi livrar o País da ameaça da hiperíriflação. 
E teve êxito, podeinos-dizer, no seu comptbmisso. Não direi 
que foi um êxito total, ou que a inflação está rigorosamente 
sob controle, mas -isso é comprovado pelos números-livra­
mo-nos- âa ameaça da hiperinflação e a- inflação está, agora, 
sob. controle. Conseguimos, inclusive, a proeza, algo que há 
multo tempo não ocorria no País, de ter, no mês d_~ maiº, 
uma inflação de um dígito, apenas. Em segundo lugar, nobre 
Senador Humberto Lucena, gostaria~ de dizer a V. Ex•, que 
graças a algumas providências que foram-tomadas com relação 
ao _saneamento da moeda, à contenção do déficit -públíco, 
à reorganização da economia, já começamos ter alguns indica­
dores de que o País está saindo do fundo do poço. Tenho 
em mãos -o jornal O Globo de 7 de- junho, que publica, dados 
oficiais do IBGE, instituição respeitável e respeitada, que 
diz s> seguinte: _ 

"Produção-Industrial em abril, se recuperou e cresceu 
13,4%" Evidentemente esse crescimento -é tímido, porque 
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se reporta ao igual do ano passado, 1990. De toda ma.Tieira, 
aqui está claro que o País já começa a retomatseli crescimento. 
E o próprio jorilal afirma: "O fundo do poço parece ter passa­
do. A produção industrial do País, cresceu 13.4% de março 
para abril último". Sendo que em 16, 17 anos pesquisados 
pelo IBGE, apresentaram taxas pOSitivas. Caro Senador Hum­
berto Lucena veja V. Ex~ que já conseguimos combater a 
inflação, e agora já nos apresentamos para retomar o processo 
de desenvolvimento. Eu gostaria de dizer que o Governo, 
graças a uma série de medidas voltadas para a atividade indus­
trial, já começa a criar condições, ou precondições, para que 
a produção industrial, volte a se recuperar. Já aprovamos 
dois projetos, um que dispõe sobre isençãO de IPI para bens 
e equipamentos sobressalentes, e outro que diz respeito a 
estímulo às exportações, o que mostra que o País voltará 
a crescer. Por outro lado, com relação à política agrícola, 
está em tramitação no Co.ngresso- Nacional e já foi distribuído 
à Comissão de Orçamento, um projeto que permitirá que 
o Banco do Brasil_ass~gure ao agricultor o custeio agrícola, 
o que significa dizer que teremos também uma melhora nesse 
setor. Tudo isso demonstra que o Pa_ís volta a crescer. Não 
fora tudo isso, vou mostrar um dado que aparentemente nada 
tem a ver com a política do Governo em si, mas -que diz 
respeito a providências que o Governo adotou, refiro-me à 
produção do petróleo, está aqui, num jornal de circulação 
nacional, de 26 de maio de 1991 que diz: "Petrobrás deverá 
bater recorde essa s_emana". Recorde_ que se efetivou, pois 
estamos produzindo mais petróleo e aproximando-nos da de­
sejada e sempre reclamada auto-suficiência no setor. Isso não 
acontece da noite para o_ dia, mas mostra que o Fa(s retoma 
o seu processo de crescimento e o faz de forma orgânica, 
ou seja, de forma não patológica, porque crescimento com 
inflação não é crescimento, é inchação. O País está-se prepa­
rando para crescer, mas na própria acepção do termo ou seja, 
com a economia organizada e a moeda respeitada. Isso espera­
mos que venha a ocorrer. Por fim, Sr. Presidente, gostaria 
de contar com tolerânci~ de V. Ex• para, ao concluir o aparte 
ao nobre Líder Humberto Lucena, dizer o seguinte: o cresci­
mento é uma tarefa de todos nós, não apenas do Poder Execu­
tivo; precisamos, aliás, ateridendo a apelo que o próprio Presi­
dente Fernando Collor fez, dar-nos as mãos para que consiga­
mos fazer com que muitas das medidas preconizadas por Sua 
Excelência, que dependem de alteração legislativa _ou até mes­
mo de reforma constitucional, sejam efetivadas. Isso passa 
pelo apoio do Congresso Nacional. O Poder Executivo, sozi­
nho, pode fazer alguma coisa, mas muito menos do_ que pode­
mos _imaginar. Para sairmos da crise é fundamental que o 
Executivo e_ o _Legislativo ajam juntos, como poderes indepen­
dentes, mas devem agir hannonicarnente, como diz a Consti­
tuição, para que possamos, enfim, fazer com que o País cresça 
a taxas elevadas e possa assegurar a satisfação das necessidades 
sociais mínimas reclamadas pela sociedade brasileira. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Gostaria de 
apelar ao ilustre orador no sentido de não mais conceder 
apartes, pois iniciou o ·seu pronunciamento às 16 horas e 03 
minutos e, tendo utilizado da preferência de liderança tinha 
cinco minutos regimentalmente, portanto, deveria encerrar 
o seu pronunciamento ãs 16 horas e 8 minutos~ Já são 16 
horas e 40 minutos. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Agradeço a V. Ex• 
a advertência. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, se outro mérito não 
tivesse-este pronunciamento, pelo menos teve o de haver pro­
piciado esse debate tão salutar como líder do Governo, Scna.: 
dor Marco Maciel. 

Na verdade, é disso que precisamos. Discutir o Bi=asil 
neste plenário, no plenário da Càmara dos Deputados, no 
plenário do Congresso Nacional, colocando em confronto as 
nossas idéias, os !'loss-6s -poittos· de vista, para ver Se chegamos 
a um denominador comum, que realmente consiga tirar -o­
País da gravíssima crise económico-sõciaLem qu€: se encoritra. 

Mas, V. Ex", nobre Senador M.arco Maciel, por quem 
tenho o maior apreço, o maior respeito, a maior admiração, 
data venia, a meu ver, foi injusto com o Governo do Presidente 
José Sarney, quando disse-que na úftiriiã. década o País -não 
acresceu. Sabe V. Ex~ que, durante os anos do Governo ante­
rior a que V. Exa pertenceu, ocorreu o crescimento do Produto 
Interno Bruto anualmente. Não houve decréscimo _do l_'lB_ 
no Governo Sarney. V. Ex~ recorra ás estatístiCas e verá que ... 

O Sr. Marco Maciel--V. Ex~ me permita a observação, 
porque estou vendo a_ década como um todo. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Mas estou falando dos 
últimos 5 ano3, antes do Govetrio Collor. V. Ex~ mio pode 
desconhecer que no Governo Sarney o pafs cresceu e bastante, 
apesar da inflação. 

O Sr. Marco Maciel- Mas V. Ex~ há de _convir que 
mesmo nos anos erri que cresce-mos, nós o fizemos aqUém 
do incremento domográfico da população, o que significa dizer 
que, no conjunto, não houve um verdadeiro crescimento, por­
que se as_ taxas de crescimento _se situaram abaixo çto incre­
mento da população. do crescimento demográfico, conseqüen­
temente não houve melhoria da condição de vida do povo. 
Infelizmente, essa é uma dura realidade. Fiz queStão de salieD.­
tar também que esse não foi um problema meramente brasi­
leiro; foi um problema latino-americano, decorrente das injus­
tas relações internacionais que ainda vigem no mundo, inclu­
sive daquelas relativas à negociação da dívida, que penalizam 
as nações subdesenvolvidas. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Gostaria de continuªr 
recebendo o aparte de V. Ex~. mas o Presidente me alertou 
para que encerre. Quero apenas enfatizar que·v. Ex~ se equi­
vOCa, pois- nos 5 anos anteriores ao Governo Collor, houv.e 
um crescimento razoável da econOrhia brasileira. Quanto ao 
combate à hiperinflação, V: Ex~·sabe que também no Goverflo 
passado tivemos o êxito 9o Plano Cruzado, que -este sim 
-consegUiU zerar··a -inflação, pois ela só chegou a 3% ao 
mês depois de 10 meses, o que não ocorreu no Plano Collor; 
esse plano foi anunciado em 15 ou 16 de março e já em 
abril tínhamos mais de 3% de inflaÇão" e o índice mensal 
foi subindo, e se não estamos, hoje, de novo na hiperinflação, 
nobre Senador Marco Maciel -V. Ex~ sabe disso, pois é 
um homem estudioso, inclusive da nossa economia ..:...... é por 
conta- repito- do aftifício do congelamento, que, se tenni­
nãr hoje, mostrará a verdadeira face da repremida inflação 
brasileira. de cerca de 20 a 30% ao mês. E é esta inflação 
que está nos supermecardos, levando o nosso. trabalhador 
ao desespero e a dona-de-casa ao saçrifício. O _re~to, nobre 
Senador Marco Maciel, é pura fantasia. 

V. Ex~ há d~ convir comigo que o nosso dia-a-dia é mq.i.to 
mais duro para o homem comum. 

~--O Sr. Marco Maciel - No tempo do Plano Cruzado 
também houve o congelamento. 
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O SR. HUMBERTO LUCENA- Houve vários congela­
mentos no Governo Sarney.-

O Sr. Josaphat Marinho - (fora do mic_ro_f_Qn_e) __ - Foi 
o próprio congelamento! 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Mas eu já reconheci 
que se "COngelamento rcsolvessç alguma cQisa, o prob!_ema 
da inflação estaria solucionado. 

O que afirmO a V. Ex• é que essa inflaç3.o" de um dígito 
a que V. EX" se refere não é verdadeira. Está bem diStante 
da realidade dos fatos. O -pior, nobre "Senador. é que apesar 
dessa terrivel recessão- rrão conseguimos realmente vencer a 
inflação -

E digo a V. Ex~, com toda a sinceridade, nós t~dos quere­
mos sair dessa crise. Ela não interessa a ninguém, pois, se 
continua a se agravar, pode até comprometer o nosso projefo 
democrático. Estou de pleno acordo - e digo aqui sempre 
que debatemos- Corri um verdadcrio entendimento nacional 
que passa por uma troca de idéias do Governo não só com 
todos os partidos políticOs, in as Com as lideranças empresariais 
e sindicais, em busca de um projeto alternativo para o Bi-asi), 
o qual, realmente, possa representar uma saída para a crise. 

Quanto à Petrobrás, que V. Ex~ mencionou, é um casO 
à parte. A Petrobrás sempre esteve à frente no desempenho 
da economia brasileira; sempre foi um carro-chefe do nosso 
crescimento e, aliás, durante alguns anos, teve até um decesso 
na sua expansão, por conta da contenção dos preços dos com­
bustíveis. 

Sr. Presidente, vou -atender o apelo de V. Ex\ pedin­
do-lhe licença para concluir. 

Contudo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, não é ape-nas 
a magnitude dessa retração econômica que deve preocupar. 
Parece-me, indo mais a fundo e objetivamente, que o impor­
tante neste momento é compreender, de uma vez por todas, 
que esse-s tristes números de nossa economia, como disse no 
início, são o resultado do agravamento da recessão, decorrente 
da política _de combate à inflação do governo atual. E digo-o 
com grande desolação, pois se constata agora o que já lüivia 
alertado em pronunciamentos ante'riores. Ou Sejã., essa enor­
me recessão, que atende a continuar, não conduziu o País 
às mínimas condições de arrefecimento duradouro e eficaz 
da inflação. 

Todos sabemos, sem necessitarmos ·de ser ccenomistas, 
que as taxas atuais de um dígito têm-se devido tão-somente 
a mais um artificialismo hetetodoxo, introduzido pelo Pfano 
CoUor li, cujo congelamento de preços, mal preparado e agra­
vando distorções, está terminando agora, com novas e alar­
mantes pressões inflacionárias para os meses vindouros. 

A minha pergunta, então, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
é a seguinte: pode País agüentar muito tempo mais o sacrifício 
desse processo -recessivo, sem que venham a acontecer sérios 
abalos na sua estrutura social? 

A resposta me parece óbvia. Não fôssemos nóS uma socie­
dade vincada por tantas desigualdades; tivéssemos nós uma 
economia idealmente moldada nas regras próprias do merca­
do, sem estrutura oligop61ica e oligopsônica, que a caracteriza; 
não presenciássemos na nossa história econômica o-fato de 
que, sempre que nossa conjuntura econômica esteve em baixa, 
a inflação, por seu turno, seril os engessamentos eventuais 
das heterodoxias recentes, esteve religiosamente em alta e 
vice-versa; não fosse asSím, e- até poderjamos responder afir­
mativamente à questão. Entretanto, as coisas caminham por 
trilhas muito diferentes. 

A sociedade brasileira, Sr. Presidente, Srs. Senadores,. 
vem amargando, comq disse, há muito tempo, índices vergo­
nhosos em termos econômicos e de bem-estar social. Agora, 
segundo cálculos oficiosos ~o BIRD, cai da 8' posição para 
a-11", no conjunto das nações industrializadas e em desenvol­
vimento. 

O Sr. Marco-Maciel- V. EX~-iilc! cOncede-um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Infelizmente, não possoc 
mais conceder apartes. 

_O Sr. Marco Maciel- Eu gostaria de fazer uma obser­
vãçâo; Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Eu gostaria 
de fazer um apelo aos oradores para que respeitem o Regi­
mento, para que a sessão possa ter um prosseguiniento normal. 
Temos que entrar na Ordem do Día-'e há rilaiS orã.dores ins­
critos. 

O Sr. Marco Maciel- Eu gostaria, a título de esclareci­
mento, de dizer que quando se falava qu_e o Brasil era o 
89 PIB, isso _se referia ao mundo ocidental. Obviamente aí 

- não· se incluíam países que não integfam o chamado mundo 
ocidental; obviamente, então, a queda do Brasil não _foi do· 

- 8~ para o ll9lugar. O__"único_país que nesse período ultrapassou 
o Brasil foi a E_spanha. E mantivemos nossa posição; aliás, 
a Espanha, já antes disso, ameaçava a posição brasileira. En­
tão, isso a meu ver, esse não é um dado de maior signífiCação 
para o debate. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Esses números são do 
Bird, nobre Senador Marco Maciel. V. Ex~ compulse os relató­
rios do Bird que vetgicar~_ 9ue houve_ esse decréscimo:_ 

O Sr. Marco Maciel - Mas o Bird se refere não ao 
mundo ocidental, mas ao mundo como um todo, porque atua 
no mundo todo e não apenas ao chamado mundo ocidental; 
nele, éramos o 8~ lugar e estamos passando para o 99, está 
dependendo do desempenho da Espanha. Essa é a colocação 
que eu gostaria de fazer. por entender que ela expressa a 
exata situação do problema. 

O Sr. HUMBERTO LUCENA- Tenho a impressão que 
-v. Ex~ caiu em novo equívoco. Sempre que se falava que 
o Brasil era a 8~ economia do mundo, nunca se explicitava 
que se tratava do mundo ocidental. Mas, mesmo assim, se 
em relação ao mundo ocidental caiu do 89 para a 99 posição, 
V. Ex~ convirá que houve uma queda de posição, num claro 
reflexo da recessão decorrente do Plano Collor. 

Portanto, como amargar ainda mais custos tão ·elevados 
em termos de produção e emprego? Não há como continuar 
aceltâ.ndo que os trabalhadõres-dos setores privado e público, 
se vejam privados do seu poder aquisitivo real, em termos 
salariais. Da mesma forma, como aceitar que se continue 
a desempregar entre 12% a 13% da mão-de-obra economi­
camente ativa do País, como tem acontecido de modo perver­
so, ao longo do Governo Collor. Só em São Paulo, temos 
a informação de que estão desempregados cerca de 1 milhão 
e 100 mil trabalhadores! 

Urge, então, uma mudança! A nova equipe econômica 
do governo, chefiada pelo Ministro Marcilio Marques Moreira 
está, aliás, a dever ao povo brasileiro um posicionamento 
concreto sobre a matéria. Sem dúvida, é uma equipe que 
acaba de aportar no Ministério da Economia e que vem cons­
ciente de que estará enfrentando uma bomba de efeito-rCtar-
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dado, deixada pela equipe anterior. As expectativas, portanto, 
após ressaltadas todas as merecidas virtudes e competências 
técnicas dos seus componentes, são de que a -riOva equipe 
apresente rapidamente uma saída plausível para a crise. 

Entretanto, há senões que necessitam ser tocados neste 
momento, Sr. Presidente, Srs. Senadores. Por exemplo, causa 
espécie que, o Sr. Ministro Marci1io Marques e outros mem­
bros da equipe continuem a insistir -em que a es-sência do 
programa desenvolvido_pela equipe anterior, com os resul-
tados negativos já referidos, não será toçada. ~-- ______ _ 

É bem verdade que há uma maior maturidade e expe-­
riência nesta nova equipe, que _encarnaria a nova fase de rela­
cionamento do governo, no estilo soft, ou suave, com que 
se procuraria melhorar aim.agem do _ExesLJ,tivo. __ --

Ademais, o Ministro Marcílio Marques, como se publicou 
na Folha de S. Paulo do dia 3 do corrente, está consciente 
de que a economia brasile_ira "está no fundo do poço". -

Porém, Sr. Presidente, Srs. Senadores, não obstante essa 
constatação e a despeito de parecerem aceitar já algumas 
modificações no tocante à política de rendas, quanto à indexa­
ção do salário mínimo e _dos salários mais _baixos, os econo­
mistas da nova equipe continuam a defender o ajuste reces­
sivo, como forma de combate inflacionáriõ. _O que significa 
que mudou _o ministrO, mas não mudou a política económica. 

Sem dúvida, essa é uma postura preocupante! A ninguém 
escapa que a saída do malfadado cungelamento, como sempre 
acontece nessas experiências, e nesta muito mais ainda, será 
muito difícil. Os preços represados tendem a explodir, em 
cadeia! São os reajustes salap_ais impostegáveis; os aluguéis, 
em setembro corrigid<i~; Os cruzado_s novos, ilidiavelmente 
devolvidos; o desembolsQ dos 2 bilhões de dqlares do acordo 
para pagamento dos juros atrasadoS d-a díVida extéula, êQr{fof-·_ 
me previsto, e se aprovado, por esta Casa, pois há pontos 
nebulosos a serem devidamente esclarecidos; também o de­
sembolso de :reservas, Cam~iais para a i!llportação ·de 2 bilhões 
de dólares de alirnen~os, -como lembrou o_ nobre Senador 
Pedro Simon - ou seja, urna vez e meia o saldo da balança 
comercial em abril, diante da atual safra medíocre de 53 mi­
lhões de toneladas de gr~os ... _e tantos o,utros probJernas,_q~e 
se vêm acumulando e que deverão ter um c(e~enlace prOfunda­
mente desagradável para a sociedade bra,sil~ira nus próximos 
meses. . _ . . 

Diante disso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que pre­
tende fazer a equipe econômica? Até agora, para contente­
menta do povo brasileiro, ressabiado de tantas experiências 
tecnocráticas, têm-se descartado novos choques econômicos. 
Mas o que se pretende fazer a curt<J, médio e longo prazos? 
O Projetão enviado informalmente ao Cot~gresso, como já 
se disse, não passa de uma mera declaração de intenções, 
com alguns aspectos inadimissíveis, como a eXtinção da estabi­
lidade do servidor público e aposentadoria por tempo de servi­
ço; e a tentativa de terminar o monopólio da produção petro­
lífera, entre outras. 

A meu juízo, e à guisa de contribuição, neste momento 
de extrema gravidade, que pode nos cOnduzir à agudização 
da crise soCial que aí está, devo dizer que, o quanto antes, 
o governo precisa harmonizar-se com o setor p-rivado e modi­
ficar o seu anunciado esquema, dito neoliberal. É necessário 
repensar a postura até agora adotada. Falar de um "Estado 
mínimo", como já disse um conhecido economista, é tão falso_ 
como falar em "Estado máximo"! A recessão mundial, típica 
do ciclo econômico longo em que a economia do globo está 

.. inserida, como de outras vezes, está a exigir uma nov~ e 

criafiVa Sã.ída ·nacionãl. Uma saída que não seja a de sucatea­
mento de nossa indústria, mas a que tem como_ espelho o 
capitalismo organizado pelo Estado, corno nos mostram o 
Jap3o, a Coréia e oS dern~is "Tigres Asiático~".- Significa, 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, que a matriz das relações eCO-­
nômicas deve mUdar, mas com uma nova configuraÇão·, em 
que o Estado terá um novo papel, que é o de garantir o 
desenvolvimento do bem-estar social, através da organização 
da fase financeira do nosso capitalismo, para a_ qual já está 
dev~darnente maduro, nos melhores moldes da social-demo­
craCia. 

A estagflação, ou sej'a", a estagnação e_c_onômica, com 
taxas de inflação crescentes, em que vivemos nos dias atuais, 
ter:il de ser combatida com base nesse objetivo estratégico 
maior. Não há justificatíva para que se desmantele nosso apa­
relJto produtivo, com urna recessão inúti_l, como disse _o econo­
mista Rudiguer Dornbusch. Assim, nos termos da moda, não 
há saídas soft ou hard para a crise. Há, sim, uma única saída: 
aquela que deve resultar da discussão radicalmente democrá­
tica, abrangendo todos os segmentos da Nação, e que possa 
reproduzir, objetiva, realística e hannonicamente os interesses 
reais da sofrida sociedade brasileira, à luz de suas potencia-

--lidades concretas! 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Humberto Lucena, o Sr. 
Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da preSi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Dirceu Cameifâ~-1, Secre­
tário. 

-COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Almir Gabriel - Amazonino Mendes - Amir Lando 
~-Antonio Mariz- Áureo Mello -CéSar Dias- Coutinho 
Jorge -Divaldo Suruagy - Eduardo Suplicy -Guilherme 
Palmeira- Hugo Napoleão- Jo_ão França- JQsaphat Mari­
nho - José Paulo Bisol -- Júnia Marise - Márcio Lacerda 
-Marco Maciel- Ma~rício Corrêa__: NelsOn CameírO­
Ronaldo Aragão. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Sobre a.mesa, 
requeriip.ento que será lido pelo Sr. 19 Secretário. 

E lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 254, DE 1991 

Nos termos do art. 336, alínea c, do Regimento -Interno, 
requeremos urgência para o Projeto de Decreto Legislativo 
n" 76, de 1991, _que aprova o·texto- da Convenção contra o 
Tráfico Ilícito de Entorpecentes e de Substâncias Psicotró­
picas, aprovada em Viena, em 20 de dezembro de 1988. 

Sala das Sessões~ 10 de junho de 1991. -Marco Maciel 
- Humberto Lucena - Amazonino Mendes -Ney Maga­
lhães ~Jutahy Magalhães - Maurício Corrêa. 

O SR. PRESIDENTE(Dirceu Carneiro) - O requeri­
mento que acaba de ser lido será submetido ao Plená!io após 
a Ordem do Dia, nos termos do art. 340, inciso H do Regi­
mento Interno. (Pausa.) 

Sobre a Mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 
111 Secretário. 

São lidos os seguiiites: 
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REQUERIMENTO N• 255, DE 1991 

Requeiro, a V. Ex~, n"a forma regimental, se digne de 
solicitar, ao Sr. MiniStro da Infra~ Estrutura, as seguintes infor­
mações: 

I) Se estão previstas obras de dragagem no porto de 
Santos. 

2) No caso afirmativO, se serão aproveltadOs os serviços 
da Gerência de Dragagcm da Companhia Docas do Rio de 
Janeiro, sucessora da antiga Companhia Brasileira de Draga­
gem ou se serão contratadas empresas part~culares. _ 

3) Na hipotese de contratação de empresas particulares, 
qual o valor da obras e quais as razões p_ara a exclusão da 
Gerência de Dragagem, ciüe já ·maritém contrato com a CO­
desp, desde 1986. 

Nestes termos 
Pede deferimento 
Sala das Sessões, 5 de juflho de 1991. -Nelson Carneiro. 

(À Comissão Diretora.) 

REQUERIMENTO N" 256, DE 1991 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos _dó_ art. 50 § 2°~ da COilstiú.ilÇ3:o 

Federal e art. 216, iiiCiso Il, do Regimento interno do Senado 
Federal que o Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento 
forrif:ça as seguintes infomül_ções: 

-Quais os valores retidos referentes as opç-ões dO Fundo 
de Investimento da Amazônia- FINAM, relativos ao exerR 
cício de 1989 e 1990, assim como o montãnte já liberado 
para o Fundo de DC.senvolvímento do Nordeste - FINOR 
neste exercíciO. _ ---·-----

Justificação 

Em função de que fomos informados que está-havendo 
retenção dos valores do Finam sob a alegação de ausência 
de recursos, prejudicando o_andamepto d~s pr~j-~~ ~a região 
Amazônica. 

Sala das Sessões, 10 de junho de 1991. - SenadorCou­
tinho Jorge. 

(À Comissão Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Os requeri= 
menta lidos serão submetídos à Mesa Diretora para decisão. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- A presidência 
deferiu, ad referendum da Comissão Direto rã,- o Requeri­
mento n~ 239, _de 1991, do Senador Eduardo Suplicy, sÕliciR 
tando informa-ções 30 Ministéi-íO da Economia, Fazendã e 
Planejamento. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Esgotado o 
tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N• 4, DE 1991 

DíscusSão, e in primeiro turno, da Proposta de Emen­
da à constituição n~ 4, de 1991, de autoria do Senador 

Marco Maciel e outros Senhores Senadores, que altera 
a redação do insico I do art. 37 da Constituição Federal. 
(4~ sessão de discussão.) 

Obedecendo ao disposto no art. 358, § 2"', do Regi_!TI~_ntg_ 
I~terf!:O, t~artscorre hoje o quarto dia da discussão da proposta 
e apresentação de emendas. 

Discussão da proposta, em primeiro turno. 

O Sr. Marco Maciel -Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRÉSIDENTE (Dirceu Carneiro)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE. Para discutir.) 
-Sr. Presidente, com o apoio de mais de 28 Srs. Senadores, 

__ submeto à consideração do Senado Federal uma proposta 
de emenda constitucionar, que altera -a redação do inciso I, 
do an. 37 da Constituição FederaL 

Como sabe V.~·Ex\ Sr. Presidente, o art. 37 é aquele 
qt}~ diz~ que a ad~i~istração pública direta, indir~ta ou funda­
cional, de qualquer dos poderes da União, dos estados, do 
D_istrito Federal e _dos municípios,- obeáecafá aos Princípios 
de legalidade, impessoalmente, moralidade e publicidade. No 
inciso I estabelece o seguinte: 

Inciso I - "Os cargos, empregos e funções públicas 
são acessíveis a todos aqueles que preencham os requisitos 
estabelecidos em lei". 

Pela leitura do dispositivo, fica claro que qualquer função 
pública na administração direta ou indireta é privativa de 
brasileiro. 

Sabe V. Ex', Sr. Presidente, que o mundo hoje vive­
e essa é a marca deste final de século- uma enorme revolução 
científica e tecnológica. Transformações que ocorrem com 
mUita "intensidade nas chamadas tecnologia de ponta, na bio­
tecnologia ou engenharia ge_né_fica, na mecânica de precisão, 
na química fina, na prodtiÇáOOe riOvoS materiais: ria informá­
tica, de modo especial na microeletrónica.· Em tOdos esses 
campos são muito agudas as transformaç_ões e isso_ está. tendo 
efeito muito dinâmico sobre o desenvolvime-nto da Sociedade. 
De talforma é intenso esse processo_de crescimento da ciência 
e tecnologia que jâ houve quem dissesse que o próximo milênio 
vai ser liderado por aquelas nações que detêm maiOr aporte 
científico e teéhológico. -
· Com muita propriedade, receriteóiente o Papa, na sua 
última encíclica - Centésim-US Aflnris - diss_é que surgiu 
nesse período um novo tipo·de propriedade que é a da informaR 
ção~_ do saber, da ciência e tecnologia. Ora, se achamõS que 
essa revolução científica e tecnológica é importa-õte -e se acha­
mos que ela precisa também ser incrementada em nosso País, 
não podemos conter, em nossa Constituição, dispositivos que 
poderíamos chamar de xenófobos, que afastam a presença 
e a participação dos cientistas e pesquisadores estrangeiros 
em nossa Pátria. 

Sabemos que o desenvolvimento da ciêncía e tecnolOgia 
no Brasil deve-se, em grande parte, não apenas a esforços 
feitos po! cientistas, põr pesquisadores brasileiros - muitos 
deles inscritos nos umbrais das nossas escolas de nível superior 
-mas se deve também, e sobretudo, à participação de pesqui­
sadores estrangeiros, de pessoas que para aqui vieram e trou­
xeram, com o concurso da sua inteligência, urna contribuição 

. notável ao incremento da ciência--em nosso País. 
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A nossa. Constituição, todavia, para surpresa da Nação, 
cons.agro.u .. um ~jspositivo _que veda a prese~ça de estrangeiroS 
nas nossas universidac;lt;s~ p.p~ I).Ç>~sos ins,~t,u_t9~-~e inve~t~gação 
científica ao. est~brdecer _que; é privativç 4o brasileiro nato 
ou naturalizado- a sua presença em funÇão pública na admi-
nistração direta ou_iiidirçta.;. . .. ,_ ., 

Ora, sabe_V. Ex', Sf. Presidente, que as nossas universi­
dades, inclu_sive algumas_ são ,autárquicas, outias fundacionais, 
têm, conseqüentemente, de forma direta ou indireta, a partici­
pação do Estado, e vedar a contratação de estrangei_ro~ :­
professore.s. ~ cientistas.---:- é vedar a possibilidade _do_ rªís 
participar d~sa re_v_olu.ç-ª-o_ciep.tífica e t,ecnológica. É _v~dar, 
inclusiv.e, il, possibilidad~._qd jntercâmqió. _cjentífico ~- féçno­
lógico que PI:'ei::fsamoS rn.an:ter-cpm todos .e,s países e de modo 
especial com aqueles países mais deS:élVõ)yiçlos, que diSpõem 
de maior desenvolvimento no campo da ciência e da tecno-
logia. . _ , .-. 

Por isso, Sr. Presid~nte, _na justifiCa:tiv~· que Ofereci·ª 
emenda constitucional. que apresento ã Ças,al afirmei qUe os 
desafios_ constante~ _e~ cresç~rttes :que se.iç;ipóern a to?~s ·as 
sociedades tem imposto também a ne~~sjda,d.,e de urnq. ?rtiç~~ 
lação amPla e universal entre todos os ciepJi~tas: deste_ inter~ 
câmbio tem resultadO uri:t cÍ"escimento quâ:Iitativo das respos­
tas àqueles desafios. Dest;:t cpnstatação eme.i-ge ~·consciência 
de que temos a obrigação de investir na capacidade de nos-sos 
recursos humanos e em tecnologia como fa(ores de desenvol­
vimento e.conômico-soci.<~.L É, __ ainda, nqsSo. _dever encorajar­
mos a geração de novas tyçn~logias s~ ~sp~áimos o estabele­
cimento de ununod~l_Q a!Ho-~ustentado e: .a~-fônomo de desço-. 
volvimento para o País~ Neste aspecto, q Japão e a Aleritã.ri.ha 
podem ser tomados como exemplos de páíses qUe -não_ se_ 
acovardaram diante_ do _desafio e tiverait(<;l percepÇãO -clara 
da impoifância e releVãhêía· do estímulo às atividades ciemífi­
co-tecnológicas e capa:ciiação dos recurSás.b:ahlanos coffio cOn­
dição necessária ao de..s~JlV:Qlvimento. ' ~ · ·--·--

No momento em que defendemos e reconhecemos o méri­
to __ e __ o valor dos professores e profiSsionais estrangeiros no 
que têm colaborado para a elaboração .do ~aQer e da pesquisa 
científica no Brasil,- d.ef~ndemos a idéia .de um permanente 
intercâmbio entre cientistas de todo .o mJ.lpçlo como medida 
capaz de estimular o aperfeiçoamento do conheciinentq éi~il~í­
fico. O conhecimento com.Q patrimônio.- da humanidade não 
pode se limitar às fronteiras geográficas e_ às n_acif:?n_alidades. 
Da discussão, do aprofundamento teóricó-.-e metodol_ógicO e 
da troca de experiências depende o impulso que nos permite 
vislumbrar um novo momento para a ciêD.cia. Este deve ser 
um processo dinâmicO e, ·sem dúvida, muitos são os benefícios 
que poderemos usufrUir 4o conh~cime_ntO~extrafronteira para 
a geração de nosso próprio saber científiCO. 

Sr._ Presidente,- não _me inscrevO dentre aqueles que se 
caracterizam, cdmo chamou certa feita Níõ.a Rodrigues, pelo 
"culto ao estrangeiro". Nina RodrigueS, eín estudo sobre_ a 
psicologia social do brasileiro,_ dizia que nós padecíamos aesse 
vício, de consideni.r tuiio que é estrangeiro·é-melhor, e que 
tudo que é estrangeiro está acima daquilo que Possamos gerar 
em nosso País. Em absoluto nove-me, em qualqu~r instante, 
qualquer pensamento nesse sentido. . _ 

Mas, não podemos deixar, Sr. Presidente, de reconhecer 
que não podemos, neste momento, no momento que Se carac_­
teriza pela grande interdependência, no ritomento que se ca­
racteriza por-um conhecimento que não deve ter fronteiras, 
não podemos erguer muros no Brasil que limitem a assimilação 
de novas tecnologias, qu~ ini."peçam o País de intercambiar 

com o exterior. Sobre esse aspecto a nossa Constituição foi, 
me perdoe V. Ex~, fazer essa afirmação porque foi Consti­
tuinte~Conio também eu o fui, inas, nossa Constituição, nesse 
ponto, fOi -e a expressão não peide ser olitra .:;___xenófoba, 
porqUe a participação do estrangeiro sempre foi muito bem 
vista em nosso País, e de modo especial e~ nossas universi­
dades. Muitos dos nossos centros de estudos políticos trVerarn: 
aqui uma notável contribuição trazida pela ciência e pelo saber 
vindo do exterior. 

E muitos dos estrangeiros que aqui estão, Sr. Presidente, 
passaram a viver corno cidadãos brasileiros, se naturalizaram, 
a_~aioria deles, e outros ta,nt_Q~ estãQ totalmente integrados 
na sociedade em que viveu. E ri6s que Somos uin·a sOciedade 
de imigrantes, uma sociedade que sempre acolheu (e bem) 
o estrangeiro, não entendemos como, de uma hora para outra, 
conseguimos inserir no texto da Lei Maior, que é a nossa 
Constituição, disposição tão restritiva. 

-,--Aderl;~is~-·Sr. Presidente, é bom-lembrar qUe temos uma 
das maiS: duras leis para estrangeiros. Todo mundo sabe que 
o País se caracteriza por ter uma lei extremamente rígida 
com relação à recepção de estrangeiros, E, sabemos por outro 
lado, que a presença do estrangeiro aqui, de modo geral, 
tem sido .fator propulsor do nosso desenvolvimento. 

_No século passado e no começo deste, apesar de oficiais 
e aberrantes as restrições a imigração de chineses e mais tarde 
japoneses, que eram classificado_s naquela época como "perigo 
amarelo", contudo chinesses e japoneses para aqui vieram 
e hoje eles estão totalmente iritegrãdos na sociedade brasileira, 
e nos orgulhamos, de alguma forma de termos a maior colónia 
japonesa do mundo. Recentemente, comemoramos, se não 
estou equivocado, o fato deAermos já há cinqüent~_anos a 
presença de uma ativa colônia japonesa em nosso País. 

O Sr. Almir Gabriel- Permite v. Ex• um aparte,·n-obre 
Senador Marco Maciel? 

O SR. MARCO MACIEL- Pois não, ouço com prazer 
V. Ex", ilustre Senador Almir Gabriel. 

O Sr. Almir Gabriel- Há só um aspecto que gostaria 
de lembrar a V. Ex\ com a política de pessoal que os últimos 
governo's~têm em relação as universidades, creio que a espe­
rança de trazer professores estrangeiros para o Brasil é extre­
mamente reduzida, uma ve2: não estamos pagando nem 500 
dólares mensalmente para um professor nas universidade bra­
sileiras. Então a possibilidade d_e trazer algum investigador 
e,strangeiro para ter ll.ITla remuneração equivalente a 500 dóla­
res, que é menor do que o salário mínimo nos Estados Unidos, 
menor do que o salário mínimo-nO Japão, é uma possibilidade 
extremamente remota, diria irreal. De maneira que ao lado 
da questão constitucional, a questão mais importante, n-o meu 
entender, se refere exatamente_ ao que o Brasil paga para 
os seus cérebros e quanto mais pagaria para cérebros estran­
geirOS-virem promove-r o seu __ desenvolvimento científic9 e 
tecnológico. Concordo com V, Ex~ que até se poderia discutir 
essa questão dentro da Constituição, mas penso que há uma 
questão anterior: a própria valorização do conhecimento e 
do saber nacionais que não está acontecendo nesses_últimos 
governos. Veja-se o que Q País investe em ciência e tecnOlogia, 
que é baixíssimo, e veja o que o País hoje paga aos professOres 
que estão dentro das universidades. Reafirmo: tenho pequena 
esperança de que realmente trouxéssemos pesquisadores es­
trangeiros remunerando a 500 dólares cada um deles, já que 
isso é um valor equivalente a menos do que um salário mínimo 
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no Japão, nos Estados Unidos, na Inglaterra e em outros 
países. 

O SR. MARCO MACIEL- Nobre Senador Almir Ga­
briel. ouvi com muifa atenção e cuidado as palavras de V. 
Ex\ mas quero a respeito delas, ao tempo em que agradeço 
o apoio que V. Ex~ traz para essa minha causa~- fazer esSas 
observações. 

Em primeiro lugar, gostaria de dizer a V. Ex•_que, em 
que pesem as limitaçõcs_salariais, afinal ainda somos um País 
do Terceiro Mundo, são muitos os estrangeiros -que vêm e 
se interessam em vir ao Brasil e muitos delas vêm inclusive 
com bolsas concedidas por agências financiadoras internacio­
nais e que agregam.a bolsas dessas agências uma participação 
do Governo no brasile.iro que se dá através de instituições 
científicas ou mesmo de instituições de ensino superior. E, 
naturalmente, à proporçâo que- eles vêm para o País, - o 
Brasil é uma sociedade aberta, que convive bem com outros 
povos, outros costumes, rapidamente se radicam no País e 
pass.1m a prestar a sua ·contribuição. 

Por outro lado, tam.bém g-ostaria- de dizer a V. Er que, 
para o cientista, para o pesquisador, asssim como para o políti­
co, a retribuição financeira é-um- dos cOmponentes, mas não 
é a única mOtivação qtie leva alguém a enveredar-se no cami­
nho dessas profissões. Digo sempre que o salário que não 
se pode deixar de pesar ao se definir por uma habilitação 
profissional, não é a única' retribuição que a pess·oa pode 
auferir do esforço que desenvolve. Tenho a impressão de 
que, para o cientista, a realização do seu trabalho, a pesquisa 
que ele possa realizar, a contribuição que ele venha a dar 
para o desenvolvimento da humanidade é tão ou mais impor­
tante quanto a retribuição financeira que pássa ter, desde 
que ele possa agregar ao-s-e1csalário a Convicção de sua reaJiza_­
ção profissional. 

Por outro lado, eu gostaria de dizer a V. Ex", Senador 
Almir Gabriel, que o País está, -agora, fazendo um esforço 
-e para isso a ConstitU.iilte deu uma significativa contribuição 
-ao criar mecanismos de finanCiamen-to à ciéiida e à tecno-
logia. E essa esforço -q-ue foi feito ·na ConstltlüçãOOrasileira, 
de alguma forma, perpassou para as Constituições estaduais. 

Em quase todas as Constituições estaduais - até por força 
de trabalho feito pela SBPC e por outras instituições de ampa­
ro à ciência e tecnologia - -tém dispositivos que obrigam 
a alocação de recursos para pagamentos de cientistas, desen­
volvimento de pesquisas, etc. Só para dar um exemplo, se 
não estou equivocado, a Folha de S. Paulo, de hoje, diz que 
o Estado de São Paulo tem para este ano, para bolsas de 
financiamentos à pesquisa, através da FAPESP--:' Fundação 
de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo - 30 milhões 
de dólares. Isso não deixa de ser um apoio que, de alguma 
forma, torna factível a vinda do pesquisador, do professor 
estrangeiro para o País. 

De mais a mais, Como poderemos pensar em intercâmbio 
científico, intercâmbio intelectual num mundo que se torna 
cada vez mais um mundo interdependente, uma "aldeia glo­
baJ", como disse, certa feita, McLuhar. Corito podemos pensar 
na criação desse mundo se, de forma xenófoba, de forma 
preconceituosa. erguemos barreira com relação à presença 
do professor estrangeiro, com relação à vinda do pesquisador. 

Então, penso que deveríamos continuar no caminho que 
tínhamos trilhado na legislação brasileira, que era o de permitir 
a presença de professores e pesquisadores em funções públi­
cas. Não vou admitir que um estrangeiro possa -vir a governar -

o Brasil, ou possa·, eventualmente, ser Ministro do Supremo 
Tribunal Federal. Mas, por que não se permitir que possa 
lecionar numa t.iniVel"sidade, _tr.abalhar num instituto de pes­
quisa científica? A propósitO-;· Ocorre-ine l3ffibém lembrar, 
que já abrimos, por exemplo, para estrangeiros naturalizados 
-é certo -, a possibilidade de acesso à vida pública, como 
deputado estadual, federal. Já temos até, pelo acordo de reci­
procidade com Portugal, deputados federais que não são brasi­
leiros, são portugueses ~enasc~mento. E, tanibém, por conta 
de disposiÇão constante ·qa -ôOvã -constífuição, já -temos até 
brasileiros naturalizados •. n~sC;idos em -outros países que não 
Portugal, que aqui estão_ conosco~ partiCipando do nosso traba­
lho legislativo e da construçij:o _do nosso desenvolvimento. 

Daí por que, meu c~io e-riobre Senador Almir Gabriel, 
tenho a impressão de_ que urge que consigamos expelir, extrair, 
expungir do texto da Constituii;âo esse dispositivo que, a meu 
ver, é novo, mas que tem, ao mesmo tempo, a marca do 
velho, que não se compadece com a nova tradição constitu­
cional, muito mçn;os com a legislação ordinária brasileira. 
Nós, Brasil, que sempre fomos uma Nação que acolheu muito 
bem os imigrantes, e- que, agora, estamos nos convertendo 
numa nação de emigrantes por falta, talvez, dessa visão estrei· 
ta, que se fecha para o mundo exterior. 

Sr. Presidente, antes de concluir, gostaria de também 
afirmar que, ao defender a necessidade de revermos esse dis~ 
positivo constitucional, não estou, em absoluto, dizendo que 
não devemos cobrar por parte das outras nações uma atitude 
de reciprocidade em relação ao Brasil. É evidente. Sinto tam­
bém que em alguns· países da Europa~ sobretudo da Europa 
unitárfá, recrudesce o movirô.ento nacioôalista inuito rigoroso, 
como marcas até de xenofobia. -

_ Ouvi, recentemente, a1gUmaSdeciSóe_s,d9-~a~lãmento Eu· 
ropeu, que me parecem extremame-nte restritivas- à recepção 
de brasileiros na Europa, ou 3té mesmo à recepção de latino-a­
mericanos em seus países. Isso_ não quer dizer, em absoluto, 
que eu não defenda, portanto, que, tanto quanto possível, 
devamos cobrar de outros paíse~. · a reciprocidade, mas não 
podemos ficar numa ãtftlide, a meu ver, preConceituosa, restri­
tiva, em relação a esses cidadãos que vém oferecer uma contri­
buição ao País, sobretudo refírp-m-e a dentiStaS, a peSquisa­
dores, a professor.es que vêiri eniicjuecer "trazendo o concurso 
da sua "massa cinzenta" ao nosso património cultural. 

Sei que é cada vez mais resttitiVo o -lràtamento dado 
aos estrangeiros, sobretudo pelos países de tradição emigra­
tória (Alemanha, Espanha, etc.). Agora, até Portugal- ou­
trora país de emigrantes - põe crescentes dificuldades ao 
reconhecimento de duplà naciOrialidade aos descendentes de 
seus nacionais qtie emigram para o Brasil. 

O Tribunal Comunitário·-de Estrasburgo têm castigado 
violentamente, em suas sentenças, o duro tratamento discrimi­
natório que paíseS '·como Espanha e França dão aos estran­
geiros que acolhe. 

Os jornais da Espanha, Portugal e França, entre outros, 
têm classificado como condutas de uracismo e xenofobia" 
o tratamento dado aos estrangeiros, talvez como conseqüência 
do aumento de imigran-tes. Já Se faJa até- em fixar o número 
de imigrantes/ano, crité-éió que seria -estabelecido em função 
das necessidades de m_ão-de-obra do~ País. Em síntese: ser 
estrangeirO, sobretudo na Europa, -é pouco recomendável! 

Nada disso significa qUe ilós, País de imigi"antes, devemos 
imitá-los ao aceitar esSa postUra an·ti-humanística e anti-huma­
nitária. Pelo contrário, ·devemos .aprimorar os nossos instru 

·_---~--~ --~ 
-~_';_c<,_ 
' ........ 
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mentes legais de proteção ao imigrante e de amparo ao estran­
geiro que es.colhem sua naciop.alidade de imigração. S6 nós 
engrandeceria! _ _______ _____ _ _ · · 

Encerro, Sr. Presidente, dizendo mais umã Vez; que O.ada 
disso significa que nós, País de_ imigrantes, d~vemos hriitá-los, 
aceitar --frise-se -posturas anti-humanísticas e a-ntl~huma­
nitárias; pelo contráriô, devemos aprimorar os nossos instru­
mentos legais de proteção a irn~grantes, de amparo aos estran­
geiros que escolheram o Bra:;_il para desenvolver o seu traba­
lho, para criar um mundo mais próspero. 

Sr. Presidente, defendo a tese que devíamos trabalh:;t.r 
e para isso temos uma boa diplomacia, para tentar obter, 
com relação aos países, sobretudo aos países da Eurõpa, da 
América, da franja AsiátiCa, a 4~~jada reciprocidade. 

Gostaria de dizer, neste instante, Sr. Presidente, defen­
dendo a emenda constitucional que_ veriho trazer à consid~­
ração dos colegas, que precisamos retirar do textO da Consti­
tuição essa vedação da contra~ação do estrangeiro _para o servi­
ço público _quer da administraç~o dire~a, quer da--adminis­
tração indireta. 

O SR. PRESIDENTE (Dirçeu Carneiro) ~ A discussão 
terá prosseguimento na sessão de quarta-feira. -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Item 2: 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N• 5, DE 1991 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emen­
da à Constituição n~'-5, de 1991, de autoria do Senador 
Marco Maciel e outros Senhores Senadores, que alt~ra 
a redação do _art. 28, -rfem II, do art. 29 e do _§ 2~ dq 
art. 32, da Constituição Federal. ( 4• sessão de discussãO.) 
Obedecendo ao disposto do art. 358, § 2~>, do Regiinento 

Interno, transcorre hoje o quarto dia da discus:sãq da prqposta 
e apresentação de emendas. 

Em discussão a proposta, em primeiro turno. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discutir, a discussão terá pros­

seguimento na sessão de quarta-feira._ 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Item 3: 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N• 6, DE 1991 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição n9 6, de 1991, de autoria do Senador Gari­
baldi Alves Filho e outros Sep.hore,s_ Senadores, que dá 
nova redação à letra b, do inciso X do § 2Q do- art. 166 
da Constituição Federal. (4~ sessão de discussãC!.) 
Obedecendo ao disposto do art. 358, § 2• do Regi!llento 

Interno, transcorre hoje o quarto dia da discussão da proposta 
e apresentação de emendas. 

Em discussão a prOposta, em primeiro turno. (Pausa.) 
Não havendo oradores inscritos para discuti-la, a discus­

são terá prosseguimento na sessão de_ quarta-feira. 

O SR, PRESIDENTE (Dficeii Carneiro)-: Item 4: 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N• 7, DE 1991 .. 

Discussão, em prüneiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição n" 7~ de 1991, de autoria do Senador Jonas 
Pinheiro e outros Senhores Senadores, que alteia a -reda­
ção do parágrafo único do art. 62~da Constituição Federal. 
(2' sessão de discussão,) 

Obedecendo ao disposto no art. 358, § 2• do Regimento 
Interno, transcorre hoje o segundo dia da discussão da pro-
posta e apresentação de emenQas .. , ~--·-- . 

Em discussão a proposta em primeiro turno. (Pausa:) 
Não havendo oradores inscritos para discuti-Ia, a discus­

São da matéria terá prosseguimento na sessão de quarta-feira. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Item 5: 

MATÉRIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 
Projeto de Lei da Câmara ri' 84, de 1989 (n• 1. 753/89, 

-ila Casa -de Origem), que altera o texto da Consolidação 
das Leis do Trabalho - CLT, revogando _seu art. 86, 
com base no inciso- IV do art. 7'! da Constituição Federal. 

A Presidência, nos termos do disposto no art. 334, alínea 
a, do Regimento Interno. conforme _o Parecer n9 95/912, da 
Comissão de Assuntos Sociais, Qeclara prejudicado o Projeto 
de Lei da Câmara dos Deputados n9 84/89. 

A matéria vai ao arquivó;-feita a devida comunicação 
à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameiro) -Está esgotada 
a matéria constante da Ordem do Dia. 

Passa-se à apreciação do Requerimento n9 253/91, lido 
o Expediente, de autoria do Senador Francisco Rollemberg, 
solicitando autorizaçãq do Senado Federal para desempenhar 
riiissão· no exterior. 

Solicito ao nobre senador Jona:s Pinheiro o parecer da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

O SR. JONAS PINHEIRO (PTB- AP. Para emitir pare· 
cer._ Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, o nobre Sana­
dor Franci?CO Rollembeig corriu-nica__à Casa que To i convidado 
para representar o Brasil rla: reUOião do Parlamento Latino-A­
mericano, a realizar-se em Caracas, na Venezuela. 

Ao mesmo tempo, através do Requerimento n 9 253/91, 
·solicita seja concedida autorização para que participe daquele 
encontro e bem desempenhe essa missão. 

Não vislumbrando nenhum impedimento, nada tendo a 
opor, somos favorável ao deferimento. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O parecer 
é favOrável. 

Errl votação o requerimento. 
Os Srs. Senador"e"s que o aprÓvam queiram permanecer 

sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Fica concedida a licença solicitada. 

., O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Passa-se"agora 
à apreciação do Requerimento n~ 254/91 de urgência, lido 
no Expediente. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que O aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. - ~ 

A matéria será incluída na Ordem do Dia da sessão ordi­
nária subseqüente, nos termos do art. 345, II, do Regimento. 
Interno. 

O SR, PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Volta-se à 
lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre sen3dor Eduaid6 Suplicj7. 

O SR, EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Pronuncia o 
seguinte discurso.) --:_Sr. Presidente, Srs. Senadores, teremos 
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um dia extremamente importante amanhã, quando virá pres­
tar esclarecimentos ao-senado o Sr. Ministro da Economia, 
Fazenda e Planejamento, Marcílio Marques Moreira, sobre 
o acordo que o Governo brasileiro está por firinar com os 
credores internacionais-, ·particularmente relativo aos juros não 
pagos nos anos de 1989/90. 

É preciso em primeiro lugar, esclarecer que o Presidente 
Fernando Collor de Mello enviou ao Senado exposição do 
Sr. Ministro Marcílio Marques Moreira, que inclui o sumário 
dos princip:Hs tenilos e diversos documentos acessófíos, mas 
não propriamente o contrato dos juros devidos em. 1989/90. 
Não se tratam, pois, _de informações_ completas sobre O acor­
do. Não obstante, o Brasil seria chamado a fazer pagamentos 
expressivos antes que o contrato fosse concluído; o contrato 
integral, pelo que entendo e rege a Constituição, precisaria 
antes ser apreciado e votado pelo Senado. 

Urna primeira dúvida que tenho, e gostaria já de adiantar, 
para que amanhã o dr. Ministro não possa dizer que não 
houve tempo para tomar Conhecimento_de todas as questões, 
é se porventura no acordo poderá existir outros termos e 
cláusulas que não aquelas que estão no sumário -das principais 
cláusulas. 

Mas tenho outras perguntas que, como amanhã talvez 
não haja tempo suficiente, aci-Cdito que, até para ajudar o 
Sr. Ministro, passarei a formular desde já, inclusive levarei 
essas perguntas logo mais ao Ministério da Economia, Fazenda 
e Planejamento para que não se diga depois, querer o repre­
sentante do Partido dos Trabalhadores obstruir os trabalhos. 

Porque, não estando satisfeito, nas dúvidas que estou 
levantando, cabe-me o dire1to regimental de pedir vístas sobre 
o parecer que está por-ser apresentado à Comissão de Assuntos 
Econômicos. É um direito regimental que os senadores têm. 

Vejo a pressa do Governo em-fazer com que este acordo 
seja apreciado e votado, com toda a sua complexidade, no 
dia de amanhã. 

Por que isto? Ora, está escrito, aqui, nos termos do acor- -
do, que em breve o Brasil deverá pagar 2 bilhões de dólares 
em dinheiro, tem-se 45% desses dois bilhões de dólares ven­
cendo 10 dias após a data do sumário dos principais termos. 
E a data do referido_ documento só _será fixada após a apro­
vação do acerto pelo Senado. 

Uma vez aprovado pelo _Senado, decorrerão 10 dias, a 
partir dos quais o Brasil já terá que pagar quase UlTl bilhão 
de dólares em dinheiro. E os outros 55% desses dois bilhões 
deverão ser pagos em 7 prestaçõçs mensais, consecutivas, ven­
cendo aprimeira no dia 17 de junho, segunda-feira próxima. 
Ou seja, é natural que ·o Governo, empenhado em que este 
acordo seja apreciado e aprovado, gostaria _que o_ Senado 
o aprovasse o quanto antes, para que possa o Governo desem­
bolsar 55%_ dos 2So/a._ dos valores mencionados, obedecido 
o teto de 2 bilhões, pOrtanto. cerca de 1 bilhão e 50 milhões 
de dólares para serem pagos na segunda-feira próxima, dia 
17 de junho. 

O Sr. Marco Maciel- V. Ex~ me concede um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Ouço V. Ex• 

O Sr. Marco Maciel - Vou ser: muito breve. Gostaria 
de dizer que são procedentes as colocações que V. Ex~ faz. 
Mas.gostariá de lembrar_a V. Ex~, que_cop~e:e: bem a_q_ue~tão, 
que este acordo está vinc!llado à negoct~çao do pnnctpa~. 
Significa dizer que isso vai permitir fazer com ·que o Brasil 
se habilite em forma - a meu ver - priVilegiada para a 

discUssão do principal, o que acho extremamente positivo. 
Em segundo lugar, com relação às dúvidas que tem V. Ex\ 
amanhã a Comissão de Economia, da qual V. Ex·: faz parte, 
se reunirá com o négociador da dívida, o Em&aiXildor-Jório 
Dauster e o Presidente do Banco Central, Francisco_ Gros. 
Acredito que V. Exa vai ter satisfeitas todas as suas dú_vidas 
e inquiefaçoes~--se isto não ocorrer, V. Exa, que é um dos 
autores do pedido de convocação, sabe que amanhã, à tarde, 
aqUf estará "() Mirlistro Marcüio Marques Moreira. ConSidero 
importante qtie- essas dú-vidãS- sejain isC!areclâ3s, e coi1sidero 
também importa~te que nós aproveqws es~e acordo. Acredito 
qUe precisamos fechar esses entendimentos, para que possa­
mos regularizar o nosso fluxo- de capital com o exterior e, 
também, criarmos as condições para que voltem ao Brasil 
os Chamados capitais de risco, ou seja, voltem ao nosso País 
os inv·estirri.entds de que necessitamos, para que õ processo 
_de crescimento retome em intensidad~. para que o processo 
de desenvolvimento retome em resultados concretos para o 
País, inclusive em ganhos sociais. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Agradeço o aparte do 
nobre Líder do Governo, SenadOr Marco Maciel. 

Gostaria ·de lembrar que, em 1988, também foi firmado 
um acordo com credores internacionais - era Ministro o Sr. 
Maflson da Nóbrega -justamente com argumentos de que 
precisava o Brasil chegar a um entendímento com os credores, 
para que logo acorressem aqui os capitais de risco. Nesses 
três anos não é que tenha havido propriamente isso. Primeiro, 
tenios o que está expresso na Constituição brasilCira, que 

--o Senado precisa aprovar. E, airida mais, a Resolução n~' 82 
determinando expressamente os termos que precisam ser obe~ 
decides. 

E gostaria de esclarec~r. e em-~special ao Senador Marco 
Maciel, que a Resolução n<> 82, de 1990, diz com clareza no 
art. 4~. inciso li: 

"Que não poderão os contratos conter cláusula que 
preveja compensação automática- de débitos e créditos 
ou ressarcimento pela União ou por ::;uas autarquias de 
despesas incorridas pelos credore!:l: com viagens, hospe<Ja­
_gens o~ seryiços técnicos ou jurídicos de seu exclusivo 
üiteresse," -

Pois bem, Senador Marco Maciel, está Claro que não 
podem conter Cláusulas, mas o Governo nos mandou um con­
trato que contém uma cláusula nos seguintes termos: 

_ "Custos _e despesas" - O Brasil pagará dentro de 45 
di_as, confados do recebimento das faturas respectivas, 
todos os custos de despesas justificáVCiS t! devidamente 
documentadas, incluindo-se tqdos os honorários advoca­
tícios e despesas correspondentes efetuadas Pelo Comitê 
Assessor de Bancos, relativamente à negociação, fonliali­
zação e implementação do CPG e pelos bancos relativa­
mente à execução desse acordo." 

Ora, se a Resolução n~ 82 diz que não pode haver cláusula 
desse tipo, e se aqui está contida cláusula desse tipo, cabe 
no mínimo uma indagação esçlarecedora. E o Embaixador 
Jório Dauster enviou uma carta ao Comitê Assessor de Ban­
cos, que passo-a ler para V. Ex•: 

Na condição de embaixador extraordiilário oara neE:o­
ciação da díVida externa, desejo informar ao Comitê Ãs­
sessor do Banco do Brasil que, conforme comuniquei 
em oportunidades anteriores, tendo em vista o disposto 
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na Resolução n" SZ/90, do Senado Federal, da República 
Federativa" do BrasH. não está autOrizada a compensar 
os bancos por despes~ de transporte- e hospedagem ocor­
ridas em reuniões do comitê, que tiveram lugar à partir 
de 11 de outubro de 1990. AtenCiosamente." 

Não mencionando' que_ t~mbém a Resolução n" 82 proíbe 
que o_ Brasil pague as despesas de advovacia de :escritõrios 
carísssimos, que têm sidO coritratados, pelo Comitê Assessor 
de Bancos, muitas v~e-s aqui em território brasileiro. Eu co­
nheço alguns desses e~çritótiQ.s-,_~ue-·s_ão_ ~e grande compe­
tência, e que cobram efetjva"Çnente Ç.aró,_ como, por.êXeinpló, 
o escritório PinQ.eifo .~eto_. __ ~. Qu~m paga?-0 Governo brasi­
leiro paga por despesas que devêrlam sér do Comitê Assessor 
de Bancos. Podem até argumentar que outros países deve­
dores também pagam: Mas, qu.ando·o Senado disse que não 
era para pagar, quis aqUi colocar- Uma afirn\ação no sentido 
da soberania brasileir_a. E preds~_?s ~-l?car isso com clare_z;a. 

Por exemplo. esse _termo do sumário proposto pelo Go­
veeno contradiz a Jtesqluçãl? .n" 8~. e _não pode ser aceito. 
Então, já estou adiantando -~Igum~s das objeções que tenho 
a esse sumário. 

Gostaria de falar sobre ,!-!~ outro _ponto que considero 
de grande relevância. E, como·o Senador Marco Maciel é 
um especialista em assuntoS j'úrídicos, eu gostaria que S. Ex~ 
nos ajudasse _a pensar sobre a suguinte· _q"uestão: - vejam 
V. Ex~ - qué eU entenda, hobie Senador José Paulo Bisol, 
a Constituição Brasileira diz qué tOdoS cidadãos são iguais 
perante a lei. A leí bra~ileira que regUI3rnenta o IÍnposto 
de Renda ·diz que toda pessoa, "física·e jurídica, deve pagar 
um Imposto de Renda so_bre salários. juros, lucros e aluguéis. 
Sobre juros~ diz que cada um deve pagar 25% dO imposto 
de renda. Ora, este terino de aCOrdo díz o seguinte: 

"Isenção de imposto:_ os bônus dos juros devidos esta­
rão isentosde quaisquer impostos br_asileiros e, portanto, 
todos os pagamentos efetuados, segundo s_eus termos, 
serão feitos sem qaialquer dedução a título de tributos , 
brasileiros." 

Pergunto: pode o Senado _Federal aprovar um acordo 
que irá isentar-oS credores internacionais de pagarem imposto 
sobre esses bônus, que representam mais de seis bilhões de 
dólares? Podemos Õ~~ ise_ntá·~os? Isentar, por quê? Será que 
os credores_ internaç_ionais são pessoas muito carenteS, aos 
quais precisa ser dada uma atenção tão especial, digamos, 
quanto aos moradores .do Nordeste, ,:lo Norte do País, que 
muitas vezeS são ()bjetos de incentivos· fiscáis para melhorar 
a distribuição_ regiçinal. da renda? Será ·que- os credores que 
moram em Nova lQrqUe~ LOndres, Paris~ Genebra e outros­
centros estão precisando realmente desse incentivo fiscal? 

Gostaria que O _minist"r<;) da. econor:O.ia nos explicasse por 
que isso. Mas, mais do que isso, go&,taria de saber até se, 
constitucionalme;nte, podemos pefmitidssO: isentar os credo-

- • - I . - . res mter!lac1onais d_o_ Imposto de Renda. Avalio que há aqui 
alguma Imperfeição de n;:ttureza juódica, que talvez tenha 
sido esquecida pelo GovernO. · 

O protocolo do c_ontrato refere-se não apenas a juros 
atrasados, mas, também,.a NIOs sobre juros atrasados defini­
dos no anexo "A!'. Gost~rj;:t de Obter a informação sobre 
se há qualquer penalidade no ·casO de iiiros de móra, e qual 
seria esse acréscimo. Em caso de resposta negativa, se haverá 
_necessidade de emenda aos é'oiítrato? :Originais. · 

Avalio que há também urna contradição na página 7 da 
Ex_posição de Motivos, que diz que o Brasil pagaria, dez dias 
após- a data do sumário dos principais termos, 11,25% _ çlo 
total dos juros atrasados, incluindo os juros sobre os juros 
atrasados, enquanto o sumáriO dos principais termos estabe­
lece que os 11,25 incidiriam apenas sobre os juros atrasados, 
excliifdos quaisquer juros sobre os jUros-atrasados. Nã_o estará 
aí o ministro da Economia, Fazenda e Planejamento sendo 
m·ars· realista do que o rei? 

Outro ponto é que o Governo se compromete a fazer 
diversos pagamentos aos credores, tanto na exposição de moti­
vos quanto no sumário, sem especificar o montante de paga­

-mento que serão realizados pelo Brasil. Qual é a carga total 
·de pagamento que o Brasil fará aos bancos comericiais nos 
anos de 1991 e subseqüentes como decorrência desse acordo 
e das outras decisões que o Governo tomou no-s últimos meses1 
A Resolução n9 82 estabelece que os pagamentos ao extedór 
têi!l que obedecer dois princípiOs: não exceder a capacidade 
interna de pagamento e -presetvãr" cY nível mínimo de reserva. 

Coino pode o Senado Federal saber que o acordo obede­
cerá a esses princípios, se não há informações precisas sobre 
o total a ser desembolsado ~Jll favor dos bancos comerciais 
e demais credore-s? Qual o orçamento de ieceit3.s e despesas 
da administração pública direta e índire~a que demonstra que 

: ~ pagamentos da dívida externa, previstos no acordo e em 
oUtras decisões do Governo Feâer::H, respeitam os limites da 
capacidade interna de pagamento? Onde estão ás projêções 
de balanço de pagamento ciue mostram que os pagamentos 
previstos estão compatíveis com os nÍ\:'eis previstos com o 
nível mínimo de reserva? 

Quanto à ·capacidade interna, o Governo pressupõe que 
ela será maior que em 90, quando, em verdade, talvez, seja 
menor; na medida em que cruzados novos serão liberados, 
que a- recessão se aprofundou. Faz-se necessário, pois, que 
tenhamos a clara demonstração de que a capacidade interna 
será compatível com os pagamentos a serem realizados. 

Há que constatar também a informação revelada pela 
primeíra vez num memorando do Comit~ Assessor de Bancos 
à Comunidade Financeira Internacional, de que o Brasi_l teria 
feito outra concessão, qual seja: admitir a negociação em 
sepa-rado dos atrasados que estão sendo acumulados em 1991. 
No inicio, o Governo só admitia tratar dos atrasados no con­
texto da negociação global, em seguida, dos atrasados de 89 
e 90. Agora, é o Comitê Assessor de Bancos que anuncia 
o mesmo para os atrasados de 91. Então, seria esta mais· 
uma concessão indevida? 

Um out:o_ ponto é_ que na cláusula que especificit as liipó­
teses de r~sc1sao antectpada do contrato, menciona-se apenas 
urna das cucunstâncias que determinariam tal rescisão. Quais 
seriam as outras? Existiria, por eXéfuplo, uma data limite 
para a emissão dos bônUs? 

Um outro ponto importante é que." ao ace.itar a cláusula 
refe~ente ao ?ompromisso de não_ renegociação dos bônus 
dos J'-':ros_ devidos desse acordo~ o Brasil reduz o alcance de 
negociaçoes futuras d~ dívida, sem que tenha conseguidO qual­
quer con~es~ão especial na forma de redução de taxa de juros 
ou do pnnc1pal. 

Em uma das opções de emissão de bônus. estabececeu-se 
uin teto variável e um pois de 6% para os 5 primeiros anos 
(conforme a página 9 da Exposição de MotiVos). 

. A taxa de mercado Libor, de seis meses, tem estado pouco 
aClma de 6%, não excluindo a possibilidade de cair abaixo 
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desse piso, esPecialmente se houver redução. de expectativa 
de inflação nos Estados Unidos ou se o Fed~ral Reser,ve $ys~ 
temreduzir as taxas de juros paral!stimular a ecornomia d?s 
Estados Unidos, ou seja, é possível que a taxa de mercado_ 
venha a cair abaixo do piso estabelecido no contrato. 

Assim, são onze indagações que considero relevantes.._ 
Terei mais -algumas amanhã. Como o tempo quc--restaf-á a 
cada senador para fazer indagações ao Ministro talvez não 
seja sufiefente~ e· como eugosraria de obter e assegurar_ to~os 
esses esclarecimentos e outro-s ainda, resolvi hoje colocar essas 
indagações, porque, de outra forma, acredito, deverá -o Sena­
do tomar muito cuidado antes de aprovar esse acordo. E 
creio que o Senado Federal estará_atendendo o interesse nacio~ 
nal, se procurar realmente esclarecer todos esses pontos antes 
da votação que certamente teremos que realizar. O "sim" 
ou o "não'' tem que ser com base em estarmos muito bem 
informados e seguros de que serão atendidos os requisitoS 
colocados pela Resolução n"' 82. Basicamente o Brasil, ao 
aprovar ess_c acordo, estará aprovando um fluxo de paga~ 
mer1;tos ao exterior que esteja condizente corri a· ~pacidade 
de pagamento interno do País. E essa capacidad~ interna, çie 
pagamento tem que ser consist~nte com o cr~spimento _ace~e­
rado da economia. Tem que ser consistente .com propó_sitos 
de atendimento de prioridades econômico-sociais no Brasil. 

Por exemplo, se o Ministro da Economia disser que pãra 
atender a esses compromissos o Governo ver-se-á obrigado 
a não ajustar a remuneração dos que trabalham no se_tor públi­
co brasileiro, se o acordo, porventura, implicará a desacele­
ração do progresso econômico e outro~ Heiu;~-COrii po~erá 
o S.e"nado aprovar, se não ficar explicitado como clareza que 
o nível de reservas será sempre mantido, de tal forma a provar 
os recursos para, pelo menos, pagar quatro meses de importa­
ções? Se não tivermos essa clar(l. demonstração, não estaremos 
em condições de aprovar esse entendimento, esse acordo. 

Mas, indo mais além, o que avalio é que, ao invés de 
estar o Presidente Collor simplesmente pensando e~ eJ?.tregar 
um buquê de flores ao Presidente George Bush, _no próximo 
dia 18, em sua viagem aos Estado~ Unidos, buquê esse que 
seria a aprovação pelo Senado e o pagamento. aos cre:dores 
internacionais, talvez fosse melhor que o Presidente da Repú­
blica chegasse ao Presidente George Bush e dissesse:. o sen;ado 
Federal está exigindo a defesa ''da soberania brasile~ra, está 
exigindo que qualquer pagamento aos credores internacionais 
signifique antes a garantia de um processo de crescimento 
com justa melhoria da _dis_tribuição da renda no Brasil; um 
processo qu-e envolvesse a erradicação da pobreza e, consisten­
temente com isso, o Senado está exigíndo outra postura do 
Governo brasileiro e, assim, te:da·ô Presidente Fernando Co­
llor o devido respaldo para chegar ao Presidente George B.iJsh 
e talvez dizer palavras semelhantes àquelas que o professor 
do Miriistro Marcílio Marques Moreira disse ao então Presi~ 
dente John Kennedy, em 1963, quando levou carta do Presi­
dente João Goulart e dizendo que o Governo brasileiro estava 
ali não para nogociar a independência brasileira, mas para 
colocar claramente, sem nada esconder, normas junto aos 
credores internacionais que envolvessem uma negociação de 
alto nível. Negociaç-ão talvez próxima daquela de cujos obje­
tivos falava John Maynard Keynes, quando procurou conven­
cer os países aliados, França, Inglaterra, Estados Unidos, de 
que não se poderia cobrar todos os danos de reparação da 
Alemanha destruída após a I Grande Guerra. --

Isso não foi percebido então pela França e pela Inglaterra, 
causando a reação, causando o surgimento do ·nazismo, o-

surgimento de Hitler, a tragéçii,a da H Guerra Mu.ndial. Só 
após a 11 Grande 0uerra Mu1,1'Çiia~ · fqi. que os pp.íses aliados 
se convenceram de que era neçt;s~áriÇ> .enplo injetar recursos 
na Alemanha e. no Japão, para que.pUdessem rcconstfuir as 
suas economias.,,e ,com uma conseqüêncí~ qu~·O~Vêria ser 
agora objeto de nossa. reflexão: a conseqüência importante 
de que aquilo acabOU 'sendo b~úl<Hic.o para os países que fize­
ram a doação na· forma do Plano Matshall, para·os próprios 
Estados Unidos, para a Alemanha, para a Inglaterra, porque 
a Saúde da economia mundial acabou melhorando em função 
dessa outra atitUde. -

Portanto, a Sãticte' de toda a ·~cónQrrlÍa da· América Latina, 
sé:g~ndo o próprio 'diagnóstico ·de ·alguns importantes êcono~ 
mi-sias 'notte-ameritànos, econO'mi'Stas ·tóófo-JeffréY SàChS; da 
UniverSidade de Harvard, cofrld ,Pãui.DaVidsOn. cOino Jobn 
Kenneth Galbraith·, 'o diagnósfiCó Oe todOs esses grandes eco­
norriiStas é de q'u_e_·cabCeria aoS p·aíses'Ciedores ter um outro 
tratamento em relação à dívida externa dos países devedores, 
e caberia ao Brasil se fuserir na liderança dos países devedores 
e mostrar que não se pode ter um caminho de subserviência, 
carno.o retratado .ern'cláusulas com@ e;ssas, que o Brasil está 
pagando caríssimo serviÇos jUrídicos ao Comitê. Ass.essor de 
Banco, como está numa das cláusulas do sumário dos termos 
d_e'sse' acordo. NeÍT\. aCredito cfe~efi~a·o B'rasil estar isentando 
o_s.credores exterflos· de pagareni_O·~evido impostó dé Í'erida, 
que é cobrado de qualquer pessoa física ou jurídica nó Brasil. 
E, lembrem-se: sobre 8 bilhões e meio de dólares, o Imposto 
de Renda devido ~Cria, de aproximadamente 2 bilhões e pouco 
de dólares; 25% ·e:o" Imposto de RehdádCvídO:Por que razão 

·varrió.s' deixar -de r Cobrar esse Iffipb~to' de Renda? somente 
·porque eles dirão 'que 'se não fo"r ·as~itjt', vâmos ter 'que pagar 
mais_!_ Ora, se o Presidente Lech W~lesa pôde usar de_ toda 
a sua- fegitimidad~ •. Por_ter sido eleito_ diretamente, para dizer 
ao Presidente George Bush e aos membros do Clube de Paris 
que não poderia efetuar todo o pagamento a fim de que a 
Polônia pude_sse reêOnstruir essa economia, por ql!e não pode 
O Presidente Fernando Collor, com toda a coragem que diz 
ter, também falar-o mesmo, com a legitimid~de de quem 
foi el~ito por 35 milhões de votos? 

~ra_ o q!Je tinha a dizer, ~r. Presidente. (Muito bem!) 
. ' . ' . 

-' .. , I •' 

o·sr. Jonas Pinheiro- Sr. Pres'idente, peço a palavra 
como Líder. -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador. 

O SR. JONAS PINHEIRO (PTB- AP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Coro:o Líder. _Sem-revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs·. -senadores, serermuito -conciSo, justa­
mente com a finalidade de fazer-Umã. b-reve comun"icação.'-

O Partido Tra5alhista Brasileiro realizou, neste último 
fim de semana, dias 7, 8 e 9, respectivamente, sexta-feira, 
sábado e domingo, o seu Primeiro Congresso NacJonal. E 
eu quero comunicar à casa e aO Brasil inteiro o êxito alcançado 
por aquele evento, trazendo-nos resultados jamais esperados, 
superando as mais otimistas expectatiVas, e sinceramente, en­
tusiasmando a todos os trabalhistas, porque vimos acorrer 
ao·nosso chamamento brasileiros trabalhistas de todos os re­
cantos do País, do Rio Grande do Sul ao Amapá, do Rio 
Grande do Norte a Rondônia e ao Acre. No momento em 
que os partidos políticos entram em crise, dificuldades ou 
discussões, ficamos regozijados por ver a afluêiicia de traba-. 
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lhistas àquele D.osso evento, àquele nosso Congresso que ser­
viu para que lançássemos as bases de um novo trabalhismo. 

Está praticamente concluída a fase do trabalhismo de 
Getúlio Vargas, mas, ficam _as suas raíze~ para, em cima delas, 
brotar um novo e moderno trabalhismo consoante com as 
necessidades de um Bra-sil atual. 

Era este registro que não poderia deixar de fazer assim 
como manifestar a minha qongratulação, o meu regozijo para 
com os membros do Partido Trabalhista Brasileiro em todo 
o Brasil. (Muito bem!) 

O SR. PRESID~N'I'J;: (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador A_preo Mello. -

O SR. AUREO MELLO PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE Â REVISÃO DO ORADOR, SERÁ 
PUBLICADO POSTERioRMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL - SE. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr.-PreSidente, Srs·. Senadores, o plu-:_ 
ralismo é uma caracterí~ticil-éXfráordinaríamente ·salutar para 
o aperfeiçOamento do processo demoér_átiCó. 

Sintoma fundamental desse pluralismo pode ser-avaliado 
pela liberdade de imprensa e pela diversidade dos meios de 
comunicação, pois eles têm um papel fundamental na forma­
ção da opinião pública e na mobilização sOcial. 

Em todo fenôrrieno, fato _ou acontecimento, sempre ·cabe, 
sob algum aspecto recente ou tradTciõllal, mais um comentário 
sob novo enfoque ou· ângulo de análise que acrescenta mais 
dados para.,sua melh?r cômpreeri.são. 

Desta· forma,_ consíde:ro que a diVersidade de nossa im­
prensa, representada pela atuação de todos ·os meios e orga­
nismo de difusão da notícia, contribui, não apenas com a 
informação pura e simples, mas, priricipãlmente, pelas consi­
derações tecidas em cada artigo pelos jornais, rádios e televi­
sões que, no conjurito, a:Proximaril a VerSão da verdade do 
fato. 

Registro com satisfação, Sr. Presidenfe, o fuitciofiártlento 
em Sergipe, do Jornal da Manhã, pelo transcurso do seu quinto 
aniversário, ocorridO no mês passado, festejado não somente 
pelos integrantes do jórnal mas, também,- pelas mais expres­
sivas lideranças de nossa sociedade, que vc?em nesse noticioso 
mais um jornal sério em Sergipe, comprometido com a veraci­
dade dos fatos e da informação, levando a notícia sem vícios 
ao cidadão. 

Nesta oportunidade, quero cumprirrl.entar o seu Diretor­
Geral, jornalista Célio Nunes, pelo sucess-o que 6 jornal vem 
alcançando junto à __ população, não somente pelas caracte­
rísticas de qualidade técnica; como támbém pelo dinamismo, 
presteza, agilidade e eficiência na veiculação das notíciaS, que, 
juntamente com outros órgãos da imprensa do meu estado, 
coloca a população a par dos mais importantes temas e aconte­
cimentos recentes relativos à vida do estado, do País e do 
mundo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presiden_te. (Muito bemJ) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concbdo a 
palavra ao nobre Senador Amir Lando. 

O SR. AMIR LANDO (PMDB- RO .. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

O País é testemunha de minha luta diuturna em busca 
de melhores condiÇões de vida para a população de Rondônia. 

Digo condições de vida no seu sentido mais amplo, que, 
enquanto cídadão, o rondoniense tenha ac_esso à saúde, ão_ 
saneamento básico,_ª" educação, à alimentação, ao emprego 
e, sobretudo, a uma renda condiUnte cóm as s_uas· aspirações 
mais legítimas. 

Digo País e digo Rondônia, porque tenho consciência 
de q,ue o_s problemas que, em nome da população do meu 
E"stado, trago a discussão nesta tribuna, não são exclusivos. 
Trata-se, como sabem os Srs. Senadores, ·de questões nacio­
nais que estão a merecer uma ampla discussão e, conseqüen~ 
temente, uma busca contínua de soluções. 

O que me orienta a "ocupa-r cons!ariterriente -essa tribuna 
·para tratar·os prOblemas de meu Estado é que, embora sejaril 
eles comuns a todas as outras unidades da Federação, o conhe­
cimento de meu País, adquirido pelas andanças através de 
seus d_i{er~nt~s subespaços, e o meu contato direto e diário 
com a populaÇão de meu Estado me avalizam concluir que 
os prOblemas de Rondônia, embora de âmbito nacional, assu­
m,em, ali, uma dimensão maio.r e ffiaiS Cruel do que se poderia 
considerar como média_ nacional. Os jornais de meu ~stado 
têm estampado essa realidade, cujos inforffies Ílada mais são 
do que o grito de um povo pelos seus direitos fundamentais. 

Falo de Rondônia e teÕho consciência de que as dificul­
dades que sinto e que percebo nos demais responsáveis pelo 
destino de meu Estado, quanto perambulam pelos corredores 
das principais instituições federais, são ta~bém, comuns a 
todas as outras unidades de Federação. Isso porque essaS 
dificuldades, decorre-ntes -de' uma sígnificãtiva centrálização 
de poder nas mãos do Governo'f'edÚal, tOrnam a noSsá Fede­
ração ilusória. 

Os Estados estão, hoje, com raras exceções, à bei~a da 
falência. Dependentes do poder central nãO só para ó financia­
mento de suas despesas mais corriqueiras, mas, sobretudo, 
de autonomia para, a partir dO conhecimento de __ s_ua própria 
realidade, desenvolverem as_3:ç§es mais adequadas pari seUs 
problemas. 

Estão cada vez mais longe dos Estados os seus próprios 
ób jetívos e são cada vez mais direcionados os seus diagnós­
ticos.-

Tefiho também consciênCia-, Sr. Presidente e Srs. Senado­
_re;s,_ de que essa é uma realidade que não será a~terada a 
curtíssimo prazo. O político-negociador persistirá, atnda, por 
algum tempo. Percorrer os corredores de Brasfiia, em detri­
mento de uma presença mais constante, onde ~s problemas 
..:ão reais. · --

Entretanto, independente de minha Juta contíÕua pela 
Federação, existem questões_que dependem do já e do agora. 

Uma destas questões foi por mim vivenciada nos últimos 
dias e encontra-se estameada nos jornais de Rondônia. Tra­
ta-se de um conflito entre cerca de 500 madeireiros e toreiros 
do município de Aiicluemes e os fiscais do Instituto Brasileiro· 
do Mio Ambiente e Recursos Naturais RenováVeis - lBA­
MA. 

De um lado, os fiscais alegam irregularidade na extraç3.o 
e coniércio de madeiras. De outo, os madeireiroS ·e· toreiros 
contestam a apreensão do produto e alegam lisura em seus 
procedimentos. No meiO, uma indefinição em termos de deci­
são por aprte do IBAMA que pode ter reflexos irreparávei~. 
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De um lado, os empresários e trabalhadores tensos e DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR .. SENA-
armados. De outro, os fiscais amendrontados em busca de DOR AMIR LANDO EM SEU DISCURSO. 
proteção policial. No ar, o·espectro da morte. IMPASSE EM ARIQUEMES _ 

Reforço, mais uma vez, a mirihá c_onsciência de que confli- A ação desencadeadora pela fiscaliZação do IBAMA..:-Ro 
tos desta natureza são, cada vez mais, comuns no País como · f ·· · no último inal de_ semana no munic:_:!J)io de Ariquemes; que 
um todo. -"resúltou na apreensão- de -dezenas -de caminhões toreíros e 

O que almejo, aqui e agora, é que 0 grande cemitério centenas de toras de diversas espécieS ·cte rilàdeira, gerou um 
nacional onde repousam 05 quase_ZOOO brasilein_)s, ~ortos impasse de conseqüências "imprevJSíveis-gi'açaS a pronta inter-
nos últimos anos por conflitos correlatos não s_ejam expandidos -venção do Deputado Estadual Janatan Igreja, Vereadora Ma-
comoutros mais na possível batalha de Ariquem.es, e de o_utras rinês Alves Alt, Vereador Joel Nunes da Silva, Vere~dor 
mais que certamente advirão em meu ESta~o se a diSc.ussão~ Altair Schons e vários -outros seguimentos da sociedade "Aií-
a negociação e- 0 bom senso 0 11° -p_~ya_lec_erem. quemenSe, que prOcuraram intervir· j'uhtd ao EsCritóriO local 

Este pode ser o impacto imediato e direto. E é issO _que do Ibama-Ro, sem obter muito sucesso: Recorrerarila ouiori-
me preocupa já e agora. - . dade da Superintendência do EStado Dr4 Mariz;:t M;lltez_~ qu-e 

Em evento recente no Município de Ji-Paraná, a Dr• se dirigiu ã cidade de Ariquerries na segunda-feira a noite, 
Tânia Munhoz, presidente do Ibama posicionou-se no-sentido para verificar a sitúação e buscai soiução Para O impasse surgi-
de um acordo sinalizador de uma ampla discussão- sobre a do. Entretanto, aqui chegando, diante das questões colocadas 
questão madeireitã de Rondônia. É imperatiVo, portaritO;-que pelos madeireiros e toreiros acusando a fiscalização do I BA-
se transforme em ponto com-um a distância entr~ o dis~ur_:so MA-R O, de descumprir o acordo feitO entre a Presidente 
formulado pela dirigente maior daquele órgão e os atos prati~ Nacional do IBAMA Dr-< Tânia Munhoz em recente encontro 
cados pelos seus comandados. realizado no Município de Ji-Paraná onde foram <;liscutidas_ 

Desejo, tarhbém, Sr. Presidente e Srs. SenãdOi"eS, que alternativas para o desenvolvimento florestal do Estado de 
a resolução imediata dessa questão não se transforriie~-apenas, _ Rondônia. 
em mais um pragmatismo~ex post sobre questões que são A Superintendente Estadual _do IBAMA~RO-D~"~-faiza 
estruturais no meu Estado. Maltez se declarou administrativamente, incompetente para 

O País faz uma associação nafU.ral e direta entre os Esta- resolver o problema, apontando que_ a questão depende de 
dos da Amazônia e a floresta; Mas, são escassas as investi- decisão da Presidente do órgão. 
gações que correlacionam a floresta e a economia dos-Estados Pelo mesno a intervenção do grupo de políticos retromen-
amazónicos. E evidente que não estou colocando em xeque cionados consegui L!- paralizar provisoriamente a ação de fiscali~ 
a questão ambiental tão discutida, hoje, no Brasil e no mundo. zação arbitrária do. I~AMA que ~e_ r_e~Íf<?~ na !J.Oite de segun-
Pelo contrário, essa é uma questão referencial na discussão da~feir.a.dia 3-6-91 para Porto Velho. No entanto, em função 
regional. Mas, tolher a utilização racional da floresta em ter· da posição dada pela Superintenderite Estadual, seguirampara 
mos econômicos é amputar a própria sobrevivência dos Esta- a capital do Estado _o Deputado Estadual Janatan Igreja, V e­
dos amazônicos e de seu povo. recidores: Joel Nun~s da- Silva, Marinêz Alves Alt; lida da 

A Amazônia, inãis-do que nunca, não deve ser discutida Conceição Salvático e Adelino Angelo Follador, Sr. Eu"gênio 
de forma compartimentalizada, estanque. Ela envolve aspec- Carniato, Presidente od Sindicato dos -Madeireiros e o Sr. 
tos múltiplos e simultâneos. Segmentar a discussão so~Dre a Euclides Voltolin, rerpresentante dos Toreiros do Município 
Amazônia pode significar a emergência de fãtos CStgi<? _o de de Ariquemes, obje.tivando manterem r~união de emergência 
Ariquemes. O País sente a Amãzóriia e-ilqüanto região. Os com o Governo do Estado Dr. Osvaldo Piana FiJho, para 
órgãos públicos tratam a Amazônia segundo seus perfis institu- contornar a grave e absurda situação. 
cionais específicos. Portanto, os principais -~ecanismos de po- Para surpresa e decepção da _ca~~vana _ ariquemense, o 
lítica continUam concentrados nas mãos do Governo Federal. Sr. Governador mostrou-se arredio e desinteressado com a 
~a_s iss_o !lão sígnifica coo~denação ?e ações. Não existe uma situação criada pelo IBAMA-RO, alegando que Precisa dos 
VISao reg: ':!al, compreens1va da regtão. __ r~cursos para administração do Estado e_ por isso não ia intervir 

Assim, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a questão madei- na questão, deixando as classes de toreiros, madeireiros, políti~ 
reira suscita um· leque de questOes que desejamos discutir. cose o povo de Ariquemes relegados a um plano desprezível 
Antes da falência total dos Estados da A,mazônia e __ 9~_ Ron9_9: __ sem terem para quem apelar, para solução do impasse criado 
nia, em particular. Antes do reCrudescimento da crise social pelo Ibama em Rondônia. 
do meu Estado. Antes do primeiro tiro em Ariquemes, que Nobre Senador Amir Lando, rogamos a Vossa Excelência 
não será causa, mas reflexo da tensão s-ocial que ali assume para que denuncie da tribuna do Senado Federal, mostrando 
proporções, cujo efeito multiplicador reclama a preocupação a que ponto chegamos, face a estupidez e irresponsabilidade 
de toda a Nação brasileira. A atuante Vereadora M_arinês com que se comportam os que deveriam zelar pela manutenção 
Alves Alt, Líder da Bancada do PL de Ariquemes, em expe- da ordem e defesa dos supremos interesses do povo rondo­
cliente que me foi endereçado no dia 5 último, e que torno niense. Achamos que está mais do que caracterizado que real­
parte integrante desse discurso, após relatar o momento crítico mente forças ocultas cuidam zelosamente para que os brasi­
vivenciado naquele município, lança a sua preocupação com' leiros desocupem o território amazônico, pois as leis e as 
os verdadeiros motivos que estariam norteando o descaso do ações de dirigerites de órgãos públicos, são voltadas para ateu­
poder público com questões de tamanha importância na Arria- der os interesses manifestados pelos diferentes organismos 
zônia. Neste momento, faço coro com a ilustre vereadora internacionais, não se importando com as graves conseqüên­
para que prevalesça, desta vez, o bom senso e que a discussão cias lesivas aos supremos interesses internos da grande Nação 
recaia sobre os argumentos de causa e não sobre os lamentos brasileira. 
da conse-qüência. - Ariquemes-RO, 5 de junho 1991. - Marinês Alves Alt, 

Era o que tinha: a dizer, Sr. Presidente. Líder de Bancada - PL. 
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O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- A Presidência 
comunica ao, plenário que, uma vez fifldo o prazo fíX.ãao no 
parágrafo único do_a_tt, 2~4 d() ~egimerit?_ Interno, sem inter­
posição do. recurso ali previsto no sentid() da tramlfação da 
maténa, determinou 9 arquivamento defiilitivo do Projeto 
de Lei da, Câmara n' 88, de 1990 (n' 3.347/89, na casa de 
origem), que inclui o ~mUrliCíPio de São Romão, no Estido 
de Minas Gerais, na ãrea da Sudene. 

O SR. PRESIDENTE (Dírceu Carneiro) - Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar os trabalhos, infonrtando .ao 
Plenário que, em virtude do comparecimento do Sr-. Ministro 
de Estado da Economia, Fazenda e Planejamento, não serão 
designadaS matérias para a Ordem do Dia da seSSãO de ã.ma­
nhã. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Está encer-
rada a sessão. ' ' -- --

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 16minutos.) 

DISCURSO l'RQNUNCIADO PELO SS.. A'UREO 
MELLO NA SESSÃO, DE 27-5-91: QUE SE REPU· 
BLICA POR HAVER SAÍDO COM INCORREÇÕES 
NO DCN- SEÇÃÇJ'II- DE 28-5-91: . . . .. 

O SR. AUREO MELLO (PRN - ÀM. Pronuncía ó se-
guinte discurso.) -Sr. Pres!dente, Srs. Senadores, volto, 
como de hábito, a abordar desta tribuna Os aSsuntOs concer­
nentes à Região Amazônica, Região esta que constitui um 
segmento verdejante',- para o qual não· Se voltam os olhos 
daqueles que observam os andares da Nação, a não ser cOm 
estranhe~a. quiçá coxp _perplexidade, colocando um~ ~spiritual 
e imenso ponto de int~rrogação sobre aquela "pitoresca" áre~. 
agora, mais do.que nunca, sofrida petã .circUnStância da sus­
peita de que ali grassa o ·~cólera" proven_iente do Peru·, fato 
esse que vem abalando grandemente o tQrismo destinado à 
ZOna Franca para a aquisição de ritercadorias a preços razoá­
veis; mais uma vez colocando a Amazônia naquele poço fundo 
em que sempre viveu. 

Sr. Presidente, são imensos os problemas que se alinham 
como se fossem soldados perfilados, ou .artificiais· espeques 
alinhados, concernenteS ao pedaço do Brasil a que fie refíro. 
Problemas de toda qrdem, ·como o das estradas que n~Q permi­
tem o trânsito -de _ãutOtnóyeis e caminhões capazes de e.scoareJll 
a produção da imensa área, impedindQ o desenvolvimento 
social e político dá grande região, a quesfão dos preços de 
seus produtos, como a borracl_Ia, que estagnaram num plano 
de inferioridade, enquanto em outros estados ganham volume 
e crescem na progressão de quem vence uma- corrida rumo" 
à produção, respondendo ao esforço e ao denodo de outros 
brasileiros. · - · 

Há porém, Sr. Presidente, uma desSemelhança eritre essas 
duas áreas: enquanto numa área o braço administrativo, o 
braço social, comercial e industrial pode ser estendido e segu­
rar a mão daqueles que processam o seu trabalho, com muito 
maior proximidade, lá, no torrão distante, é necessário que 
esse seja um braço de gigante e se alongue muito para alcançar 
o pobre lutador e o grande sofredor das ínvias áreas. Por 
exemplo, nos seringais, é muito difícil, é quase impossível, 
dada a complexidade e também, o desconhecimento das cir­
cunstâncias e da forma como se procede o trabalho em terra 
tão estranha, em tão ínvia região, em mataS tão desconhecidas. 

No entanto,- Sr. Presidente, sabemo_s ·que neste Senado, 
nesta augusta representação do povo brasileiro, existem cora-

ções que batem firme e compasadamente em favor da nossa 
ferra e da nossa gente, em favor daquelas áreas e daqueles 

que habitam as profundezas daquela rriiSteriOsa i'egião. 
_ ~ _A_~~~~_! é preciso que. nós, o_s·se\lS representantes, os que 
vimos de lá das margens de estranhos rios com cores diferen­
tes, rios que parecem até de outro planeta, nós, de vez em 
quando, falemos e discorramos a respeito de uma terra, que 
é_ brasileira e que é difer~nte, como se fOsse UrDa parcela 
de outra substância, a. s~r.vi&tãj~_ ~J!alisada por esses nobres 
ór_ãs~leiros que compõem o Senado da Repúbliéa e a Câmara 
dos Deputados. 

Por issó, corri essa-insistência, vimos- a esta tribuna falar 
e reprisar, cOrrendo o 'riscO ·de nos tomarmos monótonos e 
até desgradáveis, mas falar e reprisar, porque sabemos que 
ali existe_ uma área cliferente, como se fosse_ uma _singular 
geena ou, ·quem sabe, um painel de dimensões Sirigúlares, 
para que os seres humanos que ali habitam, po~ uma vocação 
ou por uma predestinação, sejam bem conhecidqs e bem anali­
sados- pelos senhores representantes dos estados e d_c;> povo, 
que fazem as Casas _dç. Iegislaçã,o_. _ _ 
· Aquele~ "soldados da borracha" que, durante _o período 
âa guerra, batalharam, talvez Com o riscO de vida bem maior 

-âo_que aqueles que eStavam nas trincheiras, ou"caminhando 
sobre neve nas regiões-distarites da_Europa, sofreram as amea­
ças das serpentes, dos animais da -selva, dos pequenos insetos 
que transmitem moléstias graves; aqueles que adormeceram 
quantas noites ao impacto dos medos vindos das lendas pecu­
liares àquela terra, receberam, decerto, esse título, para mere­
cer, depois de passados mais de 40 anos, uma pequena pensão 

·que tivemos o ensejo de colocar nos orçamentos ·e- na Consti­
tuição vigente. Infelizmente, ela não lhes é paga, porque, 

· como·se fosse aquela estranha lenda da feiticeira1 que ia jogan­
do barreiras de espinhos, rios de fogo, feras estranhas para 
combater os que iam em busca do vê lo de ouro e do cora~ão 
da princesa, da mesma forma a burocracia._ tem emperrado, 
O pagamento da pensão de quase cinco mil "soldad9S çia borra-

-- cha" __ que ainda sobrevivem -pelo menos na área, próxima 
de Manaus - e não têm percebido condignamente o auxílio 
que lhes destinamos na Carta_ Magna de 19~8. 

Tudo ísso se avQlll~.a. tudo isso se coric"ehtra: Acima 
disso, o olho saqueador de pafses,que, com o· SeU' poderio 
industrial, com a sua capacidade e seu progresso, pretendem 
e_xplorar as entranhas-da terra, buscar o metal que os enrique­
ce, o ouro que lhe proporciona a possibilidade de ampliar 
a sua superioridade de componente do primeiro mundo; a 
cassiterita que se faz fundamental; a prata que estadeia à 
vonrade em áreas d_a Amazônia; os brilhantt;:s que refulgem 
n~ z~nga impura de que falava Bilac. E tudo is_to_Ve_m_fçmnando 

--um an~l de problerilas que cirCUnda aquela região" brasil~_ifa -
e que precisa ser tra,zido _SeQJpre, constantemente, Com_ a per­
sistência daqueles que têm o ideal e têm a obstinaÇão, como 
roteiro seu, à lembran-ça e à atenção do~ rlqbrÇ~ colegas de 

. outros ''"brasis", "brasis" que têm também os seus_ problemas; 
"brasis" que têm também as suas angústias, igualmente as 
suas aflições, mas que não são "'brasis" tão semelhantes e 
que, provavelmente não enfretarão tantas difiCuldades espe­
ciais, como a daqueles "brasis" onde existem rios 'que avançam 
pela terra, alagando a "terra firme", onde o homem se instala 
e, persistente, pretende realizar alguma coisa d'a: sua desti­
nação ou das circunstâncias que o levaram até lá. Não terão, 
periodicamente essa mesma dificulçlade que não é somente 
oriunda dos mistérios da gleba; porém é, também circuns-
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tância social, evenh.ia:c--ou -de ã.Tgu-m C(lpricho da natureza. 
São esses os -prOblemas. 

Ainda hoje recebi um telegrama que passo ao coilheci­
mento do Sr. Líder do Governo e de todos aqueles senhores 
auxiliares da Presidência da República, que tiveram responsa­
bilidade para o progresso da Amazônia. 

Vem de um município distante do rio Madeira. Manicoré, 
aquele rio que sai das áreas do Beni, do Mamoré, com rio 
Guaporé, depois vem Cair rios braços acolhedOú!S do rio Soli­
mões, e a seguir se tranfere ao grande caudal do Amazonas, 
colaborando para que ele leve em turbilhão milhares de me­
tros cúbicos da nossa terra, que, Qepois "irãó, através do sulf 
stream, se instalar nas costas da.Flórida, nas costas dos Estados 
Unidos, o _que ensejou Euclides da Cunha a chamar o rio 
Amazonas de "rio ladrão". 

Diz o telegrama, firmado pelo Presidente da Câinara Mu­
nicipal de Manicoré, município amazonense: 
Exmo. Si". AUreo Bringel de Mdlo 
DD. Senador da República 

zer. 

Senado Federal- Brasnia ·~(DF) 
Nome povo manicoreense. vimos perante vossência so­

licitar interceder jUntO- S. Ex~ o Senhor Pre.sidep_te da 
República e o· Ministério da Infra-Estrutura sobre a venc~..t 
de óleo Diesel e lubrifiCantes a Companhia Energ~dca 
do Amazonas-CEAM, pela Petrobrás, nos moJdr;s que 
vinham sendo feitos anteriormente com -pagam r nto no 
final de cada mês. Acresce salientar que se isso não acon­
tecer e a Petrobrás cQmpra a acertiva de sustar u ~""'l"lleci­
mento de tais derivados, todo o interior do Amazonas 
será submetido a um racionamento discricionário e injus­
to de energia elétrica num período abrangente de 12 (do­
Ze) horas diariamente pi"efUdicando toda uma população 
já bastante sofrida e notadamente os setores produtivos, 
industriais, come-rciais-, estúdantil e até mesmo o lazer 
daqueles que labutam neste longínquo rincão pátrio, es­
peramos_ que vossência, irmàllado aos demais congressitas 
de nossa bancada amazonense ,_possam interferir em favor 
dessa causa por sinal muito justa, que se não atendida, 
será o caos em todas as cidades do interior arri3zóriiCO. 
Vereador Emanuel Colares Duarte- Presidente da Câ­
mara Municipal de Manicoré (AM) 
Manicoré (AM) 24-5-91 Bosco/AAS: 08:50 · 

O Sr. OZiel Carneiro- V-.--Ex~ me permite um aparte? 

O SR. AUREO MELLO- Ouço V. Ex• com muito pra-

O Sr. Oziel Carneiro - -A Amazônia realmente vive 
uma situação dramática. O problema das usinas termelétrica 
ou diesel-elétrica vai se ·estendendo por todos os municípios 
.da.s....unidades_federativas._que compõem a Amazônia. Imagine 
V. Ex•, Que traz agora, ao conhecimento do Senado, uma 
questão do seu Estado, o Amazonas, onde há produção ·cte 
petróleo, tend_o_na cidade de Manaus instalada, em funciona­
mento, uma refinaria -de-Petróleo-,-a-população-do-seu-Estado; 
no Município de Manicoré, vive a angústia e começa a chegar 
ao desespero de ver cortado o abastecimento, já precário, 
de energia elétrica para aquela cidade. Por isso, quero mani­
festar, em-meu nome pessoal, como representante do Estado 
do Pará, onde também temos esse problema em alguns municí­
pios, a minha solidariedade e o meu apoio à reclariiaÇão que 
faz, e ao apelo que é feito pelo Presidente da Câmara MuniR 

. cipal de Manicoré. -

O SR. AUREO MELLO- Senador Oziel Carneiro, quem 
y~ V._Ex~ assim na sua simplicidade, às vezes até humildade 
de caboclo daquela terra, não sabe que V. Ex~ é um dos 
nomes que cobr~m com uma luminesc_ente presença toda a 
área amazônica,_ que o respeita e admira pelo se-u esforço, 
pelos seus empreendimentos industriais~ comerciais, sociais. 

O aparte de V. Ex~ para miin é s~mpre motivo-de orgulho, 
é_ ~ma grande honra. Esteja certo V. Ex• que a sua palavra 
ecoa, extraordinariamente, naquela região que o conhece, 
que o admira, que conhece a força do ideal de V. Ex~. e 
que está acostumada a compreender a importância da perti­
nácia com que homens -da estirpe do Senador Oziel Carneiro 
teimam e persistem em fincar as suas raízes na gleba ani:azônica 
e prosseguem sofridos, sob a canícula impiedosa, sob a terra 
aluviônica, an_te_ 9 impacto dos violentos. rios~e das .chuvas 
intermináveis e, ao mesmo tempo, ante esse inimigo "m3ior 
qu-e se chama distância. 

Há uma série de problemas de toda a ordem, culminada, 
sobretudo, com a ausência de embarcações capazes de trans~ 
portar os produtos necessários àquela população sofrida e 
batalhadora, àqueles homens que vivem em tantos varie gados 
e_ heterogêneos recantos da selva e das cidades àr;nazônicas, 
lutando, persistindo e erguendo a irria'terial bandeira do Brasil, 
porque o sentimento de brasilidade que ali existe é alguma 
coisa realm.ente de fantástico, é alguma coisa de enobreced_or. 

---0 Sr. Almir Gabriel- Permite V. Ex~ um aparte'? 

OSR. AUREO MELLO- Com muita honra,-Sr. Seria­
dor .. 

o-_~r. Almir Gabriel- Em primeiro lugar, gostaria de 
dizer a V. Ex• da minha solidariedade ao protesto-apelo de 
V. E~ em relação à possibilidade de dotar Manicoré e outras 
cidades de fonte de energia permanente, para que não apen-as 
a coiíLCfdidade mas o desenvolvimento econômico dessas cida­
des possa se realizar de maneira a, pelo menos, acoml?anhar, 
com a atual distância, o desenvolvimento brasileiro. A parte 
-este aspecto, um segundo ponto que gostaria de colocar, e 
-que V. Ex~ sabe bem, pela históriil-s'ecular da Amazônia e 
máisespécialmente deste último século, é que Manaus e Belém 
foram cidades que já tiveram um extraordinário peso na eco­
nOntia -nacional. Belém chegou a ser a terceira maior cidade 
do Brasil, depois de Salvador e Rio de Janeiro. À época~ 
o mundo tinha fome de borracha, e- nós tínhamos à farta, 
e por isso mesmo, Manaus ganhou o seu teatr~~ que é um 
_dos mais nof~veis teatros do mundo; -ganhou sob a sua super­
fície à que hoje corre.sponde a cerca de 4% de-eSgotos; Belém 
ganhou o Teatro da Paz e 8%-_ -da sua superfície é coberta 
com esgoto; ambas tiveram ca1s; enfínl, no mOmento em que 
a borracha constituiu um dado de necessidade de todo o co­
mércio mundial,- a nossa Amazônia-foi olhada e algo foi feito 
pela capital do .Amazonas e do Pará. A questã9 básica, _q_'-!e 
me parece precisa ser vista, nãb é bem essa, ~ma outra 
questão, é a da pobreza, da miséria. Existem, realmente, 
rasis"; mas há dois .. brasis" que são básicos. Eu sei da dife­
rença do Sul, Sudeste, Centro~Oeste, Nordeste, Amazóni_a, 
V. Ex~ sabe e todos conhecem, mas o denominador comum 
da diferença é a pobreza, a miséria e a riquezà. deste País. 
Então, encontramos pobreza e misérfa no Sul/Sudeste, pobre­
za e miséria no Centró-Oeste, pobreza e miséria na Amazônia, 
pobreza -e miséria nO Nor~este. A questão básica, que me 
parece colocada sempr~, é que as elites têm se apropriado 
do Estado e os políticos, com muita freqüência, ao invés de 
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se manterem ligados às necessidades _e .,?Spirações populares, 
sobretudo ·ctos mais necessitados, com freqüência, à gUisa ou 
pensando que receberão_ maior quantidade de proveitos 
apoiãndo o Governo, acabam __ por manter a situação vivida 
secularmente pela Amazônia~ Eu_diria que, eln grande parte, 
nós que fazemos política na Amazónia, cuidamos de dizer 
que é mais útil para a região estarmos próximos do Governo, 
ficarmos juntos do ·Governo tlo qUe ficarmos distantes e plei­
teando pela população maiS pobre da nossa região. Eu diria 
que nos une muito mais uma circuil'Stãnciá da promessa de 
termos uma hidroelétrica, do que uma outra ci_rcunstância, 
que é a ·cte nomear um chefe de_ repartição, de termos alguém 
dirigindo o Basa, alguém dirigindo a Sudam, No meu enten­
der, se nós- passássemos a' t_er' uma posição definitiva, qUe· 
era a de manter sempre o pleito e as aspirações populares, 
principalmente as das classes mais pobres, certamente a Ama­
zônia teria ganho já um tratal!lento diferente por parte dos 
políticos e dos governantes nacionais~ Eles repetem o que 
fizeram antes, não ape-nas com a Amazônia. Todas as vezes 
em que chegam ao poder, utilizam-no em função daqueles 
que os colocaram lá, em detrimento Sempre da população 
mais pobre; em todas as regiões, inclusive na Amazônia; e 
nós expiamos exatamente_ esse defeito de postura da classe 
política brasileira e particularmente da Amazônia. 

O SR. AUREO MELLO- Tem, talvez, V. Ex• muita 
razão quando fala. Essa é uma modalidade de p.'Jlíticos que 
se esquecem da grande massa proletária, in-sacrante e SOfrida, 
porém sorridente, valente, ideológica, que povoa a superfície 
daqueles 213 de .área brasileira. 

Eu posso dizer a V. Ex~, depois de_ ter sido por trés 
,vezes deputado estadua~ e _federal pelo Amazonas, depois 
ter sido deputado federal pelo Rio de Janeiro e ser. agora 
senador pelo Amazonas, que desconheço essa proximidade 
das elites, porque, ·sincera e singularmeilfe, não sei, digo a 
V. Ex' que nunca fui daqueles que perderam o contato.com 
aqueles que sofrem, com aquela grande massa que faz o Ver-o­
peso, que faz a periferia de Belém, que aceita espórtulas 
no Estreito de Breves,_ que lá no interiOr distante do Município 
de Eirunepés espera durante quarenta e Cinco dias, ha época 
da seca, que uma lancha chegue até lá para terem também 
um contato com aqueles· brasileiros que naVegam em demanda 
do seu município, nã sua- direção. 

Acredito mesmo que V. Ex\ ao falar nessas elites, sinta 
no seu coração, no interior da sua alma de homem sofrido, 
que já foi -prefeito de Belém e, portanto, teve con_ta_tQ _cmn 
aqueles habitantes da grande periferia daquela cidade cujas 
calçadas, no centro, são até uma tristeza para quem vai visitá-la 
assiduamente, como eu o faço. Creio qu·e V. Ex• sente amarga­
mente essa dualidade, essa diferença brutal entre aqueles que 
amam o povo, aqueles que amam o sofredor, aqueles que, 
com ou sem agradecimentos, querem resolver os problemas 
da região empobrecida da Amazônia, que são, sein dúvida, 
no plano às vezes da dificuldade e da desassiStéilCia, os mesmos 
do Nordeste, os mesm.o::u:lo Sul que, de quando- e"in vez, 
é acometido por enchentes pavorosas e que tem, também, 
a fibra de seus habitantes como UJlla vers_al da sua capacidade 
de resistir ao sofrimento, de enfrentar as vicissitudes. 

O Sr. Almir Gabriel -Permite-me V. Ex• novamente 
um aparte? 

O SR. AUREO MELLO- Ouço o aparte do nobre Sena­
dor Almir Gabriel. V. Ex•, sempre, é um interlocutor admi­
rável. 

O Sr _ Almir Gabriel - Em primeiro "lugar quero dizer 
bem claro que, longe de mim a idéia de querer colocar Y­
Ex.f cOmo representante das elites, ou uma pessoa compro­
metida com as elites. 

O SR. AUREO MELLO- Nunca fui. 

O Sr. Almir Gabriel- Quero colocar que, em minhas 
experiências pessoal e profissional, que começaram nos porões 
da Santa Casa; que foram a Afuá; que foram a Conceição 
do Ramã, no Rio Madeira; que estiveram no interior do Pará, 
mas, também estíVe"ram na ·perifé:riá do Rio de Janeiro, na 
periferia de São Paulo e de_ outras capitais- brasileiras, onde 
fiZ citurgias. Essas experiências me deram a clareza de que 
o fato básico é da pobreza e da miséri~ existentes em todo 
o País, e que ela se regionaliza em ·alguns aspectos: há o 
sertão nordestino, há o interiOr da Ama:Zôrtia-, há a periferia 
urbana das grandes capitais, coino- ilõ RiO' de Janeiro e em 
São Paulo, tem, enfim, panoramas diversos, mas, ao cabo 
e no furtdo, há uma só diferepça: a diferença entre a miséria 
e a pobi:'eza, em relação ãs elites e â riqueza que elas detêm 
neste País. No caso da Amazônia, especificamente, cada um 
de nós sofre; mas, o dramá-tiCO é cOnseguirtnOs- nóS juntar, 
wmo pol~ticos, no sentido de buscar reverter ·essa posição, 
especialmente em relação a um fato básico; é que a Amazônia 
tem um estoque de bens naturais impressionante, que nenhu­
ma outra região tem. Nenhuma outra região brasileira detém 
o mesmo estoque de bens naturais que detemos, o que faz 
com que seja relativamente paradoxal a indigência e a miséria, 
em cima de tanta riqueza nat1,1ral como temos na Amazônia. 

O SR. AUREO MELLO- V. Ex• tem toda razão. A 
Amazônia, conforme as palavras de V. E:xi', embora homo­
génea na pobreza com relação as outras regiões brasileiras, 
é sin~lar, é especial, no concernente âs riquezas que possui, 
até hoJe não aproveitadas em benefício dos seus habitantes. 

Digo a V. Ex• que os governos regionais e federal são 
culpados, mas não tão culpados como a falta de conhecimento 
dos habitantes das grandes áreas empobrecidas de todo o 
Brasil, onde o· indivíduo que não tem nem como conter a 
sua própria niise-rabilidade, nem como sobreviver às suas con­
dições, contirigenciais-n"egatiVa:s, se acha no direito de produzir 
6, 8 filhos, às vezes em mulheres diferenteS, e, fugindo o dessa 
responsabilidade; permitindo, conseqüentemente, que essas 
mulheres assumam o encargo da criação desses menores, os 

-quais muitas vezes, ela.-; abandonam, porque não resistem, 
permitindo em conseqüénda cJ.ue exista essa multidão de m!!­
nores aband0nados, que afoga na cola e em outros tipos de 
entorpecentes a sua insuficiência e-mocioilal, a falta de carinho 
e a falta de proteção paterna. 

O povo, não por culpa dele, porque o· poVo nuilca· é 
culpado, e estamos aqui para representar os nossos estados 
e para representar o povo, por mais que se nos afigure errada 
a sua posição, nunca poderemos acusá-lo de ser culpado de 
uma COisa ou outra, porque estaremos nos autopunindo e 
nos auto-acusando. 

Nem sempre os governos são tão culpados, porquanto, 
pela falta de orientação, de educação, de diretriZes, o noSso 
povo aumenta assombrosam~nte o índice demográfiCo do País 
e conseqüentemente eleva, o índice· de pobreza, o índice de 
dificuldades, o índice de má sina que tarito- Cãi"ãeteriza as 
nossas regiões. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me V. Ex~ um aparte? 
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O SR. AUREO MELLO - Apenas um segundo, nobre 
Senad~or Jutahy Magalhães. ~ ~ ~ ~ 

Então, estarmos solidários com o Governo C/ Sem dúvida, 
uma forma de conseguir alguma coisa. Eu, _que fui deputado 
estadual aos 22 anoS, reeleito logo em seguida_; depois fui 
eleito deputado federal; depois fiquei no Rio de Janeiro e 
acabei sendo convocado para a Câmara dos Deputados como 
deputado carioca e, finalmente, por força da malditosa morte 
de Fábio Lucena, encontro-me aqui nesta tribuna, diante de 
senadores tão respeitáVeis, tãó -estimados e queridos, eu enten­
do que os Governos federal e estaduais nem sempre são tão 
culpados, porquanto no momento que eles fazem um planeja­
mento para 50 milhões de habitantes, já se deparam com 
um montante de 70 milhões, e quando fazem para 70, às 
vezes s~ deparam com um montante de 90 milhões, e assim 
por diante. 

Quero dizer, porém, que de todas as maneiras temos 
tentado - e me refiro aos homens que amam aquela terra, 
que têm idealismo no coração, não são desonestos, não são 
medíocres e que querem realmente, ver o progresso alcançar 
a região amazônica, como á OUtras regiões do Brasil - mas, 
por mais que tentemos, ora na oposição, em que figurei vio­
lenta e tenazmente, desde os meus tempos de deputado esta­
dual, ora como hoje, Senador da República, quando faço 
parte de um esquem~ de Góverhb que se propõe a revigorar 
o Brasil, nem sempre temos conseguido aquilo que desejamos 
para a nossa terra, para o nosso nordeste e para o nosso 
Sul. É difícil, é um ·quebra-cabeça terrível, se não houver 
organização realmente capaz de transformar este País numa 
terra de promissão, com as condições que ele tem. Países 
pobres, quase miseráveis, como o Japão, onde nós vemos 
apenas vulcões e uma terra insípida e improdutiva, hoje domi­
nam a economia mundial; nós, com este País riquíssimo, pode­
ríamos ser, sem dúvida, os capitães do mundo, os donos do 
planeta. 

Com muito prazer, concedo o aparte ao nobre Senador 
Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Senador Áureo Mello, V. 
Er- desculpe um nordestino se meter na questão amazônica, 
mas V. Exts estão dando o exemplo a nós, nordestinos, que, 
antigamente, éramos considerados lobistas. 

O SR. AUREO MELLO - V. Ex• sabe que é quatro 
vezes amazónida: Jutahy pelo rio, Jutahy pelo município, Juta­
hy pela árvore, e Jutahy, porque V. Ex• é o grande Senador 
Jutahy Magalhães, amigo dos amazonenses. 

O Sr. Jutahy Magalhães -Tenho meus ascendentes ín­
dios por lá. Mas V. Ex• pode ter certeza, Senador, que consi­
dero essa questão de política demográfica como um assunto 
que deve ser debatido aqui em larga escala e longamente. 
Pessoalmente, também tenho minhas preocupações com esse 
aumento da população, principalmente nas áreas menos favo­
recidas. Mas essa é uma discussão muito ampla e não é apenas 
um aparte que pode manifestar uma linha de pensamento. 
Meu aparte é apenas para mostrar a V. Exf a minha_ preocu­
pação com essas questões brasileiras, que são sui generis. 
Vemos, hoje, e até tenho discutido muitas vezes aqui, mos­
trando que é um absurdo pensarmos em seca no Nordeste, 
às margens do São Francisco. V. Ex• veja que um lsiaelense, 
por exemplo, que visse, na sua terra, um rio como o São 
Francisco, não poderia imaginar que a terra ao seu redor, 
nas suas margens, seja seca. Como náo poSso imaginar que 

na região do Amazonas, com tanta água, com a abundância 
de água daqueles rios caudalosos, tenhamos o que vemos 
hoje nos jornais, a preocupação com a disseminação dessa 
doença terrível, que é o cólera, por falta de saneamento básico, 
falta de água nas casa das populações mais pobres. Quando 
V. Ex• diz que o Governo não é culpado, posso dizer que 
este Governo talvez não seja o único culpado, mas vários 
governos que estão se sucedendo são culpados dessa miséria 
que ainda existe e desse tipo de miséria, porque não é possível 
que na Amazônia tenhamos uma população sem água nas 
suas residências; com tanta água naquela região. Não podemos 
imaginar que uma doença como o cólera possa se difundir 
por falta desse saneamento básico que naquela região, mais 
do que em outras, seria, talvez, muito mais fácil ser feito. 

O SR.AUREO MELLO- Muito obrigado a V. Ex• 

Talvez V. Ex~ não conheça a pluralidade de problemas 
que existe na Amazgnia e, felizmente, os rios da Amazônia 
são rios de água perfeitamente potável, têm um caudal imenso. 
Existem trechos de mais de 20 quilômetros de largura, com 
90 metros de profundidade. Acredito que o vírus do cólera 
que cair ali - não sou médico e não entendo profundamente 
dessa matéria -não terá prosperidade para atingir o caboclo 
que persiste na região das beiradas; caboclo que ali fica como 
um verdadeiro herói, um gigante, morando na aba da selva, 
enfrentando as dificuldades que aparecem. 

Mesmo nas cidades, quantas endemias, quantos proble­
mas dessa ordem, quantos assuntOs desse tipo foram comba­
tidos e vencidos através dos governos federais e estaduais. 
O SESP- Serviço Estadual de Saúde Pública, o antigo Ser­
viço de Saúde Pública dos estados, tiveram uma atuação bas­
tante salutar na região amazônica. 

Mas o nosso maior problema, Senador Jutahy Magalhães, 
é a distância, falta de densidade demográfica, talvez, o conhe­
cimento mais lúcido, porque diversas tentativas foram feitas 

. no sentido de aprimorar a terra e de proporcionar a seus 
habitantes uma situação melhor e que permitisse o progresso. 

Sr. Presidente, no momento em ciue a Amazônia se vê 
em dificuldades, se vê cercada, se vê, por assim dizer, cobiçada 
por dezenas de olhares vulpinos, seria preciso implantar a 
Secretaria da Amazônia com força de ministério, para que 
pudéssemos ter aquela região imensa libertada, finalmente, 
dos seus especiais problemas. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

ATA DA 10• SESSÃO, REALIZADA 
EM 6 DE MARÇO DE 1991 

(Publicada no DCN (Seção II), de 7·3·91) 

Retificação 

Na página n"' 647, 3• coluna, na fala da Presidência, 

Onde se lê: 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -A Pl'esidência 
comunica ao Plenário que, em vista da promulgação da Reso­
lução n9 58, de 1990, estabelecendo novas normas para contra­
tação de operações de crédito, decidiu arquivar as seguintes 
matérias: 

-Mensagens n~ 201 e 352, de 1981; 47, de 1983; 317, 
397 e 479, de 1986; 154, de 1988; 40, 182, 196, 204, 272, 
278 e 320, de 1989; 46, 47, 48 e 82, de 1990; e 

-Ofícios "S" 5, 17 e 19, de 1988; 2, 5, 27 e 35, de 
1989; I, 4, 5, 20 e 44, de 1990 
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Leia~se: 

A Presidência coinunica ao PlenáriO q~e;e-m Vista da- -
promulgação da Resolução n~ 58~ de 1990, estabelece~do 
novas normas para contratação de operações de_crédt~Q, 
decidiu arquivar as seguintes matérias: 

-Mensagens n~ 201 e 353, de 1981 (n'' 346 e 443/81, 
na origem, respectivamente); 47, de 1983 (n' 68/83, na 

origem); 317, 397 e 479, de 1986 (N~ 449, S58 e 696/86, 
na origem;. respeCtivamente); 154 de 1988 (no? 289/88, na 
origem); 40, 182, 196, 204, 278e_320, de 1989 (N" 49, 
500, 533, 559, 728, 738 e 833/89, na origem, respectiva­
mente); 46, 47, 48 e 82, de 1990 (N'' 931, 994 e 995/89 
e 148/90, na origem, respectivam~nte); e _ , _ 
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